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Sumário 

O que auditámos? 

O Tribunal de Contas auditou o recurso ao crédito por parte das freguesias situadas no 
território da Região Autónoma dos Açores. 

Das 155 freguesias que constituíam a população alvo, selecionou-se, para auditar, um 
conjunto de 24 freguesias, em virtude de observarem pelo menos um dos seguintes cri-
térios: 

• Evidenciarem responsabilidades de crédito nos correspondentes mapas emiti-
dos pela Central de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal, repor-
tadas ao final de 2013; 

• Registarem, no decurso do exercício de 2013, movimentos materialmente rele-
vantes nas rubricas de classificação económica da receita e da despesa associa-
das ao recurso ao crédito; 

• Terem-lhes sido formuladas pelo Tribunal de Contas, em anteriores ações de 
controlo, recomendações diretamente relacionadas com os objetivos da presen-
te auditoria. 

O que concluímos? 

Das 24 freguesias auditadas, 18 não observaram o regime legal de crédito, na medida 
em que incorreram em pelo menos uma das seguintes situações: 

• Celebração e execução de contratos relativos a operações de crédito vedadas às 
freguesias, destacando-se a contratação de empréstimos de médio e longo pra-
zo; 

• Contratualização de operações de crédito sem a necessária autorização prévia 
da assembleia de freguesia; 

• Prestação de garantias legalmente proibidas; 

• Inobservância dos limites legais de endividamento; 

• Não sujeição a fiscalização prévia do Tribunal de Contas dos contratos gerado-
res de dívida pública fundada. 
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O que recomendamos? 

Formularam-se recomendações relativas à adoção de procedimentos de controlo que as-
segurem o cumprimento das disposições legais em matéria de endividamento, nomea-
damente:   

• Obtenção de prévia autorização da assembleia de freguesia, em caso de recurso 
ao crédito; 

• Observância do prazo máximo e das finalidades legalmente permitidas para as 
operações de crédito; 

• Não prestação de garantias legalmente vedadas; 

• Observância dos limites quantitativos de endividamento; 

• Submissão dos contratos geradores de dívida pública fundada a fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas. 
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PARTE I 
INTRODUÇÃO 

1. Fundamento, natureza e âmbito 

1.1. Fundamento 

1 A presente auditoria foi determinada por decisão proferida no âmbito do Relatório n.º 
07/2014 – VIC/SRATC, de 04-06-2014 (Verificação interna das contas das freguesias 
do Concelho da Praia da Vitória, relativas à gerência de 2012), com o seguinte funda-
mento: 

Face aos indícios de inobservância do regime legal de crédito das freguesias, relata-
do no ponto 5.4., abrangendo três autarquias num universo de 11, havendo ainda o 
risco da situação ocorrer noutras freguesias, determina-se a realização de uma audi-
toria ao endividamento das freguesias situadas na Região Autónoma dos Açores.1 

2 Em consonância, a ação encontra-se também prevista nos programas de fiscalização 
da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas2. 

1.2. Natureza e âmbito 

3 A auditoria, de legalidade e de regularidade, foi orientada para a verificação da con-
formidade legal do recurso ao crédito por parte das freguesias localizadas no território 
da Região Autónoma dos Açores. 

4 O âmbito temporal da ação abrange os exercícios de 2013 e de 2014 (até 30 de setem-
bro), sem prejuízo de serem tidos em consideração factos ocorridos em exercícios an-
teriores, que assumam relevância no contexto da presente ação.   

  

                                                      
1 Ponto 9. do Relatório n.º 07/2014 – VIC/SRATC. 
2 O programa de fiscalização para 2015 foi aprovado por Resolução do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em 
sessão de 15-12-2014, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 247, de 23-12-2014, p. 32338, sob o n.º 
39/2014, e no Jornal Oficial, II série, n.º 243, de 18-12-2014, p. 7955, sob o n.º 1/2014. O programa de fiscalização 
para 2016 foi aprovado por Resolução do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 15-12-2015, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 251, de 24-12-2015, p. 37615, sob o n.º 46/2015, e no Jornal Oficial, II série, n.º 
245, de 17-12-2015, pp. 7935-7936, sob o n.º 1/2015. O programa de fiscalização para 2017 foi aprovado pela Reso-
lução do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 15-12-2016, publicada no Diário da República, 2.ª 
série, n.º 250, de 30-12-2016, p. 37756, sob o n.º 37/2016, e no Jornal Oficial, II série, n.º 241, de 19-12-2016, pp. 
10575 e 10576, sob o n.º 1/2016. 

http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_vic/2014/vic-sratc-rel007-2014-fs.pdf
http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_vic/2014/vic-sratc-rel007-2014-fs.pdf
http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_vic/2014/vic-sratc-rel007-2014-fs.pdf
https://dre.pt/application/file/65981918
https://dre.pt/application/file/72962692
https://dre.pt/application/conteudo/105652698
https://dre.pt/application/conteudo/105652698
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2. Objetivos e metodologia 

2.1. Objetivos 

5 A auditoria teve como objetivos: 

• Verificar a observância do regime legal de crédito das freguesias; 

• Verificar se ocorreram atos de que tenha resultado o aumento da dívida pública 
fundada e se os mesmos foram sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de 
Contas; 

• Obter os elementos probatórios em caso de apuramento de eventual responsabi-
lidade financeira. 

6 Foi igualmente avaliado o grau de acatamento das recomendações do Tribunal de 
Contas diretamente relacionadas com os objetivos da auditoria, formuladas em anteri-
ores ações de controlo, designadamente no âmbito das verificações internas de contas 
realizadas à Freguesia da Ribeirinha, do concelho da Ribeira Grande, e às freguesias 
do concelho das Velas, especificamente quanto às freguesias de Norte Grande e Ro-
sais3. 

2.2. Metodologia 

7 A realização da auditoria compreendeu as fases de planeamento, execução e avaliação 
e elaboração do relato, sendo, em cada momento, adotados os procedimentos suporta-
dos nas metodologias acolhidas pelo Tribunal de Contas, designadamente no seu Ma-
nual de Auditoria e de Procedimentos4, com as adaptações que se justificaram em fun-
ção do tipo e natureza da auditoria. 

8 A metodologia adotada consta do Apêndice I, em conformidade com a qual foram 
selecionadas as seguintes 24 freguesias5: 

 

 

                                                      
3 Relatório n.º 1/2009-FS/VIC/SRATC, de 29-01-2009 – Verificação interna da conta da Freguesia de Ribeirinha – 
Ribeira Grande, relativa a 2007 (proc.º n.º 08/119.28) e Relatório n.º 28/2012-VIC/SRATC, de 18-12-2012 – Verifi-
cação interna das contas das freguesias do concelho das Velas, relativas a 2010 (proc.º n.º 11/109.05), respetivamen-
te. 
4 Resolução n.º 2/99 – 2.ª Secção, de 28-01-1999. 
5 Do Apêndice I consta, igualmente, um quadro com a descrição detalhada da aplicação dos critérios conducentes à 
seleção das freguesias. 

http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_vic/2009/vic-sratc-rel001-2009-fs.pdf
http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_vic/2012/vic-sratc-rel028-2012.pdf


   
 Tribunal de Contas 
 Secção Regional dos Açores  

Ação n.º 14-236FS2 

 

-13- 

Quadro I: Freguesias selecionadas 

Freguesia  Concelho  
Ajuda da Bretanha Ponta Delgada 
Calhetas Ribeira Grande 
Feteira Angra do Heroísmo 
Feteira Horta 
Fontinhas Praia da Vitória 
Lajes das Flores Lajes das Flores 
Lajes do Pico Lajes do Pico 
Lajes Praia da Vitória 
Maia Ribeira Grande 
Mosteiros Ponta Delgada 
Norte Grande Velas 
Nossa Senhora dos Remédios Povoação 
Pico da Pedra Ribeira Grande 
Piedade Lajes do Pico 
Porto Formoso Ribeira Grande 
Porto Martins Praia da Vitória 
Prainha São Roque do Pico 
Ribeirinha Ribeira Grande 
Rosais Velas 
Santa Cruz da Graciosa Santa Cruz da Graciosa 
Santa Cruz Lagoa 
São Pedro Ponta Delgada 
Topo Calheta de São Jorge 
Urzelina Velas 

 

9 Tal como anteriormente referido, as freguesias da Ribeirinha (concelho da Ribeira 
Grande) e Rosais (concelho das Velas) foram selecionadas, para efeitos de acompa-
nhamento das recomendações formuladas em anteriores ações de controlo. Também 
foi efetuado o acompanhamento das recomendações anteriormente formuladas à Fre-
guesia de Norte Grande (concelho das Velas), a qual igualmente preenchia os restantes 
critérios de seleção. 

10 Os documentos que fazem parte do dossiê corrente constam de ficheiros gravados em 
CD, que foi incluído no processo, a fls. 2. Esses documentos estão identificados, no 
Apêndice IV ao presente Relatório, por um número e uma breve descrição do seu con-
teúdo. O número de cada documento corresponde ao nome do ficheiro que o contém. 
Nas referências feitas a esses documentos ao longo do Relato identifica-se apenas o 
respetivo número e, se for o caso, a página do ficheiro. 

3. Condicionantes e limitações 

11 Não ocorreram situações condicionantes ao trabalho de auditoria que justifiquem 
menção. 

12 Refira-se, por outro lado, que as entidades auditadas colaboraram prontamente na re-
messa de todos os elementos solicitados pelo Tribunal, o que permitiu dispensar a rea-
lização de trabalhos de campo. 

4. Contraditório 

13 Em conformidade com o disposto no artigo 13.º da LOPTC, o relato foi remetido, para 
efeitos de contraditório institucional e pessoal, às entidades auditadas, na parte especí-
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fica que a cada uma dizia respeito, e aos responsáveis por eventuais infrações financei-
ras6. 

14 As freguesias de Calhetas, Fontinhas, Mosteiros, Nossa Senhora dos Remédios, Pico 
da Pedra, Porto Formoso e Ribeirinha não apresentaram resposta em sede de contradi-
tório. 

15 As entidades e os responsáveis que se pronunciaram encontram-se identificados no 
Apêndice IV7, ponto 04. 

16 As alegações apresentadas foram tidas em conta na elaboração do Relatório e, em 
conformidade com o disposto na parte final do n.º 4 do artigo 13.º da LOPTC, as res-
postas encontram-se transcritas nos Anexos, com exceção dos documentos contabilís-
ticos remetidos juntamente com essas respostas. 

5. Enquadramento legal do recurso ao crédito pelas freguesias  
e infrações financeiras conexas 

17 O âmbito da presente ação abrange atos e contratos regulados sucessivamente por três 
regimes de crédito das freguesias. 

18 Assim: 

• Até 31-12-2006 vigorou o artigo 27.º da Lei n.º 42/98, de 6 de agosto (LFL/98), 
com a redação dada pela Lei n.º 94/2001, de 20 de agosto; 

• Entre 01-01-2007 e 31-12-2013 vigorou o artigo 44.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de 
janeiro (LFL/2007); 

• Desde 01-01-2014, vigora o artigo 55.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro 
(RFAL).  

19 Estes três regimes legais apresentam traços comuns, a saber: 

• Todos permitem que as freguesias possam contrair empréstimos de curto prazo, 
utilizar aberturas de crédito e celebrar contratos de locação financeira8; 

• O montante dos empréstimos e das aberturas de crédito não pode exceder, em 
qualquer momento, 10% do FFF atribuído à freguesia em causa9; 

• Têm como única finalidade a de ocorrer a dificuldades de tesouraria10; 

                                                      
6 Cfr. doc.os 04.01.01 a 04.24.05. 
7 Cfr. doc.os 04.01.03 a 04.24.06. 
8 N.º 1 do artigo 27.º da LFL/98, n.º 1 do artigo 44.º da LFL/2007 e n.os 1 e 2 do artigo 55.º do RFAL. 
9 N.º 5 do artigo 27.º da LFL/98, n.º 4 do artigo 44.º da LFL/2007 e n.º 5 do artigo 55.º do RFAL. 
10 Idem. 
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• A garantia dos empréstimos são as receitas provenientes do FFF11; 

• É vedado às freguesias quer o aceite quer o saque de letras de câmbio, a conces-
são de avales cambiários, bem como a subscrição de livranças e a concessão de 
garantias pessoais12; 

• A contratação dos empréstimos e a utilização de aberturas de crédito compete à 
junta de freguesia, mediante prévia autorização da assembleia de freguesia13. 

20 Assinalam-se, no entanto, algumas diferenças entre estes regimes: 

• A partir de 01-01-2007, a celebração de contratos de locação financeira passou 
a ficar dependente de autorização da assembleia de freguesia ou do plenário de 
cidadãos eleitores14; 

• Relativamente ainda aos contratos de locação financeira, a lei especificou, a 
partir de 01-01-2007, que só poderiam incidir sobre bens móveis e com um pra-
zo máximo de cinco anos15, mas, a partir de 01-01-2014, passou a permitir, sob 
certas condições, a locação financeira de bens imóveis16; 

• Ficou também vedado, a partir de 01-01-2007, a prestação de garantias reais, 
para além do aceite e do saque de letras de câmbio, da concessão de avales 
cambiários, bem como da subscrição de livranças e da concessão de garantias 
pessoais, já anteriormente proibidas17; 

• A partir de 01-01-2014, os empréstimos e as aberturas de crédito passaram a ter 
de ser amortizados até ao final do exercício económico em que foram contrata-
dos, quando anteriormente poderiam ser amortizados no ano seguinte, desde que 
o seu prazo não excedesse um ano18. 

                                                      
11 N.º 6 do artigo 27.º da LFL/98, n.º 5 do artigo 44.º da LFL/2007 e n.º 6 do artigo 55.º do RFAL. 
12 N.º 7 do artigo 27.º da LFL/98, n.º 6 do artigo 44.º da LFL/2007 e n. 7 do artigo 55.º do RFAL. 
13 Alínea c) do n.º 2 do artigo 17.º da LAL, alínea c) do n.º 1 do artigo 9.º do RJAL, n.º 4 do artigo 27.º da LFL/98, 
n.º 3 do artigo 44.º da LFL/2007 e n.º 4 do artigo 55.º do RFAL. 
14 N.º 3 do artigo 44.º da LFL/2007 e n.º 4 do artigo 55.º do RFAL. 
15 N.º 2 do artigo 44.º da LFL/2007 e n.º 2 do artigo 55.º do RFAL. 
16 N.º 3 do artigo 55.º do RFAL. 
17 N.º 6 do artigo 44.º da LFL/2007 e n.º 7 do artigo 55.º do RFAL por confronto com o n.º 7 do artigo 27.º da 
LFL/98. 
18 Parte final do n.º 1 do artigo 55.º do RFAL por confronto com o n.º 2 do artigo 27.º da LFL/98 e com o n.º 1 do 
artigo 44.º da LFL/2007. 
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21 Se do ato resultar o aumento da dívida pública fundada – isto é, dívida contraída para 
ser amortizada num exercício orçamental subsequente19 –, o mesmo está sujeito a fis-
calização prévia do Tribunal de Contas, independentemente do valor20. 

22 A fiscalização prévia tem por fim verificar se os atos, contratos e demais instrumen-
tos a ela sujeitos estão conformes às leis em vigor e se os respetivos encargos têm ca-
bimento orçamental e, especificamente no que respeita aos instrumentos geradores de 
dívida pública, tem por fim verificar, designadamente, a observância dos limites e sub-
limites de endividamento e as respetivas finalidades21.  

23 Os contratos sujeitos a fiscalização prévia podem produzir todos os seus efeitos antes 
do visto, exceto quanto aos pagamentos a que derem causa22. 

24 A utilização de empréstimos públicos em finalidade diversa da legalmente prevista, a 
ultrapassagem dos limites legais da capacidade de endividamento e, em geral, a inob-
servância do regime de crédito das freguesias, que se traduza na violação de normas 
sobre a elaboração e execução dos orçamentos ou sobre a assunção, autorização ou 
pagamento de despesas públicas ou compromissos, é suscetível de gerar responsabili-
dade financeira sancionatória, punível com multa, nos termos do disposto no artigo 
65.º, n.os 1, alíneas b) e f), e 2, da LOPTC. 

25 A execução de contratos em violação do regime da fiscalização prévia é também sus-
cetível de gerar responsabilidade financeira sancionatória, punível com multa, nos 
termos do disposto no artigo 65.º, n.os 1, alínea h), e 2, da LOPTC. 

26 A responsabilidade por infração financeira sancionatória recai sobre o agente ou agen-
tes da ação, nos termos do disposto no artigo 61.º, n.º 1, da LOPTC, aplicável por re-
missão do n.º 2 do artigo 67.º do mesmo diploma legal. 

                                                      
19 Cfr. alínea b) do artigo 3.º da Lei n.º 7/98, de 3 de fevereiro, que regula o regime geral da emissão e gestão da 
dívida pública direta do Estado. À dívida pública fundada contrapõe-se a dívida pública flutuante, que é a dívida 
«… contraída para ser totalmente amortizada até ao termo do exercício orçamental em que foi gerada» (alínea a) do 
artigo 3.º do mesmo diploma). 
20 Alínea a) do n.º 1 do artigo 46.º, conjugado, no caso das freguesias, com a alínea c) do n.º 1 do artigo 2.º e com a 
primeira parte da alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º da LOPTC. 
21 N.os 1 e 2 do artigo 44.º da LOPTC. 
22 N.º 1 do artigo 45.º da LOPTC. 
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27 O artigo 248.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, alterou o n.º 2 do artigo 61.º da 
LOPTC no sentido de alargar aos titulares dos órgãos executivos das autarquias locais 
o regime de responsabilidade financeira dos membros do Governo23. 

28 A nova redação dada ao n.º 2 do artigo 61.º da LOPTC não é aplicável aos titulares 
dos órgãos deliberativos das autarquias locais, nomeadamente aos membros das as-
sembleias de freguesia. 

29 A organização dos serviços das freguesias auditadas não comporta quaisquer “estações 
competentes”, nos termos e para os efeitos da remissão operada pelo n.º 2 do artigo 
61.º da LOPTC, para os n.os 1 e 3 do artigo 36.º do Decreto n.º 22 257, de 25 de feve-
reiro de 1933, conjugado com o artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de ou-
tubro. 

30 Nessa medida, pese embora a atual redação do n.º 2 do artigo 61.º da LOPTC abran-
ger, na sua literalidade, os titulares dos órgãos executivos das autarquias locais, a ine-
xistência de “estações competentes” nas freguesias auditadas, determina a sua irrele-
vância para aferir da responsabilidade dos membros destas juntas de freguesia. 

31 Finalmente, importa referir que, nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 65.º da 
LOPTC, a responsabilidade financeira sancionatória pode ser relevada quando: 

– Se evidenciar suficientemente que a falta só pode ser imputada ao seu autor a 
título de negligência; 

– Não tiver havido antes recomendação do Tribunal de Contas ou de qualquer 
órgão de controlo interno ao serviço auditado para correção da irregularidade 
do procedimento adotado; 

– Tiver sido a primeira vez que o Tribunal de Contas ou um órgão de controlo 
interno tenham censurado o seu autor pela sua prática. 

                                                      
23 O n.º 2 do artigo 61.º da LOPTC tem a seguinte redação dada pelo artigo 248.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de de-
zembro: 

2 – A responsabilidade prevista no número anterior recai sobre os membros do Go-
verno e os titulares dos órgãos executivos das autarquias locais nos termos e condi-
ções fixados para a responsabilidade civil e criminal nos n.os 1 e 3 do artigo 36.º do 
Decreto n.º 22 257, de 25 de fevereiro de 1933. 

Por seu turno, o artigo 36.º do Decreto n.º 22 257, de 25 de fevereiro de 1933, tem a seguinte redação: 
Artigo 36.º — São civil e criminalmente responsáveis por todos os actos que pratica-
rem, ordenarem, autorizarem ou sancionarem, referentes a liquidação de receitas, co-
branças, pagamentos, concessões, contratos ou quaisquer outros assuntos sempre que 
dêles resulte ou possa resultar dano para o Estado:  

1.º Os Ministros quando não tenham ouvido as estações competentes ou quando 
esclarecidos por estas em conformidade com as leis, hajam adoptado resolu-
ção diferente;  

2.º Todas as entidades subordinadas à fiscalização do Tribunal de Contas, quando 
não tenham sido cumpridos os preceitos legais;  

3.º Os funcionários que nas suas informações para os Ministros não esclareçam os 
assuntos da sua competência em harmonia com a lei. 
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\ 

PARTE II 
OBSERVAÇÕES DE AUDITORIA 

Capítulo I 
Freguesias que recorreram ao crédito bancário 

6. Freguesia da Ajuda da Bretanha 

32 Em 31-12-2013, no mapa emitido pela Central de Responsabilidades de Crédito do 
Banco de Portugal24, respeitante à Freguesia da Ajuda da Bretanha, não constava 
qualquer importância resultante do recurso ao crédito por parte desta autarquia local. 

33 Todavia, através do mapa de fluxos de caixa que integrou o processo de prestação de 
contas de 201325 e da informação complementar solicitada à entidade auditada26, cons-
tatou-se que, no decurso do exercício em causa, foram despendidas verbas associadas 
a serviços bancários, resultantes da utilização de descobertos em contas de depósitos à 
ordem tituladas pela Freguesia junto de duas instituições de crédito.  

Quadro II: Freguesia da Ajuda da Bretanha – Recurso ao crédito e registos financeiros 
(em Euro) 

Freguesia 

Mapa da Central de Responsabilidades  
de Crédito do Banco de Portugal, 

 a 31-12-2013 

Despesa - 2013 

Juros, outros encargos 
e serviços bancários 

Passivos 
financeiros 

Aquisição de bens 
de capital Potencial Regular 

Ajuda da Bretanha 0,00 0,00 542,07 0,00 0,00 

6.1. Descobertos em contas de depósitos à ordem 

34 O montante contabilizado na rubrica 06.02.03.04. Outras despesas correntes – Servi-
ços bancários – 542,07 euros – corresponde a juros e despesas bancárias provenientes 
de situações pontuais de descoberto em conta de depósitos à ordem27, verificando-se, 
assim, a inadequada classificação económica destas despesas. 

35 Com efeito, os juros e os encargos da dívida deveriam ter sido contabilizados, respeti-
vamente, em rubricas dos subagrupamentos 03.01.00 - «Juros da dívida pública» e 
03.02.00 - «Outros encargos correntes da dívida pública». 

                                                      
24 Doc. 02.01.01. 
25 Doc. 02.01.03. 
26 Extratos das contas de depósitos à ordem tituladas pela Freguesia (doc.os 02.01.02 e 02.01.04). 
27 Conta bancária domiciliada no BANIF, S.A. 
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36 Em 2013, os saldos negativos por utilização de descoberto em conta de depósitos à 
ordem atingiram o montante anual mais elevado de 336,50 euros28, não ultrapassando 
o limite estabelecido pelo n.º 4 do artigo 44.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro. 

Quadro III: Freguesia da Ajuda da Bretanha – Limite do endividamento – 2013 
(em Euro) 

Freguesia N.º de conta Montante mais 
elevado no ano Data Limite do 

endividamento 
Excesso de 

endividamento 
Capacidade de 
endividamento 

utilizada 

Ajuda da Bretanha 3103116230/10 336,50 11-01-2013 1.818,20 0,00 18,5% 

 

37 No exercício de 2014, constataram-se, igualmente, situações pontuais de descoberto 
em conta de depósitos à ordem29, sendo que o montante anual mais elevado foi de 
1 570,65 euros30, ou seja, 87,6% do limite do endividamento31. 

Quadro IV: Freguesia da Ajuda da Bretanha – Limite do endividamento – 30-09-2014 

Freguesia N.º de conta Montante mais 
elevado no ano Data Limite do 

endividamento 
Excesso de 

endividamento 
Capacidade de 
endividamento 

utilizada 

Ajuda da Bretanha 0187000388630 1.570,65 14-01-2014 1.793,50 0,00 87,6% 

 

38 Em contraditório, o Presidente da Junta de Freguesia referiu que o recurso ao crédito, 
na modalidade de descoberto em conta de depósitos à ordem, foi motivado pela grave 
situação financeira da Freguesia, constatada aquando da tomada de posse do atual 
executivo, em 2009, que esteve, inclusivamente, na origem da penhora do saldo da 
conta bancária e de uma viatura pertencente à Autarquia, bem como da apresentação 
de uma queixa-crime visando os membros do anterior executivo32. 

6.2. Competência 

39 O recurso ao crédito compete à junta de freguesia, mediante prévia autorização da 
assembleia de freguesia33. 

40 Quer em 2013, quer em 2014, a utilização do descoberto em conta de depósitos à 
ordem não foi autorizada pela Assembleia de Freguesia nem deliberada pela Jun-
ta de Freguesia, com inobservância do regime de crédito das freguesias. 

41 Sobre o assunto, o Presidente da Junta de Freguesia alegou, em contraditório, que os 
membros da Junta de Freguesia e da Assembleia de Freguesia tinham conhecimento 
da situação, apesar do assunto não constar das atas. 

                                                      
28 À data de 11-01-2013 (doc. 02.01.02, p. 1). 
29 Conta bancária domiciliada na CGD, S.A. 
30 À data de 14-01-2014 (doc. 02.01.04, p. 2). 
31 N.º 5 do artigo 55.º do RFAL. 
32 Cfr. Anexo I. 
33 N.º 3 do artigo 44.º da LFL/2007 (em vigor até ao final de 2013), alínea c) do n.º 2 do artigo 17.º da LAL (em vigor 
até 29-09-2013), n.º 4 do artigo 55.º do RFAL, e alínea c) do n.º 1 do artigo 9.º do RJAL. 
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42 Este conhecimento, ainda que exista, é insuficiente. A Junta de Freguesia e a Assem-
bleia de Freguesia, enquanto órgãos colegiais, é que são competentes para deliberar 
sobre o recurso ao crédito.  

43 As deliberações dos órgãos colegiais só se tornam eficazes depois de aprovadas as 
respetivas atas (ou, se for o caso, depois de assinadas as minutas das atas)34, pelo que, 
na sua falta, confirma-se que a utilização do descoberto em conta de depósitos à or-
dem não foi deliberada pelos órgãos competentes da Freguesia. 

6.3. Eventual responsabilidade financeira 

44 O recurso ao crédito pela Freguesia, sem a intervenção dos órgãos competentes (Junta 
de Freguesia e Assembleia de Freguesia), contraria o regime de crédito das freguesias, 
nos termos indicados35, o que é suscetível de gerar responsabilidade financeira sancio-
natória, punível com multa, nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alínea b), par-
te final, e n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 44.º, n.º 3, da Lei n.º 
2/2007, de 15 de janeiro. 

45 É responsável Bruno Alexandre Machado Correia, Presidente da Junta de Freguesia à 
data dos factos, que detinha a competência para autorizar os pagamentos que geraram 
a utilização dos descobertos bancários36. 

46 No entanto, aceita-se como plausível a alegação apresentada em contraditório, sendo o 
facto imputável a título de negligência. Assim, verificados os restantes pressupostos 
da norma37, o Tribunal desde já declara relevada a responsabilidade por esta infra-
ção, ao abrigo do disposto no n.º 9 do artigo 65.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 
105.º, ambos da LOPTC. 

  

                                                      
34 Cfr. n.º 4 do artigo 27.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 
de novembro, na altura em vigor, e n.º 4 do artigo 57.º do RJAL. No mesmo sentido, cfr. n.º 6 do artigo 34.º do Códi-
go do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, atualmente em vigor. 
35 Ponto 6.2., supra. 
36 Alínea j) do n.º 1 do artigo 38.º da LAL (em vigor até 29-09-2013) e alínea i) do n.º 1 do artigo 18.º do RJAL. 
37 Cfr. § 31, supra. 
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7. Freguesia da Feteira (Angra do Heroísmo) 

47 Em 31-12-2013 a Freguesia da Feteira (Angra do Heroísmo) apresentava responsabili-
dades de crédito no montante de 87 448,00 euros38, não registando, contudo, qualquer 
importância nas rubricas da despesa relacionadas com os encargos da dívida. 

Quadro V: Freguesia da Feteira (Angra do Heroísmo) – Recurso ao crédito e registos financeiros 
(em Euro) 

Freguesia 

Mapa da Central de Responsabilidades  
de Crédito do Banco de Portugal, 

 a 31-12-2013 

Despesa - 2013 

Juros, outros encargos  
e serviços bancários 

Passivos 
financeiros 

Aquisição de 
bens de capital Vencido  

- Mais de 48 meses 
Vencido  

- Mais de 60 meses 

Feteira (Angra) 80.550,00 6.898,00 0,00 0,00 0,00 

 

48 Em 30-09-2014, as responsabilidades de crédito da Freguesia ascendiam a 
93 907,00 euros39, o que corresponde a um aumento de 6 459,00 euros relativamente a 
31 de dezembro do ano anterior. 

Quadro VI: Freguesia da Feteira (Angra do Heroísmo)  
– Recurso ao crédito – 30-09-2014 

(em Euro) 

Freguesia 

Mapa da Central de Responsabilidades  
de Crédito do Banco de Portugal, 

a 30-09-2014 

Vencido  
- Mais de 48 meses 

Vencido  
- Mais de 60 meses 

Feteira (Angra) 0,00 93.907,00 

 

49 Estas responsabilidades são emergentes de três contratos de empréstimo, celebrados 
em 2008, e que ainda não foram amortizados. 

50 O Tribunal já se pronunciou sobre a contratação destes três empréstimos, no Relatório 
n.º 03/2012 – FS/SRATC, de 22-03-2012, para o qual se remete40. 

51 A propósito do acréscimo de responsabilidades, os responsáveis autárquicos referiram 
que41: 

(…) o aumento das responsabilidades deve-se aos juros acrescidos e outros encar-
gos bancários42; 

                                                      
38 Doc. 02.03.01. 
39 Doc. 02.03.04. 
40 Nesse Relatório concluiu-se que os empréstimos, na modalidade de abertura de crédito, que chegaram a atingir o 
montante de 125 485,75 euros (ponto 6.), foram contratados sem autorização da Assembleia de Freguesia (ponto 
7.1.1.) e com inobservância do limite de endividamento legalmente fixado para 2008, o qual foi excedido em 
4 947,5% (ponto 7.1.2.). Além disso, geraram dívida pública fundada, tendo sido executados sem que os respetivos 
contratos fossem submetidos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas (ponto 7.2.) e não foram objeto de adequada 
relevação contabilística (pontos 7.1.3. e 7.3.).  
41 Doc. 02.03.02. 
42 Doc. 02.03.03. 

http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_auditoria/2012/sratc/audit-sratc-rel003-2012-fs.pdf
http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_auditoria/2012/sratc/audit-sratc-rel003-2012-fs.pdf
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(…) de acordo com o informado pelo Banco, os juros continuam a vencer-se, con-
tudo o processo encontra-se pendente na Caixa Geral de Depósitos, na secção de 
contencioso, facto pelo qual não foram registados movimentos nas rubricas de juros 
e de passivos financeiros; 
(…) não foi contraído um contrato de empréstimo, tendo antes havido um descober-
to autorizado em conta à ordem pela Agência local ao executivo à data em funções, 
e como tal, não vencem prestações. 

52 Assim, o agravamento das responsabilidades de crédito, registado até 30-09-2014, 
respeita aos juros vencidos, que não têm vindo a ser pagos. 

53 Na resposta apresentada em contraditório43, a Presidente da Junta de Freguesia limi-
tou-se a confirmar a factualidade descrita e a informar de que «… esta Junta não se 
pronunciará em sede de contraditório».  

  

                                                      
43 Cfr. Anexo II. 



   
 Tribunal de Contas 
 Secção Regional dos Açores  

Ação n.º 14-236FS2 

 

-23- 

8. Freguesia das Fontinhas 

54 Em 2013 a Freguesia das Fontinhas apresentou os seguintes movimentos relacionados 
com o recurso ao crédito: 

Quadro VII: Freguesia das Fontinhas – Recurso ao crédito e registos financeiros 
(em Euro) 

Freguesia 

Mapa da Central de Responsabilidades  
de Crédito do Banco de Portugal, 

 a 31-12-201344 

Despesa - 2013 

Juros, outros encargos 
e serviços bancários 

Passivos 
financeiros 

Aquisição de 
bens de capital Potencial Regular 

Fontinhas 0,00 47.934,00 1.506,47 0,00 5.496,70 

8.1. Locação financeira imobiliária 

55 Em 26-09-2006 a Freguesia das Fontinhas celebrou com a Caixa Leasing e Factoring 
um contrato de locação financeira imobiliária no montante de 81 236,80 euros, pelo 
prazo de 180 meses (15 anos)45. 

56 O contrato foi celebrado na vigência da LFL/98. Na altura, as freguesias estavam habi-
litadas a celebrar contratos de leasing46. Ao contrário do regime posterior (LFL/2007), 
a lei não limitava as operações à locação financeira de bens móveis, nem fixava um 
prazo máximo para as mesmas47. 

57 Do exposto resulta que a operação em apreço tinha cobertura legal, sem prejuízo do 
que se dirá a seguir. 

8.2. Garantias prestadas 

58 No ponto 10. Garantias das condições particulares do contrato é referido que o loca-
tário subscreve uma livrança em branco. 

59 Esta cláusula contraria o regime de crédito das freguesias então em vigor, que proi-
bia expressamente as freguesias de subscreverem livranças48. 

                                                      
44 Doc. 02.05.02. 
45 Doc. 02.05.01. 
46 N.º 1 do artigo 27.º da LFL/98, com a redação dada pela Lei n.º 94/2001, de 20 de agosto. 
47 Cfr. §§ 19 e 20, supra. 
48 N.º 7 do artigo 27.º da LFL/98, renumerado pela Lei n.º 94/2001, de 20 de agosto. 
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8.3. Sujeição a fiscalização prévia 

60 O contrato de locação financeira imobiliária é um instrumento que visa a obtenção de 
crédito, sendo, no caso, gerador de dívida pública fundada, por prever o pagamento de 
rendas, que incluem uma parcela de amortização, nos exercícios subsequentes ao da 
contratação, pelo que deveria ter sido submetido a fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas49, o que não aconteceu. 

8.4. Eventual responsabilidade financeira 

61 A subscrição de livranças em nome da Freguesia contraria o regime de crédito das 
freguesias, o que é suscetível de gerar responsabilidade financeira sancionatória, puní-
vel com multa, nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alínea b), parte final, e n.º 
2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 27.º, n.º 7, da Lei n.º 42/98, de 6 de 
agosto. 

62 Contudo, atendendo à data em que o facto poderia ter ocorrido – ou seja, por altura da 
celebração do contrato de locação financeira (26-09-2006) –, o procedimento por res-
ponsabilidade sancionatória ter-se-á extinguido por prescrição, nos termos do disposto 
na alínea a) do n.º 2 do artigo 69.º e na parte final do n.º 1 e n.º 6 do artigo 70.º da 
LOPTC. 

63 A execução, que se mantém, do contrato de locação financeira imobiliária, celebrado 
em 26-09-2006 com o prazo de 15 anos, sem que tenha sido submetido à fiscalização 
prévia, quando a isso estava legalmente sujeito, por originar dívida fundada, é suscetí-
vel de gerar responsabilidade financeira sancionatória, punível com multa50, a qual se-
rá apurada em ação especificamente dirigida a essa finalidade. 

  

                                                      
49 Cfr. § 21, supra. 
50 Nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alínea h), parte final, e n.º 2, da LOPTC, na redação dada pela Lei n.º 
48/2006, de 29 de agosto, por violação do disposto no artigo 46.º, n.º 1, alínea a), conjugado com o artigo 2.º, n.º 1, 
alínea c), e no artigo 45.º, todos também da LOPTC. 
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9. Freguesia das Lajes das Flores 

64 Em 2013 a Freguesia das Lajes das Flores contabilizou na rubrica 10.03.03 Passivos 
Financeiros – Sociedades financeiras o montante de 9 223,69 euros. 

Quadro VIII: Freguesia das Lajes das Flores – Recurso ao crédito e registos financeiros 
(em Euro) 

Freguesia 

Mapa da Central de Responsabilidades  
de Crédito do Banco de Portugal, 

 a 31-12-2013 

Despesa - 2013 

Juros, outros encargos 
e serviços bancários 

Passivos 
financeiros 

Aquisição de 
bens de capital Potencial Regular 

Lajes das Flores 0,00 0,00 0,00 9.223,69 0,00 

9.1. Contrato de empréstimo 

65 Em 29-06-2010, a Freguesia das Lajes das Flores celebrou com o BANIF, S.A., um 
contrato de empréstimo, no montante de 16 000,00 euros, pelo prazo de cinco anos, 
destinado à aquisição de uma viatura51. 

66 Quanto à finalidade do empréstimo, o Presidente da Junta de Freguesia informou, em 
contraditório52, que a viatura adquirida com o produto do empréstimo é utilizada 

… nomeadamente no transporte de inertes, no transporte de uma máquina bobcat 
que esta autarquia possui, bem como no transporte e limpeza de resíduos e vegeta-
ção das linhas de água e dos caminhos a cargo da junta de freguesia, sendo de gran-
de utilidade para o desenvolvimento dos nossos trabalhos e para a prestação de um 
bom serviço aos nossos cidadãos. 

67 O empréstimo foi antecipadamente liquidado, em 29-09-201353. 

68 A verba de 9 223,69 euros, anteriormente referida, registada em passivos financeiros, 
respeita às amortizações de capital que foram efetuadas no ano. 

9.2. Prazo e finalidade 

69 As freguesias só podiam contrair empréstimos e utilizar aberturas de crédito desde que 
fossem amortizados na sua totalidade no prazo máximo de um ano após a sua contra-
ção e se destinassem a ocorrer a dificuldades de tesouraria54. 

70 Assim, o contrato de empréstimo celebrado contraria o regime de crédito das freguesi-
as, na medida em que o prazo de amortização é superior a um ano, e o empréstimo 
não se destina a ocorrer a dificuldades de tesouraria. 

                                                      
51 Doc. 02.06.01. 
52 Cfr. Anexo IV. 
53 Doc.os 02.06.03, p. 3, e 02.06.04, p. 9. 
54 N.os 1 e 4 do artigo 44.º da LFL/2007, em vigor à data dos factos. 



   
 Tribunal de Contas 
 Secção Regional dos Açores  

Ação n.º 14-236FS2 

 

-26- 

9.3. Garantias prestadas 

71 Para garantia do contrato, os membros da Junta de Freguesia subscreveram uma li-
vrança55. 

72 Sobre o assunto, os responsáveis alegaram, em contraditório, que: 

… a subscrição de uma livrança corresponde a uma prática muito comum por parte 
das entidades financeiras e que por isso seria normal a exigência, pelo banco, de 
subscrição da livrança, o que agora nos apercebemos não corresponder afinal ao 
quadro legal aplicável especificamente às freguesias. 

73 Com efeito, a garantia dos empréstimos contraídos pelas freguesias está tipificada na 
lei: são as receitas provenientes do FFF, sendo vedado às freguesias a subscrição de 
livranças56.  

74 Assim, a prestação da garantia contraria o regime de crédito das freguesias, uma 
vez que está proibida a subscrição de livranças57. 

75 Ainda como garantia, os membros da Junta de Freguesia deram, pessoalmente, o 
seu aval à livrança subscrita em representação da Freguesia, e assumiram, solida-
riamente com a Freguesia, o cumprimento integral de todas as obrigações do contrato, 
autorizando o banco a movimentar as contas de que fossem titulares58. 

76 Sobre a aval prestado, os responsáveis alegaram, em contraditório, que: 

… seríamos sempre os últimos interessados em ver o nosso património pessoal em 
causa, dado que estivemos sempre de boa fé e que, apesar do nosso desconhecimen-
to legal, e apenas porque nos foi exigido pela instituição financeira, sempre fizemos 
questão de, na Junta, ainda assim ter sempre um saldo bancário disponível de valor 
superior ao empréstimo para garantir e honrar sempre as responsabilidades assumi-
das… 

77 A propósito de situação semelhante, ocorrida na gestão de outra Freguesia, o Tribunal 
teve oportunidade de observar que: 

Em nenhuma hipótese a lei prevê que o património pessoal dos eleitos locais res-
ponda pelas dívidas da autarquia, como, inversamente, não permite a apropriação de 
dinheiros públicos em proveito próprio. 
A prestação das garantias pessoais pelos autarcas não assegura a separação clara 
entre, por um lado, o património público e o exercício das funções de eleito local e, 
por outro, o património privado e os interesses particulares dos autarcas.59 

                                                      
55 Doc. 02.06.01, p. 8. Cfr. cláusulas primeira, n.º 9, e nona, n.º 2, do contrato de empréstimo (doc. 02.06.01, pp. 2 e 
5). 
56 N.os 5 e 6 do artigo 44.º da LFL/2007, em vigor à data dos factos. 
57 N.º 6 do artigo 44.º da LFL/2007, em vigor à data dos factos. 
58 N.º 9 da cláusula primeira do contrato de empréstimo (doc. 02.06.01, p. 2). 
59 Ponto 5.5.1., vi), do Relatório n.º 1/2009-FS/VIC/SRATC, aprovado em 29-01-2009 (Verificação Interna da Conta 
da Freguesia da Ribeirinha, Ribeira Grande, relativa a 2007). 

http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_vic/2009/vic-sratc-rel001-2009-fs.pdf
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9.4. Limite do endividamento 

78 O recurso ao crédito pela Freguesia das Lajes das Flores apresentou os seguintes valo-
res:  

Quadro IX: Freguesia das Lajes das Flores – Limite do endividamento – 2010 
(em Euro) 

Freguesia Montante 
utilizado 

Limite do 
endividamento 

Excesso de 
endividamento 

Capacidade de 
endividamento 

utilizada 
Lajes das Flores 16.000,00 5.012,40 10.987,60 319,2% 

 

79 A operação descrita contraria o regime de crédito das freguesias, porquanto o mon-
tante utilizado – 16 000,00 euros – excedeu a capacidade de endividamento da 
Freguesia – 10% do FFF respetivo60, correspondente a 5 012,40 euros. 

9.5. Sujeição a fiscalização prévia 

80 O contrato envolveu a assunção de dívida pública fundada por prever a amortização 
do empréstimo em exercícios subsequentes. 

81 Os contratos geradores de dívida pública fundada estão sujeitos a fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas61. 

82 No entanto, o contrato em causa produziu efeitos financeiros, designadamente, o pa-
gamento das amortizações do capital, correspondentes juros e outros encargos, sem 
que tenha sido submetido a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, como era 
legalmente exigido. 

9.6. Eventual responsabilidade financeira 

83 A contração de empréstimo, pelo prazo de cinco anos, no montante de 16 000,00 eu-
ros, destinado à aquisição de viatura, incluindo a subscrição de livrança, onerando a 
Freguesia, é suscetível de gerar responsabilidade financeira sancionatória, punível 
com multa, nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alíneas b), parte final, e f), e 
n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 44.º, n.os 1, 4 e 6, da Lei n.º 
2/2007, de 15 de janeiro, na medida em que o prazo de amortização é superior a um 
ano, o montante do empréstimo excede a capacidade de endividamento da freguesia e 
não se destina a ocorrer a dificuldades de tesouraria, além de que está vedado às fre-
guesias a subscrição de livranças. 

84 São responsáveis: 

                                                      
60 N.º 4 do artigo 44.º da LFL/2007, em vigor à data dos factos, e mapa XX do Orçamento do Estado para 2010, 
aprovado pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, que fixa o FFF atribuído à Freguesia. 
61 Cfr. § 21, supra. 
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• Luís Manuel Fernandes Caramelo, Silvério de Freitas da Câmara e Arlinda Ma-
ria Focha Nunes, na qualidade de, na altura, membros da Junta de Freguesia que 
deliberaram propor à Assembleia de Freguesia a contração do empréstimo, nas 
condições descritas, assinaram o respetivo contrato, e, em representação da Fre-
guesia, subscreveram uma livrança para garantia do empréstimo62; 

• Jorge Miguel de Sousa Dias, Danny Sousa, Délcio Filipe da Silva Cabeceira, 
Esmeralda Maria Rodrigues Câmara Lourenço, Liliana Sofia Neto do Rosário, 
Francisco Armas de Freitas e Jorge Manuel Brandão da Silva, na qualidade de, 
na altura, membros da Assembleia de Freguesia que autorizaram a contração do 
empréstimo nas condições descritas63. 

85 Os membros da Junta de Freguesia e da Assembleia de Freguesia que exerciam fun-
ções à data dos factos, alegaram, na sua resposta conjunta, a 

… total boa fé, sem qualquer dolo… não tendo havido a noção, na altura dos factos 
apontados, de que se estaria a extravasar do quadro legal aplicável, apenas se teve 
em linha de conta a necessidade efetiva, em prol do bem da freguesia e da activida-
de da Junta, que presta serviços à população nos seus mais variados domínios de 
atribuições e onde emprega a viatura adquirida. 

86 Aceita-se que os responsáveis atuaram de boa fé, evidenciada até pela prestação de 
aval, responsabilizando o património pessoal, sendo o facto imputável a título de ne-
gligência. Assim, verificados os restantes pressupostos da norma64, o Tribunal desde já 
declara relevada a responsabilidade por esta infração, ao abrigo do disposto no n.º 
9 do artigo 65.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 105.º, ambos da LOPTC. 

87 A execução do contrato de empréstimo, celebrado para ser amortizado no prazo de 
cinco anos, sem que tenha sido submetido à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, 
estando a isso legalmente sujeito, por originar dívida fundada, é suscetível de gerar 
responsabilidade financeira sancionatória, punível com multa65. Não se justifica, no 
entanto, a realização de qualquer ação especificamente dirigida a essa finalidade, por o 
empréstimo já ter sido liquidado e por estar suficientemente indiciado que o facto 
ocorreu por desconhecimento do quadro legal. 

  

                                                      
62 Doc. 02.06.02, p. 4. 
63 Doc. 02.06.02, p. 1. 
64 Cfr. § 31, supra. 
65 Nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alínea h), parte final, e n.º 2, da LOPTC, na redação dada pela Lei n.º 
48/2006, de 29 de agosto, por violação do disposto no artigo 46.º, n.º 1, alínea a), conjugado com o artigo 2.º, n.º 1, 
alínea c), e no artigo 45.º, todos também da LOPTC. 
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10. Freguesia das Lajes do Pico 

88 Na gerência de 2013, a Freguesia das Lajes do Pico registou os seguintes movimentos 
em rubricas relacionadas com o recurso ao crédito: 

Quadro X: Freguesia das Lajes do Pico – Recurso ao crédito e registos financeiros 
(em Euro) 

Freguesia 

Mapa da Central de Responsabilidades  
de Crédito do Banco de Portugal, 

 a 31-12-2013 

Despesa - 2013 

Juros, outros encargos 
e serviços bancários 

Passivos finan-
ceiros 

Aquisição de 
bens de capital Potencial Regular 

Lajes do Pico 0,00 0,00 131,84 0,00 7.644,80 

10.1. Locação financeira mobiliária 

89 Em 08-04-2010, a Freguesia das Lajes do Pico celebrou, com a Caixa Leasing e Fac-
toring, um contrato de locação financeira mobiliária, tendo por objeto um automóvel 
ligeiro de transporte de mercadorias, pelo prazo de 44 meses, no montante de 
25 438,60 euros, acrescido do IVA66. 

90 A operação foi autorizada pela Assembleia de Freguesia, em reunião de 30-12-200967. 

91 Em 2013, na rubrica 07.02.05 Aquisição de bens de capital – Locação financeira – 
Material de transporte, foram contabilizados 7 644,80 euros, importância que corres-
ponde ao registo do pagamento das rendas relativas ao contrato de locação financeira 
mobiliária. 

10.2. Garantias prestadas 

92 Para garantia do contrato, dois membros da Junta de Freguesia, em representação da 
Freguesia, subscreveram uma livrança em branco68, conforme convencionado no pon-
to 14. Garantias, das condições particulares do contrato. 

93 A prestação da garantia contraria o regime de crédito das freguesias, uma vez que 
está proibida a subscrição de livranças69. 

94 Em contraditório70, os dois membros da Junta de Freguesia que subscreveram a livran-
ça referem que «[a]s condições contratuais que nos foram propostas… eram tidas, 
nomeadamente pelas entidades financiadoras, como credíveis e respeitadoras da lei», 
reconhecendo, agora, que «… verificaram-se, efetivamente as falhas apontadas e, 
quanto a estes factos, não há argumentos, que não sejam o de apelar à compreensão de 

                                                      
66 Doc. 02.07.01. 
67 Doc. 02.07.05. 
68 Doc. 02.07.04. 
69 Cfr. n.º 6 do artigo 44.º da LFL/2007, em vigor à data dos factos. 
70 Cfr. Anexo V. 
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que nunca se pretendeu violar a lei, julgando-se, na altura, que se estaria a proceder 
bem, estando de boa fé». 

10.3. Sujeição a fiscalização prévia 

95 O contrato de locação financeira é um instrumento que visa a obtenção de crédito, sen-
do, no caso, gerador de dívida pública fundada, por prever o pagamento de rendas, que 
incluem uma parcela de amortização, nos exercícios subsequentes ao da contratação. 

96 Manuel Francisco Dutra e Clarêncio Oliveira Vieira, na qualidade de membros da 
Junta de Freguesia à data dos factos, alegaram, em contraditório, que: 

A viatura adquirida foi para o próprio bem e interesse da freguesia e foi sempre nes-
ta ótica que foi adquirida, pensando-se que o instrumento legal adotado não repre-
sentava aumento da dívida pública fundada e que, pelo valor também em causa, 
igualmente não haveria de ir ao visto prévio do tribunal de contas. 

97 Os contratos geradores de dívida pública fundada estão sujeitos a fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas, independentemente do valor71. 

98 Contudo, o contrato em causa produziu efeitos financeiros, designadamente, o paga-
mento das correspondentes rendas72, sem que tenha sido submetido a fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas, como era legalmente exigido. 

10.4. Eventual responsabilidade financeira 

99 A subscrição de livrança, onerando a Freguesia, é suscetível de gerar responsabilidade 
financeira sancionatória, punível com multa, nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, 
alínea b), parte final, e n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 44.º, n.º 6, da 
Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, sendo responsáveis Manuel Francisco Dutra e Clarêncio 
Oliveira Vieira, na qualidade de, na altura, membros da Junta de Freguesia que subscre-
veram a livrança para garantia do contrato de locação financeira mobiliária. 

100 No entanto, face à alegação apresentada em contraditório, considera-se que o facto é 
imputável a título de negligência, até porque a garantia foi exigida por instituição fi-
nanceira, sendo razoável esperar desta uma atuação respeitadora do quadro de legali-
dade. Assim, verificados os restantes pressupostos da norma73, o Tribunal desde já de-
clara relevada a responsabilidade por esta infração, ao abrigo do disposto no n.º 9 
do artigo 65.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 105.º, ambos da LOPTC. 

101 A execução do contrato de locação financeira mobiliária, que prevê o pagamento de 
rendas, que incluem uma parcela de amortização, nos exercícios subsequentes ao da 

                                                      
71 Cfr. § 21, supra. 
72 Doc. 02.07.02 e 02.07.03. 
73 Cfr. § 31, supra. 
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contratação, sem que tenha sido submetido à fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas, estando a isso legalmente sujeito, por originar dívida fundada, é suscetível de ge-
rar responsabilidade financeira sancionatória, punível com multa74. Não se justifica, no 
entanto, a realização de qualquer ação especificamente dirigida a essa finalidade, por o 
contrato de locação financeira mobiliária já ter sido executado e por estar suficiente-
mente indiciado que o facto ocorreu por desconhecimento do quadro legal. 

  

                                                      
74 Nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alínea h), parte final, e n.º 2, da LOPTC, na redação dada pela Lei n.º 
48/2006, de 29 de agosto, por violação do disposto no artigo 46.º, n.º 1, alínea a), conjugado com o artigo 2.º, n.º 1, 
alínea c), e no artigo 45.º, todos também da LOPTC. 
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11. Freguesia das Lajes (Praia da Vitória) 

102 No exercício de 2013 a Freguesia das Lajes (Praia da Vitória) registou os seguintes 
movimentos conexos com o recurso ao crédito: 

Quadro XI: Freguesia das Lajes (Praia da Vitória) – Recurso ao crédito e registos financeiros 
(em Euro) 

Freguesia 

Mapa da Central de Responsabilidades  
de Crédito do Banco de Portugal, 

 a 31-12-2013 

Despesa - 2013 

Juros, outros encargos 
e serviços bancários 

Passivos finan-
ceiros 

Aquisição de 
bens de capital Potencial Regular 

Lajes (Praia da Vitória) 0,00 10.566,00 1.799,61 0,00 2.173,51 

11.1. Financiamento automóvel 

103 O montante em dívida constante do mapa emitido pela Central de Responsabilidades 
de Crédito do Banco de Portugal75 respeita a um contrato de financiamento automóvel 
celebrado com a RCI Banque Sucursal Portugal, em 08-03-2012, no montante de 
14 610,00 euros, pelo prazo de 60 meses (cinco anos)76. 

104 Na ata da reunião da Junta de Freguesia, de 25-01-2012, consta:  

(…) a Junta (…) deliberou por unanimidade (…) a compra de uma viatura nova 
(…) pelo valor de dezoito mil oitocentos e sessenta e dois euros a ser paga por Lea-
sing durante noventa e cinco prestações (…).77 

105 Por outro lado, na ata da reunião da Assembleia de Freguesia, de 01-02-2012, é men-
cionado o seguinte: 

(…) a Junta optou pela proposta de leasing, que se destina a aquisição de viaturas 
novas. (…) a serem pagos através de um contrato leasing com a duração de noventa 
e seis prestações. 
(…) 
O vogal Paulo Ribeiro (…) [a]lertou ainda, que segundo a lei das finanças locais, o 
limite de crédito a contratos de locação financeira para as autarquias locais é de cin-
co anos. 
O Presidente da Junta informou que se optou por esta proposta porque, segundo o 
contabilista, é possível a realização do contrato de leasing por oito anos. 
(…) 
O vogal Paulo Ribeiro afirmou que segundo a lei das autarquias locais, não será 
permitido o recurso ao leasing por oito anos, (…), sugerindo que a Junta solicitasse 
um parecer à Direcção Regional de Organização e Administração Pública, com o 
intuito de se agir em conformidade com a lei. 
(…) 

                                                      
75 Doc. 02.08.01, p. 2. 
76 Doc. 02.08.02. Em contraditório, o Presidente da Junta de Freguesia informou que o pagamento das prestações 
terminou no passado mês de março do corrente ano de 2017 (cfr. Anexo VI). 
77 Ata n.º 155/2012 (doc. 02.08.03, p. 2). 
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O presidente da mesa da Assembleia comunicou que este ponto não será colocado à 
votação, já que não se tem a certeza do prazo legal para a celebração de contratos 
leasing.78 

106 Na ata da reunião da Assembleia de Freguesia, de 15-02-2012, consta o seguinte: 

O Presidente da Junta de Freguesia apresentou o ponto em causa, relatando que es-
teve em reunião com o Doutor Vítor Santos, Director Regional de Organização e 
Administração Pública (DROAP), referindo que as autarquias locais segundo o ar-
tigo 44º da Lei nº 2/2007 de 15 de Janeiro, têm a possibilidade de adquirir bens 
móveis através de “locação financeira”, pelo prazo de cinco anos. 
O tesoureiro Fernando Aguiar referiu que foi efetuada uma consulta ao mercado au-
tomóvel local por parte da Junta de Freguesia, tendo sido a firma RC Automóvel 
que apresentou a melhor proposta, uma carrinha Toyota Hilux pelo valor de catorze 
mil duzentos e cinquenta euros, a pagar em sessenta prestações (cinco anos), com a 
prestação mensal de trezentos e quinze euros e cinquenta e cinco cêntimos. 
O vogal Rui Espínola (…) tem dúvidas de que o contrato que estava a ser proposto 
seja o mesmo que leasing. 
O vogal Fernando Meneses explicou que o contrato de crédito apresentado é consi-
derado uma locação financeira, uma vez que a credora deteria a reserva de proprie-
dade até a liquidação do bem. 
(…) 
O Presidente da mesa, Luís Aguiar, referiu que segundo o apresentado pela Junta, o 
Doutor Vítor Santos certificou que a mesma pode efetuar este tipo de contratos de 
acordo com a lei, remetendo desta forma o ponto a votação.79 

107 A proposta de autorização foi aprovada com seis votos a favor, um voto contra e uma 
abstenção80. 

108 Os responsáveis Elmano Manuel Vieira Nunes, membro da Junta de Freguesia, bem 
como Luísa Alexandra Ávila Aguiar, Domingos Agostinho de Menezes Gomes81 e 
Luís Filipe Gomes Aguiar, membros da Assembleia de Freguesia, alegaram, em con-
traditório, que estavam convencidos de ter deliberado sobre a celebração de um con-
trato de locação financeira: 

                                                      
78 Ata n.º 94/2012 (doc. 02.08.04, p. 9). 
79 Ata n.º 95/2012 (doc. 02.08.04, p. 1). 
80 Idem p. 2. O membro da Assembleia de Freguesia que se absteve, César Leandro da Costa Toste, referiu em con-
traditório, que, «[n]a segunda assembleia em que o assunto foi abordado, o executivo da junta de freguesia afirmou 
ter pedido parecer à Direção Regional de Organização e Administração Pública, na pessoa do Dr. Vitor Santos, ten-
do-nos sido transmitido que o parecer era positivo», tendo-se abstido porque, embora reconhecesse «… a importância 
da aquisição da carrinha para a autarquia e o parecer positivo apresentado pelo executivo da junta, no entanto, apre-
sentei outras soluções que não endividassem a junta a longo prazo, concretamente, recorrer às carrinhas da Câmara 
Municipal ou recorrer a possíveis candidaturas de apoio». 
81 Este responsável apresentou duas respostas no âmbito do contraditório pessoal - uma, a título individual, e outra 
subscrita conjuntamente com Elmano Manuel Vieira Nunes e Luísa Alexandra Ávila Aguiar. 
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8º 
A verdade é que os ora Demandados estavam absolutamente convencidos de estar a ce-
lebrar um contrato de locação financeira. 

9º 
Prova disso mesmo é que, pela simples leitura das atas, indubitavelmente e sempre é 
este o tipo de contrato que se menciona e refere; na reunião da assembleia de Freguesia 
de 01.02.2012, quando alguém levanta a dúvida deste contrato poder ultrapassar, na 
sua duração, os sessenta meses, imediatamente o então Presidente da Assembleia de 
Freguesia retirou este ponto da ordem de trabalhos – o que é bem demonstrativo da 
boa-fé dos Demandados e da sua inequívoca vontade de acatar e cumprir a Lei. 

10º 
De resto, é na sequência de uma conversa de dois membros da Junta com o Sr. DRO-
AP, em que explicaram a modalidade do novo contrato a celebrar (agora já por sessenta 
meses e com reserva de propriedade), que os mesmos ficaram absolutamente convenci-
dos que tal contrato seria reconduzível à figura da locação financeira e, como tal, le-
galmente possível. 

11º 
Reconhecem agora que, por deficiências técnicas, pois nenhum deles é jurista e o con-
trato de locação financeira é modalidade complexa e relativamente recente entre nós, 
que o seu entendimento acerca da natureza jurídica do contrato a celebrar não foi rigo-
roso – mas estavam todos absolutamente convencidos de que iam propor e celebrar um 
contrato de locação financeira, nos exatos termos em que a Lei nº 2/2007 expressamen-
te previa, no seu artº 44º.82 

109 Sucede que a locação financeira é uma modalidade de financiamento através da qual o 
locador adquire um bem e cede o seu uso temporariamente ao locatário, mediante o 
pagamento de uma renda periódica, por um prazo determinado e relativamente ao qual 
o locatário possui uma opção de compra no final do mesmo, pagando o valor residual 
previamente acordado83. 

110 Pelo contrário, o contrato celebrado «tem por objeto o financiamento da aquisição, 
pelo Cliente, do veículo identificado nas condições Particulares…», declarando o cli-
ente, ou seja, a Freguesia das Lajes, que «… o crédito concedido se destina exclusi-
vamente a ser utilizado no financiamento do custo de aquisição do veículo…»84. 

111 Trata-se, portanto, de um contrato de mútuo destinado ao financiamento da aquisi-
ção de um veículo, e não de um contrato de locação financeira. Ou seja, o objeto do 
contrato não é a locação do veículo, com opção de compra no final do contrato, mas 

                                                      
82 Cfr. Anexo VI. 
83 Cfr. artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 149/95, de 24 de junho.  
84 Artigo 1.º das condições gerais do contrato (doc. 02.08.02). 
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sim a obtenção de financiamento para a celebração do contrato de compra e venda do 
veículo85. 

11.2. Prazo e finalidade 

112 As freguesias só podiam contrair empréstimos e utilizar aberturas de crédito desde que 
fossem amortizados na sua totalidade no prazo máximo de um ano após a sua contra-
ção e se destinassem a ocorrer a dificuldades de tesouraria86. 

113 Assim, o contrato celebrado contraria o regime de crédito das freguesias, na medida 
em que o prazo de amortização é superior a um ano e o empréstimo não se desti-
na a ocorrer a dificuldades de tesouraria. 

11.3. Limite do endividamento 

114 O recurso ao crédito, na sequência da celebração do contrato de mútuo descrito, apre-
sentou os seguintes valores: 

Quadro XII: Freguesia das Lajes (Praia da Vitória) – Limite do endividamento – 2012 
(em Euro) 

Freguesia Montante 
utilizado 

Limite do 
endividamento 

Excesso de 
endividamento 

Capacidade de 
endividamento 

utilizada 
Lajes (Praia da Vitória) 14.610,00 5.043,60 9.566,40 289,7% 

 

115 A operação realizada contraria ainda o regime de crédito das freguesias, na medida em 
que o montante utilizado – 14 610,00 euros – excedeu a capacidade de endivida-
mento da Freguesia – 10% do FFF respetivo87, correspondente a 5 043,60 euros. 

11.4. Sujeição a fiscalização prévia 

116 O contrato de mútuo envolveu a assunção de dívida pública fundada por prever a 
amortização do empréstimo em exercícios subsequentes. 

117 Os contratos geradores de dívida pública fundada estão sujeitos a fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas88. 

                                                      
85 No caso, a transferência da propriedade pode ter sido diferida para um momento posterior ao da celebração do 
contrato de compra e venda da viatura, caso tenha sido convencionada a reserva de propriedade em benefício da 
entidade financiadora, conforme possibilidade prevista no artigo 11.º das condições gerais do contrato. 
86 N.os 1 e 4 do artigo 44.º da LFL/2007, em vigor à data dos factos. Cfr. ponto 5.,  supra. 
87 N.º 4 do artigo 44.º da LFL/2007, em vigor à data dos factos, e mapa XX do Orçamento do Estado para 2012, 
aprovado pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro, que fixa o FFF atribuído à Freguesia. 
88 Cfr. § 21, supra. 
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118 No entanto, o contrato em causa produziu efeitos financeiros, designadamente, utiliza-
ção do capital e pagamento dos correspondentes juros e outros encargos89, sem que 
tenha sido submetido a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, como era le-
galmente exigido. 

119 Em contraditório pessoal, Fernando Manuel Pereira Aguiar e Teresa Maria Repolho 
Coelho Pires, ao tempo, membros da Junta de Freguesia, bem como Maria Helena 
Marques Rocha e Domingos Agostinho de Meneses Gomes, ambos na qualidade de, 
na altura, membros da Assembleia de Freguesia, alegaram, em síntese, que procura-
ram «… esclarecer todas as dúvidas levantadas aquando da discussão» do assunto, 
sendo que desconheciam a obrigação de submissão do ato a fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas, mas procedendo «… com base no princípio da boa-fé, esclarecen-
do-se e solicitando parecer à DROAP de todas as dúvidas que foram levantadas e no 
interesse da população em adquirir a viatura», acrescentando que «[c]aso tivesse[m] 
conhecimento, da obrigação legal de submeter a fiscalização prévia do Tribunal de 
Contas, ter-se-ia procedido em conformidade»90. 

120 Por seu turno, os responsáveis Elmano Manuel Vieira Nunes, Luísa Alexandra Ávila 
Aguiar, Domingos Agostinho de Meneses Gomes e Luís Filipe Gomes Aguiar, alega-
ram, em contraditório, que: 

17º 
… a Lei apenas refere expressamente: “as freguesias podem celebrar contratos de loca-
ção financeira para aquisição de bens móveis por um prazo máximo de cinco anos”. 

18º 
Não se inferindo do preceito supra-citado, de forma mais ou menos direta ou imediata, 
a necessidade de sujeição a visto prévio… 

19º 
Que sistematicamente não constam do RFAL, como aliás não constavam da Lei nº 
2/2007, de 15 de fevereiro, nem dos diplomas correspondentes anteriormente em vigor, 
antes constando da Lei Orgânica desse Venerando Tribunal, e dificultando, assim e na 
prática, ao cidadão comum o acesso e conhecimento dessa obrigação. 

11.5. Eventual responsabilidade financeira 

121 A contração de empréstimo, pelo prazo de 60 meses, no montante de 14 610,00 euros, 
destinado à aquisição de uma viatura, é suscetível de gerar responsabilidade financeira 
sancionatória, punível com multa, nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alíneas 
b), parte final, e f), e n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 44.º, n.os 1 e 
4, da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, na medida em que o prazo de amortização é su-
perior a um ano, o montante do empréstimo excede a capacidade de endividamento da 
freguesia e não se destina a ocorrer a dificuldades de tesouraria. 

                                                      
89 Doc.os 02.08.05 a 02.08.07. 
90 Cfr. Anexo VI. 



   
 Tribunal de Contas 
 Secção Regional dos Açores  

Ação n.º 14-236FS2 

 

-37- 

122 São responsáveis: 

• Elmano Manuel Vieira Nunes, Teresa Maria Repolho Coelho Pires e Fernando 
Manuel Pereira Aguiar, na qualidade de, na altura, membros da Junta de Fre-
guesia que deliberaram propor à Assembleia de Freguesia a contração do em-
préstimo nas condições descritas; 

• Luís Filipe Gomes Aguiar, Luísa Alexandra Ávila Aguiar, Domingos Agostinho 
de Meneses Gomes, Fernando Rui Nunes Meneses, Maria Helena Marques Ro-
cha, Pedro Fernando Botelho Janeiro na qualidade de, na altura, membros da 
Assembleia de Freguesia que votaram favoravelmente a deliberação que autori-
zou a contração do empréstimo nas condições descritas91. 

123 No entanto, face às alegações apresentadas em contraditório, considera-se o facto im-
putável a título de negligência, até por que os membros dos órgãos da Freguesia pro-
curaram informar-se previamente e por falta de conhecimentos legais não terão perce-
cionado que o contrato assinado não era locação financeira. Assim, verificados os res-
tantes pressupostos da norma92, o Tribunal desde já declara relevada a responsabili-
dade por esta infração, ao abrigo do disposto no n.º 9 do artigo 65.º, conjugado com 
o n.º 1 do artigo 105.º, ambos da LOPTC. 

124 A execução do contrato de empréstimo, celebrado para ser amortizado no prazo de 
cinco anos, sem que tenha sido submetido à fiscalização prévia, quando a isso estava 
legalmente sujeito, por originar dívida fundada, é suscetível de gerar responsabilidade 
financeira sancionatória, punível com multa93, Não se justifica, no entanto, a realiza-
ção de qualquer ação especificamente dirigida a essa finalidade, por o empréstimo já 
ter sido liquidado, segundo informação prestada pelo Presidente da Junta de Freguesia, 
em sede de contraditório, e por estar suficientemente indiciado que o facto ocorreu por 
desconhecimento do quadro legal. 

  

                                                      
91 Doc.os 02.08.04, pp. 1 e 2, e 02.08.08. A responsabilidade do membro da Assembleia de Freguesia que votou con-
tra está excluída por força do disposto no n.º 3 do artigo 93.º da LAL, na altura em vigor, «[o] registo na acta do voto 
de vencido isenta o emissor deste da responsabilidade que eventualmente resulte da deliberação tomada», norma que 
se mantém no RJAL (n.º 3 do artigo 58.º). Cfr., no mesmo sentido, o n.º 2 do artigo 28.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, na altura em vigor, norma que se mantém 
no Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro (n.º 2 do artigo 
35.º). 
Relativamente ao membro da Assembleia de Freguesia que se absteve, não se pode concluir, no caso, que tenha sido 
coagente da ação, na medida em que a deliberação foi tomada com seis votos a favor e um voto contra, sendo a abs-
tenção irrelevante no sentido em que, mesmo que o membro que se absteve tivesse votado contra, a deliberação seria 
igualmente aprovada. 
92 Cfr. § 31, supra. 
93 Nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alínea h), parte final, na redação dada pela Lei n.º 48/2006, de 29 de 
agosto, e n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 46.º, n.º 1, alínea a), conjugado com o artigo 2.º, n.º 1, 
alínea c), e no artigo 45.º, todos também da LOPTC. 
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12. Freguesia da Maia 

12.1. Financiamento de curto prazo no exercício de 2013 

125 Na gerência de 2013 a Freguesia da Maia registou os seguintes movimentos relaciona-
dos com o recurso ao crédito: 

Quadro XIII: Freguesia da Maia – Recurso ao crédito e registos financeiros 
(em Euro) 

Freguesia 

Mapa da Central de Responsabilidades  
de Crédito do Banco de Portugal, 

 a 31-12-201394 

Despesa - 2013 

Juros, outros encargos 
e serviços bancários Passivos financeiros Aquisição de 

bens de capital Potencial Regular 

Maia 4.852,00 148,00 3.066,90 0,00 0,00 

12.1.1. Subscrição de livrança 

126 A verba contabilizada na rubrica 06.02.03.04. Outras despesas correntes – Serviços 
bancários – 3 066,90 euros – corresponde, em grande parte, a despesas bancárias rela-
cionadas com o crédito financeiro de curto prazo contratado com o BANIF, S.A., em 
15-03-2013, no montante de 20 000,00 euros e pelo prazo de cinco meses, operação 
que foi titulada por uma livrança subscrita pelos membros da Junta de Freguesia95. 

127 A operação contraria o regime de crédito das freguesias, o qual veda a subscrição 
de livranças96. 

128 Em contraditório, os responsáveis alegaram que o financiamento contraído teve por 
objetivo a «… antecipação de verbas de contratos de cooperação celebrados, face à 
premente necessidade do pontual pagamento dos respetivos trabalhadores e fornecedo-
res…», sendo sua convicção de que estariam a cumprir a lei, em virtude do prazo da 
operação ser inferior a um ano97. 

129 Porém, não está em causa o prazo do financiamento, mas sim, a proibição legal da 
subscrição de livranças pelas freguesias. 

130 Para além disso, como garantia, os membros da Junta de Freguesia avalizaram, pesso-
almente, a livrança subscrita em representação da Junta de Freguesia98.  

131 Relativamente a esta questão, os responsáveis responderam em contraditório, que: 

                                                      
94 Doc. 02.09.12. 
95 Doc. 02.09.01. De salientar que nas atas referentes às reuniões da Junta de Freguesia, de 26-02-2013 (doc. 
02.09.06) e da Assembleia de Freguesia, de 05-03-2013 (doc. 02.09.05), a operação em causa é designada, respeti-
vamente, de «(…) proposta de descoberto bancário (…)» e de «(…) pedido de financiamento/conta corrente (…)», 
sem qualquer referência à subscrição e posterior desconto de uma livrança. 
96 Cfr. n.º 6 do artigo 44.º da LFL/2007, na altura em vigor. 
97 Cfr. Anexo VII. Os membros dos órgãos da Freguesia apresentaram uma resposta conjunta, à exceção de Roberta 
Pereira Medeiros, membro da Assembleia de Freguesia, que respondeu individualmente. 
98 Doc. 02.09.01, p. 1. 
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… se é certo que se devem separar responsabilidades públicas de responsabilidades 
pessoais (e, sobretudo patrimónios públicos e pessoais, o que manifestamente se ve-
rificou no caso sub judice), os membros do órgão executivo que avalizaram pesso-
almente essas garantias, demonstraram à saciedade toda a sua boa-fé, quer na corre-
ção do procedimento, quer na possibilidade da Freguesia cumprir as suas obriga-
ções – para além dum louvável e raro espírito de bem servir!  

132 A propósito de outra situação, já se referiu que a lei não prevê que o património pes-
soal dos eleitos locais responda pelas dívidas da autarquia, devendo assegurar-se a se-
paração clara entre, por um lado, o património público e o exercício das funções de 
eleito local e, por outro, o património privado e os interesses particulares dos autar-
cas99. 

12.1.2. Limite do endividamento 

133 O recurso ao crédito de curto prazo pela Freguesia da Maia, mediante a subscrição e 
posterior desconto de uma livrança, apresentou os seguintes valores:  

Quadro XIV: Freguesia da Maia – Saldos vs. Limite do endividamento – 2013 
(em Euro) 

Freguesia N.º de conta Montante mais 
elevado no ano Data Limite do 

endividamento 
Excesso de 

endividamento 
Capacidade de 
endividamento 

utilizada 

Maia 000236111883010 20.000,00 15-03-2013 4.352,20 15.647,80 459,5% 

 

134 A operação descrita contraria o regime de crédito das freguesias, porquanto o mon-
tante utilizado – 20 000,00 euros – excedeu largamente a capacidade de endivi-
damento da Freguesia – 10% do FFF respetivo100, correspondente a 4 352,20 euros. 

12.1.3. Eventual responsabilidade financeira 

135 O recurso ao crédito de curto prazo, mediante a subscrição de livrança, com uma utili-
zação que atingiu 20 000,00 euros, é suscetível de gerar responsabilidade financeira 
sancionatória, punível com multa, nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alíneas 
b), parte final, e f), parte final, e n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 
44.º, n.os 4 e 6, da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, na medida em que está vedado às 
freguesias a subscrição de livranças e o montante do empréstimo excede a capacidade 
de endividamento da Freguesia. 

136 São responsáveis: 

• Jaime Manuel Serpa Costa Rita, Luís Filipe do Couto Braga e Alina Rodrigues 
Pacheco, na qualidade de, na altura, membros da Junta de Freguesia que delibe-

                                                      
99 Cfr. § 77, supra. 
100 N.º 4 do artigo 44.º da LFL/2007, em vigor à data dos factos, e mapa XX do Orçamento do Estado para 2013, 
aprovado pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, que fixa o FFF atribuído à Freguesia. 
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raram propor à Assembleia de Freguesia o recurso ao crédito bancário e concre-
tizaram a operação através da subscrição e desconto de uma livrança101; 

• Maria da Graça Borges Castanho, Natércia de Fátima Couto Pacheco, José Ma-
ria Bento da Costa, Glória do Espírito Santo da Costa Rodrigues, José António 
da Silva Melo e Paulo César Fróes Bulhões, na qualidade de, na altura, mem-
bros da Assembleia de Freguesia que autorizaram o recurso ao endividamento 
bancário de curto prazo, até ao referido montante102. 

137 No entanto, aceita-se como plausível a alegação apresentada em contraditório no sen-
tido de que os responsáveis agiram na convicção de que estavam a cumprir a lei, sendo 
o facto imputável a título de negligência, evidenciada até por os membros da Junta de 
Freguesia terem avalizado, pessoalmente, a livrança subscrita em representação da 
Junta de Freguesia. Assim, verificados os restantes pressupostos da norma103, o Tribu-
nal desde já declara relevada a responsabilidade por esta infração, ao abrigo do 
disposto no n.º 9 do artigo 65.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 105.º, ambos da 
LOPTC. 

12.2. Financiamento de curto prazo no exercício de 2014 (até 30-09-2014) 

138 Em 30-09-2014, as responsabilidades de crédito da Freguesia totalizavam 
36 713,00 euros104. 

Quadro XV: Freguesia da Maia – Recurso ao crédito – 30-09-2014 

    (em Euro) 

Freguesia 
Mapa da Central de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal, 

 a 30-09-2014 

Potencial Regular Regular - Mais de 180 
dias até 1 ano 

Regular - Mais de 3 
até 4 anos 

Maia 4.881,00 119,00 22.000,00 14.594,00 

 

139 A importância de 22 000,00 euros corresponde a um contrato de empréstimo de curto 
prazo celebrado com o BANIF, S.A., em 26-03-2014, pelo prazo de nove meses, ven-
cendo-se em 26-12-2014, com a finalidade de apoio à tesouraria105. 

140 De acordo com informação prestada pelos responsáveis em contraditório, também este 
empréstimo se destinou a antecipar receitas provenientes de contratos de cooperação 
celebrados, à semelhança da operação de crédito que tinha sido contraída em 2013. 

                                                      
101 Doc.os 02.09.06, 02.09.01 e 02.09.09, pp. 7 e 24. 
102 Doc. 02.09.05. 
103 Cfr. § 31, supra. 
104 Doc. 02.09.13. 
105 Doc. 02.09.02. O montante de 14 594,00 euros indicado no quadro reporta-se a um contrato de locação financeira 
mobiliária, analisado adiante, no ponto 12.3. 
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12.2.1. Garantias prestadas 

141 Em execução do contrato, os membros da Junta de Freguesia, em representação desta, 
subscreveram uma livrança106.  

142 No entanto, a subscrição de livranças está vedada às freguesias107. 

143 Como garantia, os membros da Junta de Freguesia deram, ainda, o seu aval, pessoal, à 
livrança subscrita em representação da Freguesia, tendo assumido, solidariamente com 
a Freguesia, a obrigação de cumprir o contrato, autorizando o banco a movimentar as 
contas de que sejam titulares. 

144 Como se tem vindo a referir, a propósito de situações semelhantes, assim como a lei 
não permite a apropriação dos bens públicos para fins privados, também não prevê que 
o património pessoal dos eleitos locais responda pelas dívidas da autarquia, devendo 
assegurar-se a separação clara entre a esfera pública e a esfera privada108. 

12.2.2. Limite do endividamento 

145 Com referência a 30-09-2014, o recurso ao crédito por parte da Freguesia da Maia, na 
sequência da contratação do empréstimo de curto prazo nas condições descritas, apre-
sentou os seguintes valores: 

Quadro XVI: Freguesia da Maia – Saldos vs. Limite do endividamento – 30-09-2014 
(em Euro) 

Freguesia N.º de conta Montante mais 
elevado no ano Data Limite do 

endividamento 
Excesso de 

endividamento 
Capacidade de 
endividamento 

utilizada 
Maia 000236111883010 22.000,00 26-03-2014 4.293,10 17.706,90 512,5% 

 

146 O contrato de empréstimo em apreço contraria o regime de crédito das freguesi-
as, na medida em que o montante financiado – 22 000,00 euros – excedeu largamente 
a capacidade de endividamento da Freguesia – 10% do FFF respetivo, correspondente 
a 4 293,10 euros109.  

147 Na resposta apresentada em contraditório, Roberta Pereira Medeiros, na qualidade de, 
na altura, membro da Assembleia de Freguesia, alegou que votou favoravelmente a 
proposta de contratação do referido empréstimo, porque: 

2. Conforme consta da referida ata, cujo ordem de trabalhos era constituída por 
apenas este ponto, foi explicado pelo senhor presidente da Junta de Freguesia que 
esta proposta de contratualização, aprovada em reunião do órgão executivo em reu-
nião de 28.02.2014, tinha o seguinte fundamento: «antecipação da receita, destina-

                                                      
106 Doc. 02.09.11. 
107 N.º 7 do artigo 55.º do RFAL. 
108 Cfr. §§ 77 e 133, supra. 
109 N.º 7 do artigo 55.º do RFAL e mapa XX do Orçamento do Estado para 2014, aprovado pela Lei n.º 83-C/2013, 
de 31 de dezembro, que fixa o FFF atribuído à Freguesia. 
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da a pagamentos de serviços prestados por terceiros, na sua maioria vencimentos 
das pessoas contratadas pela Junta ao abrigo dos diversos protocolos com o Go-
verno Regional e que se destina a amenizar o forte desemprego da população da 
freguesia» (doc. 02.09.07); 

Acrescentando que votou «… favoravelmente a proposta de contratação do emprésti-
mo convencida que se encontra previamente assegurada, por parte dos membros da 
Junta de Freguesia a respetiva legalidade». Referiu, igualmente, que «… reconhece 
agora a ultrapassagem do limite legal de endividamento…». 

12.2.3. Eventual responsabilidade financeira 

148 A contração do empréstimo, no montante de 22 000,00 euros e a subscrição de livran-
ça para o garantir, é suscetível de gerar responsabilidade financeira sancionatória, 
punível com multa, nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alíneas b), parte final, 
e f), parte final, e n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 55.º, n.os 5 e 7, 
da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na medida em que o montante do empréstimo 
excede a capacidade de endividamento da Freguesia e está vedado às freguesias a 
subscrição de livranças. 

149 São responsáveis: 

• Jaime Manuel Serpa Costa Rita, Natércia de Fátima Couto Pacheco e Alina Ro-
drigues Pacheco, na qualidade de membros da Junta de Freguesia que delibera-
ram propor à Assembleia de Freguesia a contração do empréstimo, nas condi-
ções descritas, assinaram o respetivo contrato e subscreveram uma livrança para 
garantia do empréstimo110; 

• Luís Fernando Gonçalves de Melo Lindo, Válter Alexandre Rita Teixeira, Gló-
ria do Espírito Santo da Costa Rodrigues, José Maria Bento da Costa, Paulo 
Jorge Pereira Pacheco, Nelson Jorge da Costa Feleja, Rafaela Gonçalves Fróes, 
Eduardo Jorge Branco de Almeida e Roberta Pereira Medeiros, na qualidade de 
membros da Assembleia de Freguesia que autorizaram a contração do emprés-
timo nas condições descritas111. 

150 No entanto, conforme decorre das alegações apresentadas em contraditório, os respon-
sáveis agiram na convicção de que estavam a cumprir a lei, sendo o facto imputável a 
título de negligência, evidenciada até por os membros da Junta de Freguesia terem 
avalizado, pessoalmente, a livrança subscrita em representação da Junta de Freguesia. 
Assim, verificados os restantes pressupostos da norma112, o Tribunal desde já declara 
relevada a responsabilidade por esta infração, ao abrigo do disposto no n.º 9 do ar-
tigo 65.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 105.º, ambos da LOPTC. 

                                                      
110 Doc.os 02.09.11., 02.09.08 e 02.09.02. 
111 Doc. 02.09.07. 
112 Cfr. § 31, supra. 
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12.3. Locação financeira mobiliária 

151 O montante de 14 594,00 euros, indicado no quadro XV, supra, respeita à dívida pro-
veniente de um contrato de locação financeira mobiliária, celebrado com o Banque 
PSA Finance, Sucursal em Portugal, em 25-08-2014, pelo prazo de 42 meses113. 

152 A celebração deste contrato foi autorizada pela Assembleia de Freguesia, em reunião 
de 29-04-2014114. 

153 Quanto à finalidade da operação, os responsáveis informaram, em contraditório, que o 
contrato teve como objeto a locação de «… uma carrinha, para prossecução das suas 
competências, e para acorrer a necessidades sociais inadiáveis da Freguesia». 

12.3.1. Garantias prestadas 

154 Para garantia do contrato, dois membros da Junta de Freguesia subscreveram, em 
representação da Freguesia, uma livrança115, nos termos do ponto 5. “Garantias”, das 
condições particulares do contrato de locação financeira116. 

155 Quer a cláusula do contrato, quer a subscrição da livrança, contrariam o regime de 
crédito das freguesias, o qual, como se tem vindo a referir, veda a subscrição de li-
vranças117. 

12.3.2. Sujeição a fiscalização prévia 

156 O contrato de locação financeira mobiliária celebrado pela Freguesia da Maia gerou 
dívida pública fundada, por prever o pagamento de rendas, que incluem uma parcela 
de amortização, nos exercícios subsequentes ao da contratação. 

157 Os contratos geradores de dívida pública fundada estão sujeitos a fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas118.  

158 Todavia, o contrato em apreço produziu efeitos financeiros, designadamente, o paga-
mento da primeira renda119, sem que tenha sido submetido a fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas, como era legalmente exigido. 

159 Em contraditório, os responsáveis, com exceção de Roberta Pereira Medeiros, respon-
deram, sobre esta matéria, em termos idênticos ao de respostas dadas por membros 

                                                      
113 Doc. 02.09.03. 
114 Doc. 02.09.14. 
115 Doc. 02.09.03. 
116 Idem, p. 1. 
117 Cfr. n.º 7 do artigo 55.º do RFAL. 
118 Cfr. § 21, supra. 
119 Paga em 15-07-2014, no montante de 4 431,70 euros (pagamento por cheque em data anterior à do início do con-
trato – 25-08-2014) (doc.os 02.09.04, p. 20, e 02.09.10). 
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dos órgãos da Freguesia das Lajes (Praia da Vitória), para cuja transcrição se reme-
te120. 

12.3.3. Eventual responsabilidade financeira 

160 A subscrição de livrança, onerando a Freguesia, é suscetível de gerar responsabilidade 
financeira sancionatória, punível com multa, nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 
1, alínea b), parte final, e n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 55.º, n.º 
7, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que veda às freguesias a subscrição de livran-
ças, sendo responsáveis Jaime Manuel Serpa Costa Rita e Natércia de Fátima Couto 
Pacheco, na qualidade de membros da Junta de Freguesia que subscreveram a livran-
ça121 para garantia do contrato de locação financeira mobiliária. 

161 No entanto, face às alegações apresentadas em contraditório no sentido de que os res-
ponsáveis agiram na convicção de que estavam a cumprir a lei, não se evidencia que o 
facto possa ser imputado a título de dolo. Assim, verificados os restantes pressupostos 
da norma122, o Tribunal desde já declara relevada a responsabilidade por esta in-
fração, ao abrigo do disposto no n.º 9 do artigo 65.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 
105.º, ambos da LOPTC. 

162 A execução, que se mantém, do contrato de locação financeira mobiliária, o qual prevê 
o pagamento de rendas, que incluem uma parcela de amortização, nos exercícios sub-
sequentes ao da contratação, sem que tenha sido submetido à fiscalização prévia, 
quando a isso estava legalmente sujeito, por originar dívida fundada, é suscetível de 
gerar responsabilidade financeira sancionatória, punível com multa123, a qual será apu-
rada em ação especificamente dirigida a essa finalidade.  

  

                                                      
120 Cfr. § 120, supra. 
121 Doc. 02.09.03. 
122 Cfr. § 31, supra. 
123 Nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alínea h), parte final, na redação dada pela Lei n.º 48/2006, de 29 de 
agosto, e n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 46.º, n.º 1, alínea a), conjugado com o artigo 2.º, n.º 1, 
alínea c), e no artigo 45.º, todos também da LOPTC. 
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13. Freguesia dos Mosteiros 

163 No exercício de 2013 a Freguesia dos Mosteiros apresentou os seguintes movimentos 
relacionados com o recurso ao crédito: 

Quadro XVII: Freguesia dos Mosteiros – Recurso ao crédito e registos financeiros 
(em Euro) 

Freguesia 

Mapa da Central de Responsabilidades  
de Crédito do Banco de Portugal, 

 a 31-12-2013 

Despesa - 2013 

Juros, outros encargos 
e serviços bancários Passivos financeiros Aquisição de 

bens de capital Potencial Regular 

Mosteiros 0,00 0,00 339,12 0,00 10.174,44 

13.1. Locação financeira mobiliária 

164 Na rubrica 07.02.05 Aquisição de bens de capital – Locação financeira – Material de 
transporte foram registados 10 174,44 euros, verba respeitante a um contrato de loca-
ção financeira mobiliária124, celebrado com a Caixa Leasing e Factoring, S.A., em 
23-03-2010, no montante de 16 086,96 euros, acrescidos do IVA, e pelo prazo de 60 
meses (cinco anos). 

13.2. Garantias prestadas 

165 No ponto 14. “Garantias”, das condições particulares do contrato, foi estipulado que o 
locatário subscreve uma livrança em branco. 

166 A cláusula contraria o regime de crédito das freguesias, o qual veda a subscrição 
de livranças125. 

167 Contudo, de acordo com a informação prestada pela Caixa Leasing e Factoring, S.A., 
«[a] operação foi autorizada sem garantia (livrança)»126. 

13.3. Sujeição a fiscalização prévia 

168 O contrato de locação financeira é um instrumento que visa a obtenção de crédito, 
sendo, no caso, gerador de dívida pública fundada, por prever o pagamento de rendas, 
que incluem uma parcela de amortização, nos exercícios subsequentes ao da contrata-
ção. 

169 Os contratos geradores de dívida pública fundada estão sujeitos a fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas127. 

                                                      
124 Doc. 02.10.01. 
125 Cfr. n.º 6 do artigo 44.º da LFL/2007, na altura em vigor. 
126 Doc. 02.10.04. 
127 Cfr. § 21, supra. 
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170 Contudo, o contrato em causa produziu efeitos financeiros, designadamente, o paga-
mento das correspondentes rendas128, sem que tenha sido submetido a fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas, como era legalmente exigível. 

13.4. Eventual responsabilidade financeira 

171 A execução de contrato de locação financeira mobiliária, com o prazo de cinco anos, 
sem que tenha sido submetido à fiscalização prévia, quando a isso estava legalmente 
sujeito, por originar dívida fundada, é suscetível de gerar responsabilidade financeira 
sancionatória, punível com multa129. Não se justifica, no entanto, a realização de qual-
quer ação especificamente dirigida a essa finalidade, por o contrato já ter sido inte-
gralmente executado e por estar suficientemente indiciado que o facto ocorreu por 
desconhecimento do quadro legal. 

  

                                                      
128 Doc.os 02.10.02 e 02.10.03.  
129 Nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alínea h), parte final, na redação dada pela Lei n.º 48/2006, de 29 de 
agosto, e n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 46.º, n.º 1, alínea a), conjugado com o artigo 2.º, n.º 1, 
alínea c), e no artigo 45.º, todos também da LOPTC. 
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14. Freguesia de Norte Grande 

172 Os movimentos efetuados pela Freguesia de Norte Grande no exercício de 2013, rela-
cionados com o recurso ao crédito, constam do quadro seguinte: 

Quadro XVIII: Freguesia de Norte Grande – Recurso ao crédito e registos financeiros 
(em Euro) 

Freguesia 

Mapa da Central de Responsabilidades  
de Crédito do Banco de Portugal, 

 a 31-12-2013 

Despesa - 2013 

Juros, outros encargos 
e serviços bancários Passivos financeiros Aquisição de 

bens de capital Potencial Regular 

Norte Grande 0,00 0,00 1.546,96 0,00 8.605,66 

14.1. Locação financeira mobiliária 

173 As despesas realizadas neste âmbito estão relacionadas com um contrato de locação 
financeira mobiliária130, celebrado com o BANIF GO, S.A., em 28-08-2008, no mon-
tante de 62 000,00 euros, IVA incluído, pelo prazo de 60 meses (cinco anos). 

174 De acordo com a informação prestada pelo Presidente da Junta de Freguesia, em con-
traditório131, o contrato teve por objeto a locação de uma viatura, destinada a assegurar 
a prestação «… de um serviço de transporte essencial à população local através de um 
bem que viria a fazer parte do património desta autarquia». 

14.2. Sujeição a fiscalização prévia 

175 O contrato de locação financeira é gerador de dívida pública fundada, por prever o 
pagamento de rendas, que incluem uma parcela de amortização, nos exercícios subse-
quentes ao da contratação, estando, por isso, sujeito a fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas132. 

176 Contudo, o contrato em causa produziu efeitos financeiros, designadamente, o paga-
mento das correspondentes rendas, sem que tenha sido submetido a fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas, como era legalmente exigível133. 

177 Em contraditório, o Presidente da Junta de Freguesia refere que a situação descrita 
ficou a dever-se a «… um erro de procedimento devido à falta de conhecimentos em 
matéria de finanças públicas…», e que «… nunca foi intenção dos responsáveis in-
fringir qualquer regra de finanças públicas…». Assume, ainda, o compromisso de que 

                                                      
130 Doc. 02.11.01. 
131 Cfr. Anexo VIII. 
132 Cfr. § 22, supra. 
133 No Relatório n.º 28/2012-VIC/SRATC, de 18-12-2012, foi formulada à Junta de Freguesia de Norte Grande uma 
recomendação no sentido de, havendo recurso a crédito bancário, submeter o contrato de empréstimo a fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas, no caso de se estipular a amortização da dívida em exercício orçamental subsequente. 
Esta recomendação é, no entanto, posterior à celebração do contrato de locação financeira em análise. Sobre o assun-
to, cfr. ponto 27., infra. 

http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_vic/2012/vic-sratc-rel028-2012.pdf
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«… a mesma não voltará a repetir-se e que acatará toda e qualquer recomendação que 
lhe seja dirigida…».    

14.3. Eventual responsabilidade financeira 

178 A execução de contrato de locação financeira mobiliária, com o prazo de cinco anos, 
sem que tenha sido submetido à fiscalização prévia, quando a isso estava legalmente 
sujeito, por originar dívida fundada, é suscetível de gerar responsabilidade financeira 
sancionatória, punível com multa134. Não se justifica, no entanto, a realização de qual-
quer ação especificamente dirigida a essa finalidade, por o contrato já ter sido inte-
gralmente executado, por estar suficientemente indiciado que o facto ocorreu por des-
conhecimento do quadro legal, sendo ainda de relevar o compromisso assumido pelo 
Presidente da Junta de Freguesia quanto a futuras situações semelhantes. 

  

                                                      
134 Nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alínea h), parte final, na redação dada pela Lei n.º 48/2006, de 29 de 
agosto, e n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 46.º, n.º 1, alínea a), conjugado com o artigo 2.º, n.º 1, 
alínea c), e no artigo 45.º, todos também da LOPTC. 
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15. Freguesia de Nossa Senhora dos Remédios 

179 Em 2013 a Freguesia de Nossa Senhora dos Remédios registou os seguintes movimen-
tos conexos com o recurso ao crédito: 

Quadro XIX: Freguesia de Nossa Senhora dos Remédios – Recurso ao crédito e registos financeiros 
(em Euro) 

Freguesia 

Mapa da Central de Responsabilidades  
de Crédito do Banco de Portugal, 

 a 31-12-2013135 

Despesa - 2013 

Juros, outros 
encargos e 

serviços bancários 
Passivos 

financeiros 
Aquisição de 

bens de capital Potencial Regular 

Nossa Senhora dos Remédios - 9.690,00 261,21 0,00 6.415,50 

15.1. Locação financeira mobiliária 

180 O montante de 6 415,50 euros contabilizado na rubrica 07.02.05 Aquisição de bens de 
capital – Locação financeira – Material de transporte decorre de um contrato de loca-
ção financeira mobiliária136, celebrado com o BANIF GO, S.A., em 10-09-2009, no 
montante de 32 909,54 euros, incluindo o IVA, pelo prazo de 72 meses (seis anos). 

15.2. Competência 

181 O recurso ao crédito compete à junta de freguesia, mediante prévia autorização da 
assembleia de freguesia137. 

182 A operação não foi autorizada pela Assembleia de Freguesia, com inobservância 
do regime de crédito das freguesias138. 

15.3. Prazo 

183 O contrato foi celebrado com o prazo de seis anos, o que contraria o regime de 
crédito das freguesias, na medida em que estas só podem celebrar contratos de loca-
ção financeira para aquisição de bens móveis por um prazo máximo de cinco anos139. 

15.4. Sujeição a fiscalização prévia 

184 O contrato de locação financeira é um instrumento que visa a obtenção de crédito, 
sendo, no caso, gerador de dívida pública fundada, por prever o pagamento de rendas, 
que incluem uma parcela de amortização, nos exercícios subsequentes ao da contrata-
ção. 

                                                      
135 Doc. 02.12.06. 
136 Doc. 02.12.01. 
137 N.º 3 do artigo 44.º da LFL/2007 e alínea c) do n.º 2 do artigo 17.º da LAL, na altura em vigor. 
138 Doc. 02.12.03. 
139 N.º 2 do artigo 44.º da LFL/2007, na altura em vigor. 
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185 Os contratos geradores de dívida pública fundada estão sujeitos a fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas140. 

186 Contudo, o contrato em causa produziu efeitos financeiros, designadamente, o paga-
mento das correspondentes rendas141, sem que tenha sido submetido a fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas, como era legalmente exigível. 

15.5. Eventual responsabilidade financeira 

187 Como se referiu, o contrato de locação financeira mobiliária contraria o regime de 
crédito das freguesias, na medida em que não foi autorizado pela Assembleia de Fre-
guesia e tem um prazo de seis anos, superior ao prazo máximo de cinco anos legal-
mente fixado, o que é suscetível de gerar responsabilidade financeira sancionatória, 
punível com multa, nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alínea b), parte final, e 
n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 44.º, n.os 2 e 3, da Lei n.º 2/2007, 
de 15 de janeiro, e no artigo 17.º, n.º 2, alínea c), da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro.  

188 No entanto, o contrato foi aprovado em reunião da Junta de Freguesia, de 
30-06-2009142. Assim, atendendo à data dos factos, o procedimento por responsabili-
dade sancionatória ter-se-á extinguido por prescrição, nos termos do disposto na alínea 
a) do n.º 2 do artigo 69.º e na parte final do n.º 1 e n.º 3 do artigo 70.º da LOPTC. 

189 A execução de contrato de locação financeira mobiliária, com o prazo de seis anos, 
sem que tenha sido submetido à fiscalização prévia, quando a isso estava legalmente 
sujeito, por originar dívida fundada, é suscetível de gerar responsabilidade financeira 
sancionatória, punível com multa143, Não se justifica, no entanto, a realização de qual-
quer ação especificamente dirigida a essa finalidade, por o contrato já ter sido inte-
gralmente executado, admitindo-se que o facto ocorreu por desconhecimento do qua-
dro legal. 

  

                                                      
140 Cfr. § 21, supra. 
141 Doc.os 02.12.04 e 02.12.05. 
142 Doc. 02.12.02. 
143 Nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alínea h), parte final, na redação dada pela Lei n.º 48/2006, de 29 de 
agosto, e n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 46.º, n.º 1, alínea a), conjugado com o artigo 2.º, n.º 1, 
alínea c), e no artigo 45.º, todos também da LOPTC. 
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16. Freguesia da Piedade 

190 Em 31-12-2013 a Freguesia da Piedade detinha responsabilidades de crédito no mon-
tante de 7 202,00 euros. 

Quadro XX: Freguesia da Piedade – Recurso ao crédito e registos financeiros 
(em Euro) 

Freguesia 

Mapa da Central de Responsabilidades  
de Crédito do Banco de Portugal, 

 a 31-12-2013144 

Despesa - 2013 

Juros, outros encargos 
e serviços bancários Passivos financeiros Aquisição de 

bens de capital Potencial Regular 

Piedade 0,00 7.202,00 69,31 0,00 4.541,59 

16.1. Financiamento automóvel 

191 Esta dívida é proveniente de um contrato de financiamento automóvel145 celebrado 
com a RCI Banque Sucursal Portugal, em 07-09-2010, no montante de 
22 186,42 euros, pelo prazo de 60 meses (cinco anos). 

16.2. Competência 

192 Na ata da reunião da Assembleia de Freguesia da Piedade, de 23-12-2009, é mencio-
nado, na ordem de trabalhos, o seguinte: «9. Propor autorização para negociar através 
do sistema leasing, bancos e fornecedores a aquisição de uma viatura.»146. 

193 Tal como já se referiu, a locação financeira é uma modalidade de financiamento atra-
vés da qual o locador adquire um bem e cede o seu uso temporariamente ao locatário, 
mediante o pagamento de uma renda periódica, por um prazo determinado e relativa-
mente ao qual o locatário possui uma opção de compra no final do mesmo, pagando o 
valor residual previamente acordado147. 

194 O contrato celebrado não reveste estas caraterísticas. Trata-se de um contrato de fi-
nanciamento automóvel, tal como as partes o designaram, e não um contrato de loca-
ção financeira. Ou seja, o objeto do contrato não é a locação do veículo, com opção de 
compra no final do contrato, mas sim a obtenção de financiamento para a celebração 
do contrato de compra e venda do veículo. 

195 Em contraditório, os responsáveis alegaram que: 

3 – Na situação concreta, a compra de uma viatura, foi um processo em que também 
esteve presente essa prática, a de procurar saber como outras autarquias tinham proce-
dido em casos semelhantes e, desde a primeira hora, foi nossa intenção seguir todos os 
passos que presumíamos serem os corretos. Desde logo, pedir autorização à Assem-

                                                      
144 Doc. 02.14.05. 
145 Doc. 02.14.01. 
146 Ata n.º 2 (doc. 02.14.02.). 
147 Cfr. artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 149/95, de 24 de junho.  
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bleia de Freguesia para adquirir, em regime de leasing, uma viatura que desse resposta 
a muitas necessidades do dia a dia ao serviço da população da Freguesia. Propusemos a 
modalidade de leasing, uma vez que não tínhamos a capacidade financeira de liquidar 
essa quantia monetária em apenas um ano económico, mas tínhamos sim a possibilida-
de de o realizar em cinco anos. 
4 – Obtida a autorização da Assembleia de Freguesia, procedemos ao contacto com 
uma empresa fornecedora, explicando as nossas intenções e a necessidade de recorrer-
mos ao crédito, sendo a própria empresa que tratou de todo o processo. Por mera igno-
rância, acabámos por assinar o contrato de financiamento automóvel, na convicção de 
que se tratava de um leasing. Confiámos na empresa fornecedora, bem como na expe-
riência e competência da Instituição de Crédito. Ao não sermos alertados para nenhuma 
irregularidade estávamos convictos de que todo o processo respeitava todos os aspetos 
legais e administrativos. Cumprimos com os nossos compromissos financeiros nos cin-
co anos previstos e, até à data da auditoria do Tribunal de Contas, não fazíamos a mí-
nima ideia de que teríamos infringido a Lei em nenhum aspeto. Foi, portanto, em total 
boa fé e sem qualquer intenção dolosa que se atuou como atuou.148 

196 Conforme os responsáveis reconhecem, explicando as circunstâncias em que tal acon-
teceu, a operação não foi realizada nos termos autorizados pela Assembleia de 
Freguesia, o que contraria o regime de crédito das freguesias149. 

16.3. Prazo e finalidade 

197 As freguesias só podiam contrair empréstimos e utilizar aberturas de crédito desde que 
fossem amortizados na sua totalidade no prazo máximo de um ano após a sua contra-
ção e se destinassem a ocorrer a dificuldades de tesouraria150. 

198 Assim, o contrato celebrado contraria o regime de crédito das freguesias, na medida 
em que o prazo de amortização é superior a um ano e o empréstimo não se desti-
na a ocorrer a dificuldades de tesouraria. 

16.4. Limite do endividamento 

199 O recurso ao crédito por parte da Freguesia da Piedade, na sequência da celebração do 
contrato de financiamento automóvel acima descrito, apresentou os seguintes valores: 

Quadro XXI: Freguesia da Piedade – Limite do endividamento – 2010 
(em Euro) 

Freguesia Montante  
utilizado 

Limite do 
endividamento 

Excesso de 
endividamento 

Capacidade de 
endividamento 

utilizada 

Piedade 22.186,42 3.542,40 18.644,02 626,3% 

 

                                                      
148 Cfr. Anexo IX. 
149 N.º 3 do artigo 44.º da LFL/2007 e alínea c) do n.º 2 do artigo 17.º da LAL, na altura em vigor. 
150 N.os 1 e 4 do artigo 44.º da LFL/2007, na altura em vigor. 
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200 A operação realizada contraria ainda o regime de crédito das freguesias, porquanto o 
montante utilizado – 22 186,42 euros – excedeu largamente a capacidade de endi-
vidamento da Freguesia – 10% do FFF respetivo151, correspondente a 3 542,40 euros. 

16.5. Sujeição a fiscalização prévia 

201 O contrato de financiamento automóvel envolveu a assunção de dívida pública funda-
da por prever a amortização do empréstimo em exercícios subsequentes. 

202 Os contratos geradores de dívida pública fundada estão sujeitos a fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas152. 

203 No entanto, o contrato em causa produziu efeitos financeiros, designadamente, utiliza-
ção do capital e pagamento dos correspondentes juros e outros encargos153, sem que 
tenha sido submetido a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, como era le-
galmente exigível. 

204 Em contraditório, os responsáveis referiram que: 

5 – A falta do envio do processo a visto prévio do Tribunal de Contas também aconte-
ceu por pura ignorância nossa, pois não fazíamos ideia de que tal seria necessário, caso 
tivéssemos informação da sua obrigatoriedade, tê-lo-íamos feito… 

16.6. Eventual responsabilidade financeira 

205 A contração de empréstimo, pelo prazo de 60 meses, no montante de 22 186,42 euros, 
destinado à aquisição de uma viatura, é suscetível de gerar responsabilidade financeira 
sancionatória, punível com multa, nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alíneas 
b), parte final, e f), e n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 44.º, n.os 1, 3 
e 4, da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, e no artigo 17.º, n.º 2, alínea c), da Lei n.º 
169/99, de 18 de setembro, na medida em que a operação não foi realizada nos termos 
autorizados pela Assembleia de Freguesia, o prazo de amortização é superior a um 
ano, o montante do empréstimo excede a capacidade de endividamento da freguesia e 
não se destina a ocorrer a dificuldades de tesouraria. 

206 São responsáveis, Hermenegildo Vargas da Silva, Carina Isabel Macedo e Ricardo 
Jorge Valim Xavier, na qualidade de, na altura, membros da Junta de Freguesia que 
deliberaram proceder à aquisição de uma viatura recorrendo a um financiamento au-
tomóvel em vez de financiar a operação através de uma locação financeira, tal como 
tinha sido autorizado pela Assembleia de Freguesia. 

                                                      
151 N.º 4 do artigo 44.º da LFL/2007, em vigor à data dos factos, e mapa XX do Orçamento do Estado para 2010, 
aprovado pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, que fixa o FFF atribuído à Freguesia. 
152 Cfr. § 21, supra. 
153 Doc.os 02.14.03 e 02.14.04. 
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207 No entanto, aceita-se como plausível a alegação apresentada em contraditório de que 
os responsáveis não se aperceberam de terem celebrado um contrato de financiamento 
automóvel em vez de um contrato de locação financeira, sendo o facto imputável a tí-
tulo de negligência. Assim, verificados os restantes pressupostos da norma154, o Tribu-
nal desde já declara relevada a responsabilidade por esta infração, ao abrigo do 
disposto no n.º 9 do artigo 65.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 105.º, ambos da 
LOPTC. 

208 A execução de um contrato de financiamento automóvel, com o prazo de cinco anos, 
sem que tenha sido submetido à fiscalização prévia, quando a isso estava legalmente 
sujeito, por originar dívida fundada, é suscetível de gerar responsabilidade financeira 
sancionatória, punível com multa155, Não se justifica, no entanto, a realização de qual-
quer ação especificamente dirigida a essa finalidade, por o empréstimo já ter sido li-
quidado e por estar suficientemente indiciado que o facto ocorreu por desconhecimen-
to do quadro legal. 

   

                                                      
154 Cfr. § 31, supra. 
155 Nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alínea h), parte final, na redação dada pela Lei n.º 48/2006, de 29 de 
agosto, e n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 46.º, n.º 1, alínea a), conjugado com o artigo 2.º, n.º 1, 
alínea c), e no artigo 45.º, todos também da LOPTC. 
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17. Freguesia de Porto Formoso 

209 Na gerência de 2013 a Freguesia de Porto Formoso contabilizou 1 863,70 euros na 
rubrica 03.06.01. “Juros – Outros encargos financeiros“. 

Quadro XXII: Freguesia de Porto Formoso – Recurso ao crédito e registos financeiros 
(em Euro) 

Freguesia 

Mapa da Central de Responsabilidades  
de Crédito do Banco de Portugal, 

 a 31-12-2013 

Despesa - 2013 

Juros, outros encargos 
e serviços bancários Passivos financeiros Aquisição de 

bens de capital Potencial Regular 

Porto Formoso 0,00 0,00 1.863,70 0,00 0,00 

17.1. Descoberto bancário  

210 De acordo com a informação fornecida156 pelo Presidente da Junta de Freguesia de 
Porto Formoso, «Não existem contratos escritos celebrados entre a autarquia e a insti-
tuição bancária sobre empréstimos (…), que se encontravam em vigor no exercício de 
2013. No entanto, a instituição bancária permitiu, (…), descobertos na conta de depó-
sito à ordem, (…)»157. 

211 A utilização desta modalidade de crédito configura a possibilidade de contração de 
dívida pública fundada, pois a dívida associada ao descoberto bancário poderá manter-
se para além do exercício orçamental em que foi gerada. 

212 Em termos práticos tal situação ocorreu entre os exercícios de 2012 e 2013158, uma vez 
que, em 31-12-2012, o saldo da conta de depósitos à ordem era de -2 054,88 euros159. 

17.2. Competência 

213 O recurso ao crédito compete à junta de freguesia, mediante prévia autorização da 
assembleia de freguesia160. 

214 Nesta medida, a operação contraria o regime de crédito das freguesias por não ter 
sido autorizada pela Assembleia de Freguesia nem aprovada pela Junta de Fre-
guesia. 

                                                      
156 Ofício n.º 042/2014, de 04-11-2014 (doc. 02.15.01). 
157 Descoberto bancário na modalidade de ultrapassagem de crédito, uma vez que o referido responsável autárquico 
alega que não celebrou nenhum contrato de crédito estipulando as condições aplicáveis à utilização desta facilidade.  
158 Em 31-12-2013 o saldo da conta era de 1 220,29 euros (doc. 02.15.03, p. 7). 
159 Inclui todos os movimentos com aquela data-valor (doc. 02.15.02). 
160 N.º 3 do artigo 44.º da LFL/2007 e alínea c) do n.º 2 do artigo 17.º da LAL, na altura em vigor. 
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17.3. Limite do endividamento 

215 Em 2013 as freguesias podiam utilizar aberturas de crédito e contrair empréstimos de 
curto prazo, destinados a ocorrer a dificuldades de tesouraria. O seu montante não po-
dia exceder, em cada momento, 10% do respetivo FFF161. 

216 O recurso ao crédito pela Freguesia de Porto Formoso, na modalidade de descoberto 
de conta de depósito à ordem, apresentou os seguintes valores: 

Quadro XXIII: Freguesia de Porto Formoso – Saldos vs. Limite do endividamento 
(em Euro) 

Freguesia N.º de conta Montante mais 
elevado no ano Data Limite do 

endividamento 
Excesso de 

endividamento 
Capacidade de 
endividamento 

utilizada 
Porto Formoso 2369227630/10 4.179,22 28-02-2013 3.165,70 1.013,52 132,0% 

 

217 A operação realizada contraria ainda o regime de crédito das freguesias, porquanto o 
montante anual mais elevado – 4 179,22 euros162 – excedeu a capacidade de endi-
vidamento da Freguesia – 10% do FFF respetivo163, correspondente a 3 165,70 euros. 

17.4. Sujeição a fiscalização prévia 

218 O recurso ao crédito por parte da Freguesia de Porto Formoso, através da utilização de 
um descoberto bancário na conta de depósitos à ordem, gerou dívida pública fundada 
no exercício de 2012, conforme se concluiu nos pontos anteriores. 

219 Os contratos geradores de dívida pública fundada estão sujeitos a fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas164. 

220 No entanto, o contrato em causa produziu efeitos financeiros, designadamente, o pa-
gamento dos correspondentes juros e outros encargos, sem que tenha sido submetido a 
fiscalização prévia do Tribunal de Contas. 

221 Verifica-se, assim, que o descoberto em conta de depósito à ordem, gerador de dívida 
pública fundada, foi executado sem que tenha sido submetido a fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas, como era legalmente exigível. 

                                                      
161 N.º 4 do artigo 44.º da LFL/2007, em vigor à data dos factos. 
162 À data de 28-02-2013. Inclui todos os movimentos com aquela data-valor (doc. 02.15.03, pp. 2 e 3).  
163 N.º 4 do artigo 44.º da LFL/2007, em vigor à data dos factos, e mapa XX do Orçamento do Estado para 2013, 
aprovado pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, que fixa o FFF atribuído à Freguesia. 
164 Cfr. § 21, supra. 
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17.5. Eventual responsabilidade financeira 

222 A factualidade descrita nos pontos anteriores resulta da utilização de um descoberto 
bancário pela Junta de Freguesia do Porto Formoso, matéria que já foi objeto de apre-
ciação no Relatório n.º 3/2015-FS/SRATC, aprovado em 08-05-2015, para a qual se 
remete165.  

  

                                                      
165 Auditoria à utilização de descoberto bancário pela Junta de Freguesia de Porto Formoso (Ação n.º 14-212FS2), 
desenvolvida na sequência de observações efetuadas no âmbito da verificação interna da conta de gerência da Fre-
guesia, relativa ao ano de 2011 (Relatório n.º 10/2013 – VIC/SRATC, aprovado em 12-06-2013). 

http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_auditoria/2015/sratc/rel003-2015-sratc.pdf
http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_vic/2013/vic-sratc-rel010-2013-fs.pdf
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18. Freguesia de Porto Martins 

223 No exercício de 2013 a Freguesia de Porto Martins efetuou os seguintes movimentos 
relacionados com o recurso ao crédito: 

Quadro XXIV: Freguesia de Porto Martins – Recurso ao crédito e registos financeiros 
(em Euro) 

Freguesia 

Mapa da Central de Responsabilidades  
de Crédito do Banco de Portugal, 

 a 31-12-2013 

Despesa - 2013 

Juros, outros encargos 
e serviços bancários Passivos financeiros Aquisição de 

bens de capital Potencial Regular 

Porto Martins 0,00 0,00 132,01 0,00 3.363,99 

18.1. Locação financeira mobiliária 

224 Na rubrica 07.02.05 Aquisição de bens de capital – Locação financeira – Material de 
transporte foram contabilizados 3 363,99 euros, importância que corresponde ao re-
gisto do pagamento das rendas provenientes de um contrato de locação financeira mo-
biliária166, celebrado com a Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo, CRL, em 
21-08-2008, no montante de 29 541,03 euros, acrescidos do IVA, e pelo prazo de 60 
meses (cinco anos). 

225 Acerca da finalidade desta operação, a Presidente da Junta de Freguesia informou, em 
contraditório167, que «… face à nova legislação para transporte de crianças, a Junta de 
Freguesia procedeu às necessárias diligências no sentido de adquirir uma nova carri-
nha para o transporte de crianças com as condições legalmente exigidas…».  

18.2. Sujeição a fiscalização prévia 

226 O contrato de locação financeira é gerador de dívida pública fundada, por prever o 
pagamento de rendas, que incluem uma parcela de amortização, nos exercícios subse-
quentes ao da contratação, estando, por isso, sujeito a fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas168. 

227 No entanto, o contrato em apreço produziu efeitos financeiros, designadamente, o 
pagamento das correspondentes rendas169, sem que tenha sido submetido a fiscaliza-
ção prévia do Tribunal de Contas, como era legalmente exigível. 

228 Na resposta apresentada em contraditório, a Presidente da Junta de Freguesia alega 
que a falta de remessa do contrato de locação financeira à fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas ficou a dever-se a uma interpretação errada das disposições legais em 
matéria de endividamento, pois os membros dos órgãos da Freguesia estavam convic-

                                                      
166 Doc. 02.16.01. 
167 Cfr. Anexo X. 
168 Cfr. § 21, supra. 
169 Doc.os 02.16.02 e 02.16.03. 
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tos de que a operação em causa não iria contribuir para o aumento da dívida pública 
fundada, pressuposto da sujeição a visto do contrato que a titula. 

229 A referida responsável alega, igualmente, que os membros da Junta de Freguesia não 
tinham consciência da ilegalidade praticada e que agiram sem «… qualquer intenção 
ou propósito de violação de qualquer obrigação legal…». 

18.3. Eventual responsabilidade financeira 

230 A execução de contrato de locação financeira mobiliária, com o prazo de cinco anos, 
sem que tenha sido submetido à fiscalização prévia, quando a isso estava legalmente 
sujeito, por originar dívida fundada, é suscetível de gerar responsabilidade financeira 
sancionatória, punível com multa170. Não se justifica, no entanto, a realização de qual-
quer ação especificamente dirigida a essa finalidade, por o contrato já ter sido inte-
gralmente executado e por estar suficientemente indiciado que o facto ocorreu por 
desconhecimento do quadro legal. 

 
  

                                                      
170 Nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alínea h), parte final, na redação dada pela Lei n.º 48/2006, de 29 de 
agosto, e n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 46.º, n.º 1, alínea a), conjugado com o artigo 2.º, n.º 1, 
alínea c), e no artigo 45.º, todos também da LOPTC. 
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19. Freguesia da Prainha 

231 Em 31-12-2013 as responsabilidades de crédito da Freguesia de Prainha ascendiam a 
9 188,00 euros171: 

Quadro XXV: Freguesia de Prainha – Recurso ao crédito e registos financeiros 
(em Euro) 

Freguesia 

Mapa da Central de Responsabilidades  
de Crédito do Banco de Portugal, 

 a 31-12-2013 

Despesa - 2013 

Juros, outros encargos 
e serviços bancários Passivos financeiros Aquisição de 

bens de capital Potencial Regular 

Prainha 0,00 9.188,00 242,14 0,00 8.115,28 

19.1. Locação financeira mobiliária 

232 As responsabilidades de crédito referidas respeitam a um contrato de locação financei-
ra mobiliária172 celebrado com a Caixa Leasing e Factoring em 21-04-2010, no mon-
tante de 32 750,00 euros, acrescido do IVA, e pelo prazo de 60 meses (cinco anos). 

19.2. Garantias prestadas 

233 No ponto 14. “Garantias”, das condições particulares do contrato, foi estipulado que o 
locatário subscreve uma livrança em branco173. 

234 A cláusula contraria o regime de crédito das freguesias, o qual veda a subscrição 
de livranças174. 

19.3. Sujeição a fiscalização prévia 

235 O contrato de locação financeira é um instrumento que visa a obtenção de crédito, 
sendo, no caso, gerador de dívida pública fundada, por prever o pagamento de rendas, 
que incluem uma parcela de amortização, nos exercícios subsequentes ao da contrata-
ção. 

236 Os contratos geradores de dívida pública fundada estão sujeitos a fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas175. 

237 No entanto, o contrato em questão produziu efeitos financeiros, designadamente, o 
pagamento das correspondentes rendas176, sem que tenha sido submetido a fiscaliza-
ção prévia do Tribunal de Contas, como era legalmente exigível. 

                                                      
171 Doc. 02.17.04. 
172 Doc. 02.17.01. 
173 Doc. 02.17.03. 
174 Cfr. n.º 6 do artigo 44.º da LFL/2007, na altura em vigor. 
175 Cfr. § 21, supra. 
176 Doc. 02.17.02. 
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238 Nas alegações apresentadas em contraditório177, os responsáveis invocam que agiram 
sempre de boa-fé e que não praticaram aqueles atos com dolo, mas tão só porque 
«… estavam convencidos que se tratava de um normal procedimento bancário de lo-
cação, [fazendo-o] sempre constar dos elementos previsionais da Freguesia…».   

239 Referem, igualmente, ser esta «… a primeira vez que são alertados pelo tribunal ou 
por qualquer outra entidade para esta questão, não havendo qualquer antecedente de 
infrações neste ou outro tipo de assunto». 

19.4. Eventual responsabilidade financeira 

240 A subscrição de livrança, onerando a Freguesia, é suscetível de gerar responsabilidade 
financeira sancionatória, punível com multa, nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 
1, alínea b), parte final, e n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 44.º, 
n.º 6, da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, na altura em vigor, que vedava às freguesias 
a subscrição de livranças, sendo responsáveis Luís António Pereira Calado, Francisco 
Marcelino Alvernaz de Serpa e Maria Cisaltina Pereira Quaresma, na qualidade de, na 
altura, membros Junta de Freguesia que assinaram o referido contrato178 e subscreve-
ram a livrança em branco179. 

241 No entanto, face às alegações apresentadas em contraditório, o facto só será imputável 
a título de negligência, tendo os responsáveis ficado convencidos de que se tratava de 
um normal procedimento bancário. Assim, verificados os restantes pressupostos da 
norma180, o Tribunal desde já declara relevada a responsabilidade por esta infra-
ção, ao abrigo do disposto no n.º 9 do artigo 65.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 
105.º, ambos da LOPTC. 

242 A execução de contrato de locação financeira mobiliária, com o prazo de cinco anos, 
sem que tenha sido submetido à fiscalização prévia, quando a isso estava legalmente 
sujeito, por originar dívida fundada, é suscetível de gerar responsabilidade financeira 
sancionatória, punível com multa181. Não se justifica, no entanto, a realização de qual-
quer ação especificamente dirigida a essa finalidade, por o contrato já ter sido inte-
gralmente executado e por estar suficientemente indiciado que o facto ocorreu por 
desconhecimento do quadro legal. 

  

                                                      
177 Cfr. Anexo XI. 
178 Doc. 02.17.01, p. 7. 
179 Doc. 02.17.03. 
180 Cfr. § 31, supra. 
181 Nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alínea h), parte final, na redação dada pela Lei n.º 48/2006, de 29 de 
agosto, e n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 46.º, n.º 1, alínea a), conjugado com o artigo 2.º, n.º 1, 
alínea c), e no artigo 45.º, todos também da LOPTC. 
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20. Freguesia de Santa Cruz da Graciosa 

243 Em 2013 a Freguesia de Santa Cruz da Graciosa não registou movimentos contabilís-
ticos relacionados com o recurso ao crédito. 

244 Contudo, o mapa emitido pela Central de Responsabilidades de Crédito do Banco de 
Portugal, à data de 30-09-2014182, apresentava um saldo de 5 968,00 euros, respeitante 
a um crédito automóvel. 

20.1. Contrato de mútuo com fiança 

245 As referidas responsabilidades de crédito são emergentes de um contrato de mútuo 
com fiança para aquisição de uma viatura usada, celebrado entre a Freguesia de Santa 
Cruz da Graciosa e o BANIF MAIS, S.A., em 15-01-2014, no montante de 8 800,00 eu-
ros, com um prazo de 48 meses183. 

246 A contratação do empréstimo foi deliberada pela Junta de Freguesia, em 11-11-2013, 
tendo sido autorizada por deliberação da Assembleia de Freguesia, de 19-11-2013184. 

247 Relativamente a esta operação, a Junta de Freguesia de Santa Cruz da Graciosa, em 
resposta a um pedido de elementos, esclareceu o seguinte, por mensagem de correio 
eletrónico, de 22-10-2014: 

Mais informamos que por inexperiência dos membros desta Junta recentemente 
eleitos à data do erro administrativo e também por um mau acompanhamento pres-
tado das entidades envolvidas no processo de crédito, levou-nos ao referido erro. 
Realçamos que após detecção da nossa parte do problema e com conhecimento da 
Junta e Assembleia de Freguesia, demos de imediato início ao procedimento de 
forma legal à regularização da situação, a qual pode ser constatada nos documentos 
por nós enviados, estando à data encerrado o processo de crédito com a instituição 
bancária Banif Mais, S.A.185 

248 Por deliberação da Junta de Freguesia, de 16-09-2014, e da Assembleia de Freguesia, 
de 25-09-2014, foi aceite um donativo, no montante de 6 438,00 euros, destinado à 
amortização do empréstimo contraído para a aquisição da viatura186, montante que foi 
depositado em 30-09-2014187. 

                                                      
182 Doc. 02.18.01. 
183 Doc. 02.18.02. 
184 Doc. 02.18.05, pp. 1 e 3. 
185 Doc. 02.18.03. 
186 Doc. 02.18.05, pp. 2 e 5. 
187 Doc. 02.18.09, p. 10. 
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249 Em 01-10-2014 os responsáveis autárquicos promoveram a amortização antecipada e 
integral da importância que se encontrava em dívida188. 

20.2. Prazo e finalidade 

250 As freguesias só podem contrair empréstimos e utilizar aberturas de crédito desde que 
sejam amortizados até ao final do exercício económico em que foram contratados e se 
destinem a ocorrer a dificuldades de tesouraria189. 

251 Assim, o contrato celebrado contraria o regime de crédito das freguesias, na medida 
em que o prazo de amortização contratado vai muito para além do final do exer-
cício económico e o empréstimo não se destina a ocorrer a dificuldades de tesou-
raria. 

20.3. Garantias prestadas 

252 No contrato foi estipulado que para pagamento das prestações e de quaisquer outras 
verbas decorrentes do mesmo, o banco poderá também debitar qualquer outra conta de 
que os mutuários e/ou fiadores sejam titulares190. 

253 Acontece que a garantia dos empréstimos contraídos pelas freguesias são as receitas 
provenientes do FFF191, e não outras garantias. 

254 Para garantia do contrato, Paulo Jorge Leite da Cunha, na altura Presidente da Junta de 
Freguesia, prestou ainda, pessoalmente, fiança192.  

255 No entanto, em nenhuma hipótese a lei prevê que o património pessoal dos eleitos 
locais responda pelas dívidas da autarquia193. 

20.4. Limite do endividamento 

256 O recurso ao crédito por parte da Freguesia de Santa Cruz da Graciosa, decorrente da 
celebração do contrato de mútuo nas condições descritas, apresentou os seguintes va-
lores: 

                                                      
188 Doc. 02.18.04. 
189 N.os 1 e 5 do artigo 55.º do RFAL. 
190 Cfr. autorização de débito constante das condições específicas do contrato (doc. 02.18.02). 
191 N.º 6 do artigo 55.º do RFAL. 
192 Doc. 02.18.02. 
193 Sobre o assunto, cfr. § 77, supra. 
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Quadro XXVI: Freguesia de Santa Cruz da Graciosa – Limite do endividamento – 30-09-2014 
(em Euro) 

Freguesia Montante 
utilizado 

Limite do 
endividamento 

Excesso de 
endividamento 

Capacidade de 
endividamento 

utilizada 
Santa Cruz da Graciosa 8.800,00 4.327,20 4.472,80 203,4% 

 

257 A operação em causa contraria o regime de crédito das freguesias, porquanto o mon-
tante utilizado – 8 800,00 euros – excedeu a capacidade de endividamento da Fre-
guesia – 10% do FFF respetivo194, correspondente a 4 327,20 euros. 

20.5. Sujeição a fiscalização prévia 

258 O contrato de mútuo envolveu a assunção de dívida pública fundada por prever a 
amortização do empréstimo em exercícios subsequentes. 

259 Os contratos geradores de dívida pública fundada estão sujeitos a fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas195. 

260 O contrato em causa produziu efeitos financeiros, designadamente, o pagamento do 
serviço da dívida entretanto vencido196, sem que tenha sido submetido a fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas. 

261 Em sede de contraditório, foi apresentada uma resposta subscrita pelos membros dos 
órgãos executivo e deliberativo da Freguesia, a qual, no essencial, mantém a justifica-
ção anteriormente apresentada, que já foi parcialmente transcrita no ponto 20.1., su-
pra, para onde se remete197.  

20.6. Eventual responsabilidade financeira 

262 A contração de empréstimo, pelo prazo de 48 meses, no montante de 8 800,00 euros, 
destinado à aquisição de uma viatura, é suscetível de gerar responsabilidade financeira 
sancionatória, punível com multa, nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alíneas 
b), parte final, e f), e n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 55.º, n.os 1 e 
5, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na medida em que o prazo de amortização vai 
para além do final do exercício em que a operação foi contratada, foram prestadas ga-
rantias não previstas legalmente, o montante do empréstimo excede a capacidade de 
endividamento da freguesia e não se destina a ocorrer a dificuldades de tesouraria. 

                                                      
194 N.º 5 do artigo 55.º do RFAL e mapa XX do Orçamento do Estado para 2014, aprovado pela Lei n.º 83-C/2013, 
de 31 de dezembro, que fixa o FFF atribuído à Freguesia. 
195 Cfr. § 21, supra. 
196 Doc.os 02.18.02 e 02.18.06 a 02.18.09. 
197 Cfr. Anexo XIII. A resposta não foi subscrita pelo membro da Assembleia de Freguesia, Rogério Paulo da Cunha 
Sousa, por se encontrar no estrangeiro (doc. 04.20.14). 
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263 São responsáveis: 

• Paulo Jorge Leite da Cunha, Helena Margarida Espínola Pacheco e Alexandre 
do Nascimento Fernandes de Ávila, na qualidade de membros da Junta de Fre-
guesia que deliberaram recorrer a crédito bancário, nos termos indicados, sendo 
que os dois primeiros assinaram também o respetivo contrato198; 

• Emanuel Coelho Ferraz, Maria de Jesus Mendonça Leite, Rui Manuel Betten-
court Lobão, Mónica Madalena Lima de Sousa, Diógenes Manuel de Sousa Lei-
te, Rogério Paulo da Cunha Sousa, José João Picanço, Nélson Jorge da Cunha 
Santos e Rita Cláudia Dutra Ávila, na qualidade de membros da Assembleia de 
Freguesia que autorizaram a contratação da operação de crédito199. 

264 Considerando, porém, que:  

a) Os responsáveis, logo que se aperceberam da ilegalidade da operação, promo-
veram a sua rápida regularização, mediante a amortização do empréstimo; 

b) Em consequência, o empréstimo, embora tivesse sido contratado pelo prazo de 
48 meses, acabou por ser amortizado no próprio exercício económico em que 
foi contratado, sem esquecer que, apesar disso, foi excedida a capacidade de 
endividamento da freguesia, durante o período em que a operação vigorou (oito 
meses e meio), e o empréstimo não se destinou a ocorrer a dificuldades de te-
souraria. 

265 Assim, sendo o facto imputável a título de negligência e verificados os restantes pres-
supostos da norma200, o Tribunal desde já declara relevada a responsabilidade por 
esta infração, ao abrigo do disposto no n.º 9 do artigo 65.º, conjugado com o n.º 1 do 
artigo 105.º, ambos da LOPTC. 

266 Por outro lado, a execução de contrato de mútuo, com o prazo de 48 meses, sem que 
tenha sido submetido à fiscalização prévia, quando a isso estava legalmente sujeito, 
por originar dívida fundada, é suscetível de gerar responsabilidade financeira sancio-
natória, punível com multa201. 

267 No entanto, conforme se referiu, o empréstimo, embora tivesse sido contratado pelo 
prazo de 48 meses, acabou por ser amortizado no próprio exercício económico em que 
foi contratado, não tendo gerado dívida pública fundada. Não se justifica, assim, a rea-
lização de qualquer ação especificamente dirigida a essa finalidade, por os responsá-
veis, logo que se aperceberam da ilegalidade da operação, terem promovido a sua rá-
pida regularização. 

  

                                                      
198 Doc. 02.18.05, p. 3. 
199 Doc. 02.18.05, p. 1. 
200 Cfr. § 31, supra. 
201 Nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alínea h), parte final, na redação dada pela Lei n.º 48/2006, de 29 de 
agosto, e n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 46.º, n.º 1, alínea a), conjugado com o artigo 2.º, n.º 1, 
alínea c), e no artigo 45.º, todos também da LOPTC. 
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21. Freguesia de Santa Cruz da Lagoa 

268 Em 31-12-2013, o mapa emitido pela Central de Responsabilidades de Crédito do 
Banco de Portugal202 relativo à Freguesia de Santa Cruz da Lagoa evidenciava respon-
sabilidades no montante de 20 000,00 euros. 

Quadro XXVII: Freguesia de Santa Cruz de Lagoa – Recurso ao crédito e registos financeiros 
(em Euro) 

Freguesia 

Mapa da Central de Responsabilidades  
de Crédito do Banco de Portugal, 

 a 31-12-2013 

Despesa - 2013 

Juros, outros encargos 
e serviços bancários Passivos financeiros Aquisição de 

bens de capital Potencial Regular 

Santa Cruz da Lagoa 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 

 

269 Estas responsabilidades são provenientes da utilização de duas contas correntes cauci-
onadas, cada uma das quais com o limite máximo de 15 000,00 euros. 

270 O recurso a esta modalidade de crédito foi autorizado pela Assembleia de Freguesia203. 

271 Na resposta apresentada em contraditório, subscrita pelos membros dos órgãos da 
Freguesia, foi alegado que o recurso ao crédito visou financiar a construção, por ad-
ministração direta, do Edifício Polivalente de Santa Cruz, projeto que tinha sido can-
didatado ao ProRural através da ASDEPR – Associação para o Desenvolvimento e 
Promoção Rural, mas que acabou por não ser comparticipado, por insuficiência orça-
mental do referido programa comunitário204. 

272 Ainda de acordo com aqueles responsáveis, não se tendo confirmado as expetativas 
relativamente à obtenção de fundos comunitários para o financiamento do investimen-
to, a Freguesia ficou impossibilitada de proceder à regularização atempada das opera-
ções de crédito contraídas na modalidade de conta corrente caucionada. Salientam, 
igualmente, que o referido empreendimento  

… desde 8 de dezembro de 2015 está ao serviço das várias instituições da Fregue-
sia, beneficiando várias centenas de pessoas, em diferentes escalões etários e com 
valências diversificadas na área cultural, recreativa e desportiva, permitindo uma 
dinâmica que colmatou uma lacuna existente na Freguesia de Santa Cruz há várias 
décadas. 

                                                      
202 Doc. 02.19.01. 
203 Por deliberações de 25-03-2008 (doc. 02.19.16) e de 28-09-2012 (doc. 02.19.12). 
204 Cfr. Anexo XIV.  
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21.1. Abertura de crédito renovada em 2012 

21.1.1. Prazo 

273 Em 09-04-2008, a Freguesia tinha celebrado com o BANIF, S.A., um contrato de aber-
tura de crédito em conta corrente caucionada, renovável anualmente, com o limite má-
ximo de 15 000,00 euros205. 

274 Para 2013, a abertura de crédito foi renovada por deliberação da Junta de Freguesia, de 
03-09-2012, e da Assembleia de Freguesia, de 28-09-2012206. Em 31-12-2013, o saldo 
da conta corrente caucionada era de -15 000,00 euros207. 

275 As freguesias só podiam utilizar aberturas de crédito desde que fossem amortizadas na 
sua totalidade no prazo máximo de um ano após a sua contração208, o que não aconte-
ceu. 

276 Assim, a utilização da abertura de crédito contraria o regime de crédito das freguesias, 
na medida em que não foi amortizada no prazo máximo de um ano. 

21.1.2. Garantias prestadas 

277 A cláusula nona do contrato celebrado com BANIF, S.A., previa que as eventuais 
quantias vencidas pudessem ser compensadas com valores de quaisquer contas de 
que a Junta ou os garantes fossem titulares.  

278 A garantia dos empréstimos contraídos pelas freguesias são as receitas provenientes 
do FFF209, e não outras garantias. 

279 Além disso, os, na altura, membros da Junta de Freguesia, António Augusto da Ponte 
Borges, Edmundo dos Santos Botelho e Marco António Amaral Vieira assumiram, 
pessoal e solidariamente com a Freguesia, as obrigações emergentes do contrato210. 

280 No entanto, em nenhuma hipótese a lei prevê que o património pessoal dos eleitos 
locais responda pelas dívidas da autarquia211. 

21.1.3. Sujeição a fiscalização prévia 

281 O contrato de abertura de crédito na modalidade de conta corrente caucionada é gera-
dor de dívida pública fundada, na medida em que, como se viu, a dívida manteve-se 

                                                      
205 Doc. 02.19.02. 
206 Doc. 02.19.13. e 02.19.12. 
207 Doc. 02.19.04, p. 2. 
208 N.º 1 do artigo 44.º da LFL/2007, na altura em vigor. 
209 N.º 5 do artigo 44.º da LFL/2007, em vigor à data dos factos. 
210 N.º 2 da cláusula décima quarta. 
211 Sobre o assunto, cfr. § 77, supra. 
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para além do exercício em que foi contraída212, estando, por isso, sujeito a fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas213. 

282 Contudo, o contrato produziu efeitos financeiros, designadamente, a utilização do 
capital e o pagamento dos correspondentes juros e de outros encargos214, sem que te-
nha sido submetido a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, como era legal-
mente exigível. 

21.2. Abertura de crédito contratada em 2012 

21.2.1. Prazo 

283 Em 19-10-2012, a Freguesia celebrou com o BESA, S.A., um contrato de crédito, em 
regime de conta-corrente, renovável mensalmente, com o limite máximo de 
15 000,00 euros, para apoio à tesouraria215. 

284 Como se referiu, as freguesias só podiam contrair empréstimos e utilizar aberturas de 
crédito desde que fossem amortizadas na sua totalidade no prazo máximo de um ano 
após a sua contração216, o que não aconteceu. 

285 Na realidade, em 31-12-2013, o saldo da conta corrente, que transitou para 2014, era 
de -5 000,00 euros217. 

286 Assim, a utilização da abertura de crédito contraria o regime de crédito das freguesias, 
na medida em que não foi amortizada no prazo máximo de um ano. 

287 Em 01-09-2014 a Junta de Freguesia deliberou reembolsar o crédito218. 

21.2.2. Garantias prestadas 

288 Nas condições particulares do contrato foi convencionada a apresentação, como garan-
tia, de uma livrança subscrita pelo cliente219. 

289 Com efeito, dois membros da Junta de Freguesia (o presidente e o tesoureiro), subs-
creveram uma livrança em branco220. 

                                                      
212 Ponto 21.1.1., supra. 
213 Cfr. § 21, supra. 
214 Doc.os 02.19.04 e 02.19.06. 
215 Doc. 02.19.03. 
216 N.º 1 do artigo 44.º da LFL/2007, na altura em vigor. 
217 Doc. 02.19.05, p. 1. 
218 Doc.os 02.19.08 a 02.19.11. 
219 Ponto 12. das condições particulares do contrato de crédito (doc. 02.19.14). 
220 Doc. 02.19.14. 
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290 O facto contraria o regime de crédito das freguesias, o qual veda a subscrição de 
livranças221. 

21.2.3. Sujeição a fiscalização prévia 

291 O contrato de crédito na modalidade de conta corrente caucionada é gerador de dívida 
pública fundada, na medida em que, como se viu, a dívida manteve-se para além do 
exercício em que foi contraída222, estando, por isso, sujeito a fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas223. 

292 Não obstante, o contrato produziu efeitos financeiros, designadamente, a utilização do 
capital e o pagamento dos correspondentes juros e de outros encargos224, sem que te-
nha sido submetido a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, como era legal-
mente exigível. 

21.3. Limite do endividamento 

293 Em 2013 as freguesias podiam utilizar aberturas de crédito e contrair empréstimos de 
curto prazo, destinados a ocorrer a dificuldades de tesouraria, desde que o seu montan-
te não excedesse, em cada momento, 10% do respetivo FFF225. 

294 As operações de crédito utilizadas pela Freguesia de Santa Cruz da Lagoa – a que se 
fez anteriormente referência226 – apresentaram os seguintes saldos agregados227: 

Quadro XXVIII: Freguesia de Santa Cruz de Lagoa – Saldos vs. Limite do endividamento 
(em Euro) 

Freguesia N.º de conta Montante mais 
elevado no ano* Data Limite do 

endividamento 
Excesso de 

endividamento 
Capacidade  

de endividamento 
utilizada 

Santa Cruz da Lagoa - 20.000,00 31-12-2013 6.686,50 13.313,50 299,1% 

* Montantes negativos agregados das duas contas caucionadas e dos descobertos das duas contas de depósitos à ordem. 

 

295 As operações realizadas contrariam o regime de crédito das freguesias, porquanto o 
montante anual mais elevado que foi utilizado – 20 000,00 euros – excedeu a ca-
pacidade de endividamento da Freguesia – 10% do FFF respetivo228, corresponden-
te a 6 686,50 euros, cabendo à abertura de crédito contratada inicialmente em 

                                                      
221 Cfr. n.º 6 do artigo 44.º da LFL/2007, na altura em vigor. 
222 Ponto 21.2.1., supra. 
223 Cfr. § 21, supra. 
224 Doc.os 02.19.05 e 02.19.07. 
225 N.º 4 do artigo 44.º da LFL/2007, em vigor à data dos factos. 
226 Pontos 21.1. e 21.2., supra. 
227 Para o efeito, consideraram-se, também, as situações de descobertos em contas de depósitos à ordem domiciliadas 
no BANIF, S.A., e no BESA, S.A. (doc.os 02.19.04 a 02.19.07). 
228 N.º 4 do artigo 44.º da LFL/2007, em vigor à data dos factos, e mapa XX do Orçamento do Estado para 2013, 
aprovado pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, que fixa o FFF atribuído à Freguesia. 
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09-04-2008, um saldo devedor mais elevado de 15 000,00 euros, à data de 
31-12-2013, e à abertura de crédito contratada em 19-10-2012, um saldo devedor mais 
elevado de 5 000,00 euros, à mesma data de 31-12-2013. 

296 Em 01-09-2014 a Junta de Freguesia deliberou alterar o limite de crédito para 
6 500,00 euros, relativamente à abertura de crédito contratada inicialmente em 
09-04-2008, e proceder ao reembolso do crédito contratado em 19-10-2012229. 

21.4. Eventual responsabilidade financeira 

297 Em sede de contraditório, os membros dos órgãos da Freguesia confirmaram a factua-
lidade descrita, alegando que os atos praticados visaram «… unicamente assegurar o 
superior interesse público que o recurso ao crédito possibilitaria e que tinha a ver com 
a construção do Edifício Polivalente de Santa Cruz».  

298 A renovação, em 2012, da abertura de crédito em conta corrente caucionada, contrata-
da, inicialmente, em 09-04-2008, com o limite máximo de 15 000,00 euros, bem como 
a celebração de um contrato de crédito, em regime de conta-corrente, renovável men-
salmente, também com o limite máximo de 15 000,00 euros, por deliberações da Junta 
de Freguesia, de 03-09-2012, e da Assembleia de Freguesia, de 28-09-2012, tendo 
dois membros da Junta de Freguesia, em representação desta, subscrito uma livrança 
para garantia do segundo empréstimo, operações estas que, em 31-12-2013, apresen-
tavam o saldo agregado mais elevado de -20 000,00 euros, são factos suscetíveis de 
gerar responsabilidade financeira sancionatória, punível com multa, nos termos do 
disposto no artigo 65.º, n.º 1, alíneas b), parte final, e f), parte final, e n.º 2, da LOPTC, 
por violação do disposto no artigo 44.º, n.os 1, 4 e 6, da Lei n.º 2/2007, de 15 de janei-
ro, na altura em vigor, na medida em que o prazo de amortização é superior a um ano, 
o montante do crédito utilizado excede a capacidade de endividamento da freguesia e a 
subscrição de livranças está vedada às freguesias. 

299 São responsáveis: 

• António Augusto da Ponte Borges, Marco António Amaral Vieira e João Manu-
el de Almeida, na qualidade de, na altura, membros da Junta de Freguesia que 
deliberaram propor à Assembleia de Freguesia a renovação e contratação das 
contas correntes caucionadas230, tendo ainda António Augusto da Ponte Borges 
e João Manuel de Almeida, assinado o contrato de crédito231 e subscrito a li-
vrança em branco232;  

                                                      
229 Doc.os 02.19.08 a 02.19.11. 
230 Doc. 02.19.13. 
231 Doc. 02.19.03. 
232 Doc. 02.19.14. 
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• João Alberto Borges Tavares, Adriana Martins Falcão Rebelo, Catarina Maria 
Almeida Borges, Pedro Miguel Sousa Rodrigues, Maria Odete Pinho Cabral e 
Edmundo dos Santos Botelho, na qualidade de, na altura, membros da Assem-
bleia de Freguesia que aprovaram as propostas de renovação e de contratação 
das referidas operações de crédito233. 

300 No entanto, face às alegações apresentadas em contraditório, os factos apenas serão 
imputáveis a título de negligência, bem patente na circunstância dos membros da Junta 
de Freguesia terem assumido, pessoal e solidariamente com a Freguesia, as obrigações 
emergentes da abertura de crédito renovada em 2012. Assim, verificados os restantes 
pressupostos da norma234, o Tribunal desde já declara relevada a responsabilidade 
por esta infração, ao abrigo do disposto no n.º 9 do artigo 65.º, conjugado com o n.º 1 
do artigo 105.º, ambos da LOPTC. 

301 A execução de contratos de crédito na modalidade de conta corrente caucionada, man-
tendo-se a dívida para além do exercício em que o crédito foi utilizado, sem que te-
nham sido submetidos à fiscalização prévia, quando a isso estavam legalmente sujei-
tos, por originar dívida fundada, é suscetível de gerar responsabilidade financeira san-
cionatória, punível com multa235. Não se justifica, no entanto, a realização de qualquer 
ação especificamente dirigida a essa finalidade, por a Junta de Freguesia ter, em 2014, 
deliberado reduzir o limite de crédito, para valores compatíveis com a respetiva capa-
cidade de endividamento, relativamente à abertura de crédito contratada inicialmente 
em 09-04-2008, tendo também procedido ao reembolso do crédito contratado em 
19-10-2012, e por estar suficientemente indiciado que o facto ocorreu por desconhe-
cimento do quadro legal.  

  

                                                      
233 Doc. 02.19.12. 
234 Cfr. § 31, supra. 
235 Nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alínea h), parte final, na redação dada pela Lei n.º 48/2006, de 29 de 
agosto, e n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 46.º, n.º 1, alínea a), conjugado com o artigo 2.º, n.º 1, 
alínea c), e no artigo 45.º, todos também da LOPTC. 
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22. Freguesia de São Pedro 

303 Em 31-12-2013 a Freguesia de São Pedro apresentava os seguintes movimentos rela-
cionados com o recurso ao crédito: 

Quadro XXIX: Freguesia de São Pedro – Recurso ao crédito e registos financeiros 
(em Euro) 

Freguesia 

Mapa da Central de Responsabilidades  
de Crédito do Banco de Portugal, 

 a 31-12-2013236 

Despesa - 2013 

Juros, outros encargos 
e serviços bancários Passivos financeiros Aquisição de 

bens de capital Potencial Regular 

São Pedro 0,00 160,00 593,67 0,00 1.911,62 

22.1. Financiamento automóvel 

304 Em 04-01-2010 a Freguesia de São Pedro celebrou com o Banque PSA Finance, Su-
cursal em Portugal um contrato de financiamento para aquisição a crédito de uma via-
tura usada, no montante de 6 500,00 euros e pelo prazo de 48 meses (quatro anos)237. 

22.1.1. Competência 

305 O contrato de financiamento para aquisição a crédito foi assinado pelo, na altura, Pre-
sidente da Junta de Freguesia, Francisco José Guedes238. 

306 A Junta de Freguesia, em 26-11-2009, tinha deliberado celebrar um contrato de lea-
sing de viatura usada, sem fixar quaisquer outras condições, designadamente quanto 
ao prazo e montante da operação239. 

307 A operação também não foi submetida a aprovação da Assembleia de Freguesia. 

308 Com efeito, solicitou-se ao Presidente da Junta de Freguesia o envio de cópia da ata da 
reunião da Assembleia de Freguesia contendo a deliberação de aprovação da operação 
em causa240. Em resposta, o mesmo informou que não tinha submetido o assunto à 
apreciação da Assembleia de Freguesia, por entender que a operação não configurava 
uma «(…) abertura de crédito mas sim de pagamento a prestações (…) [da qual foi] 
dado conhecimento à própria Assembleia de Freguesia (…)». Porém, o Presidente da 
Junta de Freguesia menciona também que «o caso presente, desde início foi conside-
rado [pela Junta] uma operação de leasing (…)» e que «(…) a entidade vendedora en-

                                                      
236 Doc. 02.20.10. 
237 Doc. 02.20.01. 
238 Idem. 
239 De acordo com a ata da reunião da Junta de Freguesia, de 26-11-2009, o Presidente referiu-se a um acidente com 
uma viatura de carga propriedade da Freguesia, dando a conhecer que a seguradora não iria suportar o custo da repa-
ração, optando pelo pagamento de indemnização no valor atual da viatura, acrescentando-se que o «… Presidente 
propôs assim que em face desta decisão, e dada a urgente necessidade da viatura para apoio logístico dos trabalhos a 
desenvolver pela Junta, seja adquirida na modalidade de Leasing, uma viatura usada, idêntica, com a retoma da viatu-
ra acidentada, sendo esta proposta aprovada por unanimidade». 
240 Doc. 02.20.08. 
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tendeu que a designação para este contracto fosse tida como de financiamento para a 
aquisição a crédito com transferência imediata da propriedade para o locatário»241.  

309 Conforme já houve oportunidade de referir, a locação financeira é uma modalidade de 
financiamento através da qual o locador adquire um bem e cede o seu uso temporari-
amente ao locatário, mediante o pagamento de uma renda periódica, por um prazo de-
terminado e relativamente ao qual o locatário possui uma opção de compra no final do 
mesmo, pagando o valor residual previamente acordado242. 

310 Pelo contrário, o contrato celebrado «tem por objetivo o financiamento da aquisição, 
pelo Adquirente, do bem identificado nas Condições Particulares…», declarando o 
adquirente, ou seja, a Freguesia de São Pedro, que «… o crédito concedido se destina 
exclusivamente a ser utilizado na aquisição do bem referido…»243. 

311 Trata-se, portanto, de um contrato de mútuo destinado ao financiamento da aquisi-
ção de um veículo, e não de um contrato de locação financeira. Ou seja, o objeto do 
contrato não é a locação do veículo, com opção de compra no final do contrato, mas 
sim a obtenção de financiamento para a celebração do contrato de compra e venda do 
veículo. 

312 Deste modo, a operação contraria o regime de crédito das freguesias, na medida 
em que a contratação do empréstimo não foi deliberada pela Junta de Freguesia – 
que se limitou a autorizar a celebração de um contrato, que designou de leasing de via-
tura usada, sem fixar quaisquer outras condições –, nem foi autorizada pela Assem-
bleia de Freguesia244. 

313 A propósito da ausência de autorização prévia do órgão deliberativo para a concretiza-
ção da operação, Francisco José Guedes, na qualidade de Presidente da Junta de Fre-
guesia à data dos factos, alegou, em contraditório245, que tal não sucedeu «… pelo en-
tendimento a contrário de que tal compra não configurava a concessão de qualquer 
crédito, mas tão-somente a concessão de um pagamento faseado, através, obviamente 
entendido, de uma instituição financeira».     

22.1.2. Prazo e finalidade 

314 O contrato celebrado tinha o prazo de amortização de 48 meses e como finalidade o 
financiamento da aquisição de uma viatura usada246. 

                                                      
241 Doc. 02.20.03. 
242 Cfr. ponto 11.1., supra, e artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 149/95, de 24 de junho.  
243 Artigo 1.º das condições gerais do contrato de financiamento para aquisição a crédito (doc. 02.20.01). 
244 N.º 3 do artigo 44.º da LFL/2007 e alínea c) do n.º 2 do artigo 17.º da LAL, na altura em vigor. 
245 Cfr. Anexo XV. 
246 Doc. 02.20.01. 
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315 As freguesias só podiam contrair empréstimos e utilizar aberturas de crédito desde que 
fossem amortizados na sua totalidade no prazo máximo de um ano após a sua contra-
ção e se destinassem a ocorrer a dificuldades de tesouraria247. 

316 Sendo assim, o contrato celebrado contraria o regime de crédito das freguesias, na 
medida em que o prazo de amortização é superior a um ano e o empréstimo não se 
destina a ocorrer a dificuldades de tesouraria. 

22.1.3. Garantias prestadas 

317 Para garantia do contrato, o Presidente da Junta de Freguesia, em representação da 
Freguesia, subscreveu uma livrança em branco248, conforme convencionado no ponto 
5 das condições particulares do contrato249. 

318 A prestação da garantia contraria o regime de crédito das freguesias, uma vez que 
está proibida a subscrição de livranças250. 

22.1.4. Limite do endividamento 

319 O recurso ao crédito por parte da Freguesia de São Pedro, materializado na celebração 
do contrato de financiamento descrito, apresentou os seguintes valores: 

Quadro XXX: Freguesia de São Pedro – Limite do endividamento – 2010 
(em Euro) 

Freguesia Montante 
utilizado 

Limite do 
endividamento 

Excesso de 
endividamento 

Capacidade de 
endividamento 

utilizada 
São Pedro 6.500,00 8.437,80 0,00 77,0% 

 

320 Os dados apurados evidenciam que foi observado o limite de endividamento legal-
mente estabelecido251, tendo a capacidade utilizada sido de 77%, no ano da contrata-
ção do empréstimo. 

22.1.5. Sujeição a fiscalização prévia 

321 O contrato de financiamento envolveu a assunção de dívida pública fundada por pre-
ver a amortização do empréstimo em exercícios subsequentes. 

322 Os contratos geradores de dívida pública fundada estão sujeitos a fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas252. 

                                                      
247 N.os 1 e 4 do artigo 44.º da LFL/2007, em vigor à data dos factos. Cfr. ponto 5.,  supra. 
248 Doc. 02.20.09. 
249 Doc. 02.20.01. 
250 Cfr. n.º 6 do artigo 44.º da LFL/2007, em vigor à data dos factos. 
251 N.º 4 do artigo 44.º da LFL/2007, em vigor à data dos factos, e mapa XX do Orçamento do Estado para 2010, 
aprovado pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, que fixa o FFF atribuído à Freguesia. 
252 Cfr. § 21, supra. 
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323 No entanto, o contrato de financiamento em apreço produziu efeitos financeiros, de-
signadamente, utilização do capital e pagamento dos correspondentes juros e outros 
encargos253, sem que tenha sido submetido a fiscalização prévia do Tribunal de 
Contas, como era legalmente exigível. 

22.1.6. Eventual responsabilidade financeira 

324 Como se referiu, o contrato de financiamento da aquisição de viatura usada contraria o 
regime de crédito das freguesias, na medida em que a operação, tal como foi realizada, 
não foi deliberada pela Junta de Freguesia, nem autorizada pela Assembleia de Fre-
guesia, tem um prazo de quatro anos, superior ao prazo máximo de um ano legalmente 
fixado, destinou-se ao financiamento da aquisição de uma viatura, quando os emprés-
timos só podem ser contratados para ocorrer a dificuldades de tesouraria, e foi garanti-
da mediante a subscrição de livrança, onerando a Freguesia, o que é suscetível de ge-
rar responsabilidade financeira sancionatória, punível com multa, nos termos do dis-
posto no artigo 65.º, n.º 1, alíneas b), parte final, e f), primeira parte, e n.º 2, da 
LOPTC, por violação do disposto, na altura, no artigo 44.º, n.os 1, 3, 4 e 6, da Lei n.º 
2/2007, de 15 de janeiro, e no artigo 17.º, n.º 2, alínea c), da Lei n.º 169/99, de 18 de 
setembro.  

325 No entanto, a operação, incluindo a celebração do contrato e a subscrição da livrança 
em branco, foi realizada em 04-01-2010254. Assim, atendendo à data dos factos, o pro-
cedimento por responsabilidade sancionatória ter-se-á extinguido por prescrição, nos 
termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 69.º e na parte final do n.º 1 e n.º 3 
do artigo 70.º da LOPTC. 

326 A execução de contrato de financiamento da aquisição de uma viatura usada, com o 
prazo de quatro anos, sem que tenha sido submetido à fiscalização prévia, quando a is-
so estava legalmente sujeito, por originar dívida fundada, é suscetível de gerar respon-
sabilidade financeira sancionatória, punível com multa255. Não se justifica, no entanto, 
a realização de qualquer ação especificamente dirigida a essa finalidade, por o contrato 
já estar integralmente executado e por estar suficientemente indiciado que o facto 
ocorreu por desconhecimento do quadro legal.  

22.2. Descoberto em conta de depósitos à ordem 

327 No exercício de 2013 constataram-se situações pontuais de descoberto em conta de 
depósitos à ordem, que chegou a atingir o montante de 11 896,09 euros, em 
03-07-2013.  

                                                      
253 Doc.os 02.20.05 a 02.20.07. 
254 Doc. os 02.20.01. e 02.20.09. 
255 Nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alínea h), parte final, na redação dada pela Lei n.º 48/2006, de 29 de 
agosto, e n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 46.º, n.º 1, alínea a), conjugado com o artigo 2.º, n.º 1, 
alínea c), e no artigo 45.º, todos também da LOPTC. 
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328 Sobre o assunto, José Manuel Resendes Leal, membro da Junta de Freguesia, expli-
cou, em sede de contraditório pessoal, que para fazer face aos encargos assumidos 
com a organização das “Festas de São Pedro 2013”, a Autarquia tinha solicitado ao 
Município de Ponta Delgada a disponibilização antecipada dos duodécimos referentes 
aos meses de agosto e setembro de 2013, ao abrigo de protocolo celebrado a 
21-03-2013, o qual previa a atribuição de uma importância global de 58 780,06 eu-
ros256. Porém, em virtude de se terem registado atrasos na disponibilização de tais ver-
bas por parte do Município, a Junta de Freguesia acordou com a instituição de crédito 
a utilização de descoberto em conta de depósitos à ordem, por entender 

… que a realização das festas da freguesia, cujos beneficiados são, na sua totalida-
de, instituições de caráter social, estando na eminência de não se realizar, conduzi-
ria a uma situação limitativa dos próprios beneficiários na obtenção de receitas que 
habitualmente provêem destas festas.257 

329 De salientar que, no exercício de 2013, o recurso ao crédito, na modalidade descrita, 
ocorreu entre 28 de junho e 10 de julho de 2013, durante 13 dias258 – aspeto revelador 
do cariz excecional da operação.  

22.2.1. Competência 

330 O recurso ao crédito compete à junta de freguesia, mediante prévia autorização da 
assembleia de freguesia259. 

331 A utilização do descoberto em conta de depósitos à ordem não foi autorizada pela 
Assembleia de Freguesia nem deliberada pela Junta de Freguesia, com inobser-
vância do regime de crédito das freguesias. 

22.2.2. Limite do endividamento 

332 O recurso ao crédito pela Freguesia de São Pedro, quer na modalidade de descoberto 
de conta de depósito à ordem, quer na de financiamento automóvel260, apresentou os 
seguintes valores: 

                                                      
256 Cfr. Anexo XV, pp. 172 a 174. 
257 Idem, p. 168. 
258 Doc. 02.20.07. 
259 N.º 3 do artigo 44.º da LFL/2007, em vigor à data dos factos, alínea c) do n.º 2 do artigo 17.º da LAL, em vigor até 
29-09-2013, e alínea c) do n.º 1 do artigo 9.º do RJAL. 
260 Cfr. ponto 22.1.  
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Quadro XXXI: Freguesia de São Pedro – Limite do endividamento – 2013 

       
(em Euro) 

Freguesia Número de 
conta 

Modalidade de 
crédito Montante Data Limite ao    

endividamento 
Excesso de 

endividamento 
Capacidade de 
endividamento 

utilizada 

São Pedro 6711516230/10 

Descoberto em conta 
depósitos à ordem * 11 896,09 03/07/2013 

  
    

Contrato de      
financiamento ** 1 098,21 13/06/2013     

      12 994,30   7 315,90 5 678,40 177,6% 

* Montante mais elevado no ano;  ** Montante em dívida, conforme plano financeiro261.     

 

333 Os saldos negativos por utilização de descoberto em conta de depósitos à ordem atin-
giram o montante anual mais elevado de 11 896,09 euros262, que acrescido da impor-
tância em dívida relativa ao contrato de financiamento para aquisição a crédito de uma 
viatura – 1 098,21 euros –, traduz-se na ultrapassagem da capacidade legal de en-
dividamento da freguesia em 77,6%263.  

334 Relativamente a esta questão, José Manuel Resendes Leal refere, em contraditório, 
que a ultrapassagem do limite legal de endividamento, por força da utilização do des-
coberto em conta de depósitos à ordem, apenas se verificou durante dois dias – entre 2 
e 4 de julho de 2013264. No entanto, para o efeito, é preciso adicionar à utilização do 
descoberto bancário as responsabilidades emergentes do mencionado financiamento 
automóvel, verificando-se, em todo o caso, que o endividamento da Freguesia acabou 
por exceder o respetivo limite legal durante nove dias – entre 2 e 10 de julho de 
2013265. 

22.2.3. Eventual responsabilidade financeira 

335 O recurso ao crédito pela Freguesia, sem a intervenção dos órgãos competentes (Junta 
de Freguesia e Assembleia de Freguesia) e a ultrapassagem do limite legal da capaci-
dade de endividamento são suscetíveis de gerar responsabilidade financeira sanciona-
tória, punível com multa, nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alíneas b), parte 
final, e f), parte final, e n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 44.º, n.os 3 
e 4, da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro. 

                                                      
261 Cfr. doc. 02.20.01, pp. 4 e 5 do ficheiro. 
262 À data de 03-07-2013 (doc. 02.20.04). 
263 N.º 4 do artigo 44.º da LFL/2007, em vigor à data dos factos, e mapa XX do Orçamento do Estado para 2013, 
aprovado pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, que fixa o FFF atribuído à Freguesia. 
264 Doc. 02.20.07, p. 11 do ficheiro. 
265 Idem, e doc. 02.20.01, p. 5 do ficheiro. 
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336 É responsável José Manuel Resendes Leal, Presidente da Junta de Freguesia à data dos 
factos, que detinha a competência para autorizar os pagamentos que geraram a utiliza-
ção dos descobertos bancários266. 

337 No entanto, tendo presente o reduzido período em que foi excedida a capacidade de 
endividamento e face às circunstâncias que rodearam a prática do facto e ao não co-
nhecimento adequado do quadro legal, considera-se que o facto só será imputável a tí-
tulo de negligência. Assim, verificados os restantes pressupostos da norma267, o Tribu-
nal desde já declara relevada a responsabilidade por esta infração, ao abrigo do 
disposto no n.º 9 do artigo 65.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 105.º, ambos da 
LOPTC. 

  

                                                      
266 Alínea j) do n.º 1 do artigo 38.º da LAL (em vigor até 29-09-2013) e alínea i) do n.º 1 do artigo 18.º do RJAL. 
267 Cfr. § 31, supra. 
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23. Freguesia do Topo 

338 Em 31-12-2013 a Freguesia do Topo detinha responsabilidades de crédito na impor-
tância de 4 412,00 euros268. 

Quadro XXXII: Freguesia do Topo – Recurso ao crédito e registos financeiros 
(em Euro) 

Freguesia 

Mapa da Central de Responsabilidades  
de Crédito do Banco de Portugal, 

 a 31-12-2013 

Despesa - 2013 

Juros, outros encargos 
e serviços bancários Passivos financeiros Aquisição de 

bens de capital Potencial Regular 

Topo 0,00 4.412,00 1.114,12 0,00 8.682,42 

23.1. Locação financeira mobiliária 

339 O referido montante respeita a um contrato de locação financeira mobiliária269 cele-
brado com o BANIF GO, S.A., em 27-02-2009, no montante de 38 085,64 euros, 
acrescido do IVA, pelo prazo de 60 meses (5 anos), com vencimento em 27-01-2014. 

340 A celebração deste contrato foi autorizada pela Assembleia de Freguesia, por delibera-
ção de 22-12-2008270. 

341 Em contraditório, o Presidente da Junta de Freguesia informou que a celebração do 
contrato em causa teve por objetivo «… dotar a Junta de Freguesia de viatura que 
permitisse realizar os trabalhos e intervenções que lhe competem na localidade e de 
grande importância para o interesse público da população»271. 

23.2. Sujeição a fiscalização prévia 

342 O contrato de locação financeira é gerador de dívida pública fundada, por prever o 
pagamento de rendas, que incluem uma parcela de amortização, nos exercícios subse-
quentes ao da contratação, estando, por isso, sujeito a fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas272. 

343 No entanto, o contrato em causa produziu efeitos financeiros, designadamente, o pa-
gamento das correspondentes rendas, sem que tenha sido remetido ao Tribunal de 
Contas para efeitos de fiscalização prévia, como era legalmente exigível. 

344 No âmbito do contraditório, o Presidente da Junta de Freguesia reconhece a factuali-
dade descrita, justificando-a com a falta de experiência e de conhecimento dos respon-
sáveis sobre a matéria, assumindo o compromisso de, futuramente, observar as dispo-
sições legais em sede de fiscalização prévia.  

                                                      
268 Doc. 02.21.02. 
269 Doc. 02.21.01. 
270 Doc.os 02.21.03 a 02.21.04. 
271 Cfr. Anexo XVI. 
272 Cfr. § 21, supra. 
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23.3. Eventual responsabilidade financeira 

345 A execução de contrato de locação financeira mobiliária, com o prazo de 5 anos, sem 
que tenha sido submetido à fiscalização prévia, quando a isso estava legalmente sujei-
to, por originar dívida fundada, é suscetível de gerar responsabilidade financeira san-
cionatória, punível com multa273. Não se justifica, no entanto, a realização de qualquer 
ação especificamente dirigida a essa finalidade, por o contrato já ter sido integralmente 
executado e por estar suficientemente indiciado que o facto ocorreu por desconheci-
mento do quadro legal, sendo ainda relevante o compromisso assumido pelo Presiden-
te da Junta de Freguesia relativamente a situações futuras semelhantes.  

  

                                                      
273 Nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alínea h), parte final, na redação dada pela Lei n.º 48/2006, de 29 de 
agosto, e n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 46.º, n.º 1, alínea a), conjugado com o artigo 2.º, n.º 1, 
alínea c), e no artigo 45.º, todos também da LOPTC. 
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24. Freguesia da Urzelina 

346 No exercício de 2013 a Freguesia da Urzelina registou os seguintes movimentos cone-
xos com o recurso ao crédito: 

Quadro XXXIII: Freguesia da Urzelina – Recurso ao crédito e registos financeiros 
(em Euros) 

Freguesia 

Mapa da Central de Responsabilidades  
de Crédito do Banco de Portugal, 

 a 31-12-2013274 

Despesa - 2013 

Juros, outros encargos 
e serviços bancários 

Passivos 
financeiros 

Aquisição de 
bens de capital Potencial Regular 

Urzelina 3.300,00 0,00 442,25 0,00 0,00 

24.1. Financiamento sob a forma de descoberto em conta de depósitos à ordem  

347 O montante de 442,25 euros, respeitante a juros e outros encargos e a despesas bancá-
rias, é proveniente de um contrato de financiamento na modalidade de facilidade de 
descoberto em conta de depósitos à ordem, celebrado em 31-12-2011 entre a Fregue-
sia da Urzelina e a Caixa Económica da Misericórdia de Angra do Heroísmo, até ao 
montante de 3 300,00 euros, pelo prazo de 365 dias, com início em 31-12-2011 e ter-
mo em 31-12-2012, prorrogável por sucessivos períodos de um ano275. 

348 Em 31-12-2013, a Junta de Freguesia celebrou um novo contrato de financiamento na 
modalidade de facilidade de descoberto na conta de depósitos à ordem, em condições 
semelhantes, com início em 31-12-2013 e termo em 31-12-2014, prorrogável por su-
cessivos períodos de um ano276. 

24.2. Competência 

349 O recurso ao crédito compete à junta de freguesia, mediante prévia autorização da 
assembleia de freguesia277. 

350 O contrato celebrado em 31-12-2011 não foi precedido de autorização da Assem-
bleia de Freguesia, nem deliberado pela Junta de Freguesia, o que contraria o re-
gime de crédito das freguesias, salientando-se, quanto à intervenção da Junta de Fre-
guesia, que o contrato foi outorgado por dois membros do órgão e a livrança, apresen-
tada como garantia, pelos três membros do órgão. 

351 Em contraditório278, os responsáveis alegaram que: 

                                                      
274 Doc. 02.22.11. 
275 Doc. 02.22.01. 
276 Doc. 02.22.02. 
277 N.º 3 do artigo 44.º da LFL/2007 e alínea c) do n.º 2 do artigo 17.º da LAL, na altura em vigor. 
278 Cfr. Anexo XVII. 
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10. É falso que a Junta de Freguesia de Urzelina, através dos então titulares em cada 
um dos mandatos em causa, respetivamente 2009-2013 e de 2013 em diante, não 
tenham solicitado autorização à Assembleia de Freguesia para a contração do[s] 
empréstimos sob a forma de facilidade de descoberto autorizado, agora auditados. 
11. Na verdade, tais autorizações foram solicitadas no início de cada mandato, ape-
nas não o tendo sido sucessivamente renovado, conforme atas que se juntam…    

352 No entanto, a verdade é que a deliberação sobre o assunto, que consta da ata da reu-
nião da Assembleia de Freguesia realizada a 02-12-2009, mencionada na resposta da-
da em contraditório, tem o seguinte teor: 

Apreciação e votação da abertura de uma conta a ordem com limite de crédito com 
a Caixa Económica da Misericórdia de Angra do Heroísmo, a uma taxa de 7,5% e 
com um limite de crédito de 10.000.00 euros, que não pode apresentar saldo negati-
vo por período superior a um ano. A proposta foi aprovada por cinco votos a favor e 
duas abstenções.279 

353 A Assembleia de Freguesia ao determinar que a conta «não pode apresentar saldo 
negativo por período superior a um ano» estava a fixar o prazo da operação em um 
ano, que era o prazo máximo legalmente permitido, na altura280. Por conseguinte, a 
Junta de Freguesia apenas ficou autorizada, por esta deliberação, a realizar uma opera-
ção de crédito em 2009, pelo prazo de um ano. 

354 Conclui-se, assim, que a deliberação invocada em contraditório nada tem a ver com o 
financiamento contratado em 31-12-2011. Quanto a este financiamento, continua sem 
demonstrar-se a existência de autorização da Assembleia de Freguesia e de delibera-
ção da Junta de Freguesia. 

355 Já o segundo contrato, celebrado em 31-12-2013, foi precedido de autorização da As-
sembleia de Freguesia, concedida em deliberação de 28-12-2013281, mas também não 
foi deliberado pela Junta de Freguesia, se bem que o contrato e a livrança, apresentada 
como garantia, tenham sido outorgados pelos três membros do órgão. 

24.3. Prazo 

356 As freguesias podem contrair empréstimos de curto prazo que teriam de ser amortiza-
dos no prazo máximo de um ano após a sua contração282 e, atualmente, a partir de 
01-01-2014, têm de ser amortizados até ao final do exercício económico em que foram 
contratados283. 

                                                      
279 Doc. 04.24.06 (Documento 1, ponto número três). 
280 N.º 1 do artigo 44.º da LFL/2007. 
281 Doc. 02.22.08. 
282 N.º 1 do artigo 44.º da LFL/2007. 
283 N.º 1 do artigo 55.º do RFAL. 
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357 Assim, os contratos celebrados, ao permitirem a sua prorrogação por sucessivos pe-
ríodos de um ano284, não estão em conformidade com o regime de crédito das fre-
guesias. 

358 Na realidade, ocorreu mesmo que o empréstimo contratado em 31-12-2011 transitou 
para 2013, sem ser amortizado, com um saldo da conta de depósitos à ordem, em 
31-12-2012, de -1 741,18 euros285, contrariando o regime de crédito das freguesias. 

359 Segundo os responsáveis, tal deveu-se a atrasos nos pagamentos por parte da Escola 
Básica e Secundária das Velas: 

13. Na verdade a Junta de Freguesia de Urzelina celebrou com a Escola Básica e 
Secundária das Velas um contrato de transporte escolar (…). 
14. Pelo referido contrato a Junta de Freguesia da Urzelina assegurava o transporte 
dos alunos da freguesia nos circuitos e horários previstos (…). 
15. Contra o pagamento pelos preços acordados (…). 
16. A Junta de Freguesia da Urzelina era assim responsável por assegurar diaria-
mente (…) o transporte das crianças residentes na freguesia, suportando a despesa 
com o salário do motorista e encargos sociais, consumos de combustíveis e manu-
tenção da viatura. 
17. Nem sempre os pagamentos efetuados pela Escola Básica e Secundária das Ve-
las respeitavam os prazos previstos (…), levando a que o saldo a descoberto na con-
ta à ordem da Junta de Freguesia da Urzelina excedesse, embora em muito pouco, 
como revela o próprio relatório de auditoria, o limite autorizado. 
18. Por outro lado, foi este mesmo facto – pagamento […] tardio – que fez com que 
a conta não fosse amortizada no prazo de um ano. 

24.4. Garantias prestadas 

360 Para garantia de cada um dos contratos, os membros da Junta de Freguesia, em repre-
sentação da Freguesia, subscreveram uma livrança em branco286, conforme convencio-
nado contratualmente287. 

361 A prestação das garantias contraria o regime de crédito das freguesias, uma vez 
que está proibida a subscrição de livranças288. 

362 Os responsáveis, em contraditório, manifestaram o entendimento de que «… a ratio 
legis da referida norma [é] a proibição de outras formas de endividamento, como por 
exemplo mútuos ou outras formas de financiamento, que não por entidades financei-

                                                      
284 Cfr. cláusula 2.ª do contrato celebrado em 31-12-2011 (doc. 02.22.01) e cláusula 2.ª do contrato celebrado em 
31-12-2013 (doc. 02.22.02). 
285 Doc. 02.22.03. Em 31-12-2013, o saldo da conta era de 760,22 euros (doc. 02.22.04). 
286 Doc.os 02.22.09. e 02.22.10. 
287 Cfr. cláusula 13.ª do contrato celebrado em 31-12-2011 (doc. 02.22.01) e cláusula 13.ª do contrato celebrado em 
31-12-2013 (doc. 02.22.02). 
288 Cfr. n.º 6 do artigo 44.º da LFL/2007, em vigor à data dos factos. 
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ras» (ponto 31.), discutem se a posição jurídica da Freguesia fica mais ou menos fragi-
lizada com a subscrição da livrança face à que decorre do contrato de mútuo (ponto 
32.), reconhecem que «… ao subscreverem uma livrança em branco colocam aquela 
entidade pública numa situação mais gravosa do que a da assinatura do contrato» 
(ponto 33.), ao mesmo tempo que consideram que o credor bancário obterá exatamen-
te a mesma pretensão que obteria por via da atribuição de força executiva ao contrato 
de mútuo (ponto 34.) e que, no plano da legalidade financeira, «… a subscrição da li-
vrança em nada descarateriza o meio de financiamento…» (ponto 35.). Concluem di-
zendo que «… na sua vida privada, estão habituados a que a subscrição de livranças 
esteja associada aos financiamentos bancários, razão pela qual não viram neste proce-
dimento qualquer ilicitude» (ponto 36.) 

363 No entanto, o comando legal é claro («É vedado às freguesias… a subscrição de li-
vranças»289), impondo-se aos membros das juntas de freguesia, sem poder ser afastado 
com base em considerações que não encontram qualquer apoio na letra da lei. Da res-
posta dada em contraditório aproveita-se a referência de que os responsáveis estão ha-
bituados a que a subscrição de livranças esteja associada aos financiamentos bancá-
rios, razão pela qual não viram neste procedimento qualquer ilicitude. 

24.5. Limite do endividamento 

364 O descoberto em conta de depósito à ordem contratado pela Freguesia da Urzelina 
apresentou os seguintes saldos: 

Quadro XXXIV: Freguesia da Urzelina – Saldos vs. Limite do endividamento 
(em Euro) 

Freguesia N.º de conta 
Montante  

mais elevado 
no ano 

Data Limite do 
endividamento 

Excesso de 
endividamento 

Capacidade de 
endividamento 

utilizada 
Urzelina 64120000017 3.234,58 28-03-2013 3.206,40 28,18 100,9% 

 

365 A utilização da facilidade de descoberto ultrapassou a capacidade de endividamento da 
Freguesia290, embora o montante em excesso não seja materialmente relevante  
– 28,18 euros291. 

24.6. Sujeição a fiscalização prévia 

366 Os contratos de financiamento celebrados pela Freguesia da Urzelina envolvem, po-
tencialmente, a assunção de dívida pública fundada por admitirem a amortização do 
empréstimo em exercícios subsequentes. 

                                                      
289 N.º 6 do artigo 44.º da LFL/2007, em vigor à data dos factos. 
290 N.º 4 do artigo 44.º da LFL/2007, em vigor à data dos factos, e mapa XX do Orçamento do Estado para 2013, 
aprovado pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, que fixa o FFF atribuído à Freguesia. 
291 O montante anual mais elevado foi registado a 01-04-2013 (doc. 02.22.05). 
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367 Como se referiu, ocorreu mesmo que o empréstimo contratado em 31-12-2011 só foi 
amortizado em 2013, gerando dívida pública fundada, nos termos expostos292. 

368 Em contraditório, os responsáveis afirmam que: 

… a alegada violação (…) só resulta da construção que foi feita pelos auditores, ao 
transformarem a ultrapassagem da facilidade de descoberto autorizado (quer no 
prazo, quer no montante) num contrato gerador de dívida fundada. 

369 Sobre o assunto, interessa ter presente o conceito legal de dívida pública fundada se-
gundo o qual é a «… dívida contraída para ser totalmente amortizada num exercício 
orçamental subsequente ao exercício no qual foi gerada»293, o que corresponde ao caso 
em apreço, dado que o empréstimo foi contratado em 31-12-2011 só tendo sido amor-
tizado em 2013. 

370 Os contratos geradores de dívida pública fundada estão sujeitos a fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas294. 

371 No entanto, o contrato em causa produziu efeitos financeiros, designadamente, utiliza-
ção do capital e pagamento dos correspondentes juros e outros encargos295, sem que 
tenha sido submetido a fiscalização prévia do Tribunal de Contas como era le-
galmente exigível. 

24.7. Eventual responsabilidade financeira 

372 A celebração de contrato de financiamento na modalidade de facilidade de descoberto 
em conta de depósitos à ordem, em 31-12-2011, sem autorização prévia da Assem-
bleia de Freguesia, nem deliberação da Junta de Freguesia e sem que o empréstimo 
fosse amortizado no prazo máximo de um ano após a sua contratação, tendo ainda sido 
subscritas livranças para garantia deste empréstimo e do que se lhe seguiu, contratado 
em 31-12-2013, são factos suscetíveis de gerar responsabilidade financeira sancionató-
ria, punível com multa, nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alínea b), parte fi-
nal, e n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 44.º, n.os 1, 3 e 6, da Lei n.º 
2/2007, de 15 de janeiro, e na alínea c) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 169/99, de 18 
de setembro, na altura em vigor, sendo responsáveis296: 

• Amaro Rui Machado Soares, na qualidade de, na altura, membro da Junta de 
Freguesia que outorgou o contrato de financiamento celebrado em 31-12-2011 e 
subscreveu uma livrança em branco para garantia do empréstimo; 

                                                      
292 Cfr. ponto 24.3., supra. 
293 Cfr. alínea b) do artigo 3.º da Lei n.º 7/98, de 3 de fevereiro. 
294 Cfr. § 21, supra. 
295 Doc. 02.22.03. 
296 Doc.os 02.22.01., 02.22.07., 02.22.09., 02.22.02. e 02.22.10. 
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• Alberto Manuel Soares de Almeida, na qualidade de, na altura, membro da Jun-
ta de Freguesia que outorgou o contrato de financiamento celebrado em 
31-12-2011 e subscreveu duas livranças em branco, sendo uma para garantia 
deste empréstimo e outra para garantia do contrato de financiamento, que se lhe 
seguiu, celebrado em 31-12-2013; 

• Luís Filipe Pereira Soares, na qualidade de, na altura, membro da Junta de Fre-
guesia que também subscreveu duas livranças em branco, sendo uma para ga-
rantia do contrato de financiamento celebrado em 31-12-2011 e outra para ga-
rantia do contrato de financiamento, que se lhe seguiu, celebrado em 
31-12-2013; 

• Miguel Ângelo Brasil da Silva, na qualidade de, na altura, membro da Junta de 
Freguesia que subscreveu uma livrança em branco para garantia do contrato de 
financiamento, celebrado em 31-12-2013. 

373 No entanto, o que se extrai da globalidade da resposta dada em contraditório é uma 
incorreta interpretação do regime de crédito das freguesias quanto à intervenção dos 
órgãos da freguesia no que se refere à realização de operações de financiamento, ao 
prazo das operações, bem como no que toca às garantias a prestar e, deste modo, ape-
nas se poder concluir por estar demonstrada a negligência. Assim, verificados os res-
tantes pressupostos da norma297, o Tribunal desde já declara relevada a responsabi-
lidade por esta infração, ao abrigo do disposto no n.º 9 do artigo 65.º, conjugado com 
o n.º 1 do artigo 105.º, ambos da LOPTC. 

374 A execução de contrato de financiamento na modalidade de facilidade de descoberto 
na conta de depósitos à ordem, mantendo-se a dívida associada à facilidade de desco-
berto para além do exercício orçamental em que foi gerada, sem que tenha sido sub-
metido à fiscalização prévia, quando a isso estava legalmente sujeito, por originar dí-
vida fundada, é suscetível de gerar responsabilidade financeira sancionatória, punível 
com multa298. 

375 Na resposta dada em contraditório, os responsáveis consideram haver violação do 
princípio non bis in idem, nos seguintes termos:  

38. Estando em causa uma responsabilidade financeira sancionatória, aplica-se su-
pletivamente as regras e princípios do direito e processo penal. 
39. Ora, aproveitar o mesmo facto para uma dupla infração, traduz-se numa viola-
ção do princípio nim bis in idem [sic], ou seja, ninguém pode ser punido duas vezes 
pelo mesmo facto. 
(…) 

                                                      
297 Cfr. § 31, supra. 
298 Nos termos do disposto no artigo 65.º, n.º 1, alínea h), parte final, na redação dada pela Lei n.º 48/2006, de 29 de 
agosto, e n.º 2, da LOPTC, por violação do disposto no artigo 46.º, n.º 1, alínea a), conjugado com o artigo 2.º, n.º 1, 
alínea c), e no artigo 45.º, todos também da LOPTC. 
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41. Isto é, ou bem estamos perante uma violação do disposto nos nrs. 1 e 3 do artigo 
44.º da LFL, ou bem estamos perante a constituição de dívida fundada. Aproveitar o 
mesmo facto para o preenchimento simultâneo de ambas as infrações não é aceitá-
vel à luz do citado princípio orientador do direito penal. 

376 Convém, antes de mais, clarificar a relação entre o disposto no n.º 1 do artigo 44.º da 
Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, e a contração de dívida pública fundada (sendo que o 
n.º 3 do mesmo artigo 44.º, referido na resposta dada em contraditório, não releva nes-
te contexto por se referir à competência para a contratação dos empréstimos). O n.º 1 
do artigo 44.º da Lei n.º 2/2007 não proibia a contração de dívida pública fundada. A 
norma admitia que os empréstimos contratados poderiam ser amortizados no exercício 
subsequente, gerando dívida fundada, desde que a amortização ocorresse no prazo 
máximo de um ano. Portanto, na altura, poderiam existir empréstimos geradores de 
dívida fundada em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 
2/2007, se fossem integralmente amortizados no prazo máximo de um ano. O que a 
norma não admitia era a contratação de empréstimos geradores de dívida fundada que 
não fossem amortizados no prazo máximo de um ano, como foi o caso. 

377 O princípio non bis in idem, proíbe mais do que um julgamento pelos mesmos fac-
tos299. No caso tal não acontece porque se está perante factos distintos. Um facto, na 
dimensão que foi posta em confronto, consistiu na falta de amortização do emprésti-
mo, na sua totalidade, no prazo máximo de um ano após a contratação, em violação do 
disposto no n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro. Outro facto consis-
tiu na execução do contrato de financiamento, mantendo-se a dívida associada à faci-
lidade de descoberto para além do exercício orçamental em que foi gerada, sem que 
tenha sido submetido à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, quando a isso estava 
legalmente sujeito, por originar dívida fundada, em violação do disposto no artigo 
46.º, n.º 1, alínea a), conjugado com o artigo 2.º, n.º 1, alínea c), e no artigo 45.º, todos 
da LOPTC. 

378 De todo o modo, não se justifica a realização de qualquer ação especificamente dirigi-
da a essa finalidade, porque o que a alegação apresentada em contraditório demonstra 
é que, mesmo nesse juízo posterior aos factos, os responsáveis incorrem numa incorre-
ta interpretação legal, não se podendo concluir por mais do que uma atuação negli-
gente, além de que as operações em causa já estarão saldadas.  

  

                                                      
299 Nos termos do n.º 5 do artigo 29.º da Constituição, «[n]inguém pode ser julgado mais do que uma vez pela prática 
do mesmo crime». 
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Capítulo II 
Freguesias que não recorreram ao crédito bancário 

25. Freguesias selecionadas 

25.1. Freguesia das Calhetas 

380 A Freguesia das Calhetas não detinha responsabilidades decorrentes do recurso ao 
crédito, tal como se encontra evidenciado no correspondente mapa emitido pela Cen-
tral de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal300. 

Quadro XXXV: Freguesia de Calhetas – Recurso ao crédito e registos financeiros 
(em Euro) 

Freguesia 

Mapa da Central de Responsabilidades  
de Crédito do Banco de Portugal, 

 a 31-12-2013 

Despesa - 2013 

Juros, outros encargos 
e serviços bancários 

Passivos finan-
ceiros 

Aquisição de 
bens de capital Potencial Regular 

Ajuda da Bretanha 0,00 0,00 4.065,44 0,00 0,00 

 

381 A importância contabilizada como Juros – Outros encargos financeiros, 3 896,45 
euros, respeita a despesas com processos de penhora movidos por fornecedores301, in-
corretamente classificadas numa rubrica de juros302. 

25.2. Freguesia da Feteira (Horta) 

382 No exercício de 2013 a Freguesia da Feteira (Horta) registou na rubrica 03.06.01. Ju-
ros – Outros encargos financeiros o montante de 1 043,36 euros. Desta verba, 
997,60 euros303 respeitou ao pagamento da renda de um terminal ATM (Automated 
Teller Machine), pelo que tal despesa deveria ter sido contabilizada na rubrica 
06.02.03.04. Outras despesas correntes – Serviços bancários. 

Quadro XXXVI: Freguesia da Feteira (Horta) – Recurso ao crédito e registos financeiros 
(em Euro) 

Freguesia 

Mapa da Central de Responsabilidades  
de Crédito do Banco de Portugal, 

 a 31-12-2013 

Despesa - 2013 

Juros, outros encargos 
e serviços bancários 

Passivos finan-
ceiros 

Aquisição de 
bens de capital Potencial Regular 

Feteira (Horta) 0,00 0,00 1.043,36 0,00 0,00 

 

                                                      
300 Doc. 02.02.01. 
301 Doc.os 02.02.02 e 02.02.03. 
302 03.06.01. Juros – Outros encargos financeiros. 
303 Doc. 02.04.01, p. 4. 
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383 Na resposta apresentada em contraditório304, o Presidente da Junta de Freguesia infor-
mou que desde 2014 a despesa em causa passou a ser contabilisticamente registada na 
adequada rubrica de classificação económica.     

25.3. Freguesia do Pico da Pedra 

384 De acordo com o mapa emitido pela Central de Responsabilidades de Crédito do Ban-
co de Portugal305, em 31-12-2013 a Freguesia do Pico da Pedra não era devedora de 
quaisquer importâncias resultantes do recurso ao crédito. 

Quadro XXXVII: Freguesia de Pico da Pedra – Recurso ao crédito e registos financeiros 
(em Euro) 

Freguesia 

Mapa da Central de Responsabilidades  
de Crédito do Banco de Portugal, 

 a 31-12-2013 

Despesa - 2013 

Juros, outros encargos 
e serviços bancários Passivos financeiros Aquisição de 

bens de capital Potencial Regular 

Pico da Pedra 0,00 60,00 8.228,14 0,00 0,00 

 

385 O montante de 8 000,00 euros contabilizado na rubrica 03.06.01. Juros e outros en-
cargos – Outros encargos financeiros, respeita a despesas relacionadas com um pro-
cesso judicial306, que inclui pagamentos de 4 000,00 euros em oito tranches trimestrais, 
com início em julho de 2013 e termo em abril de 2015, que foram incorretamente clas-
sificadas numa rubrica de juros. 

  

                                                      
304 Cfr. Anexo III. 
305 Doc. 02.13.01. 
306 Docs. 02.13.02 a 02.13.04. 
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26. Freguesias não selecionadas  

386 Como se referiu inicialmente, mediante a aplicação dos critérios explicitados no 
Apêndice I, selecionou-se, para auditar, um conjunto de 24 freguesias que evidencia-
vam responsabilidades de crédito nos correspondentes mapas emitidos pela Central de 
Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal, reportados ao final de 2013, bem 
como aquelas que, no decurso deste exercício, registaram movimentos materialmente 
relevantes nas rubricas de classificação económica da receita e da despesa associadas 
ao recurso ao crédito e incluiu-se, ainda, as freguesias relativamente às quais, em ante-
riores ações de fiscalização, o Tribunal de Contas formulou recomendações direta-
mente relacionadas com os objetivos da presente auditoria307. 

387 Assumiu-se, assim, na presente ação, que as restantes 131 freguesias – das 155 fre-
guesias situadas no território da Região Autónoma dos Açores, que constituíam a po-
pulação alvo –, não terão recorrido a crédito público, no período considerado, em 
montante materialmente relevante, conclusão baseada exclusivamente na circunstância 
de não observarem os critérios de seleção explicitados no Apêndice I. 

388 Das freguesias que não foram selecionadas, salienta-se a Freguesia das Velas, entidade 
onde a Inspeção Regional da Administração Pública observou diversas situações rela-
tivas a endividamento, nas gerências de 2005 e 2006, essencialmente relacionadas 
com a utilização de um descoberto bancário gerador de dívida pública fundada, contra-
tado sem autorização prévia da Assembleia de Freguesia e executado sem que tenha 
sido submetido a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, como era legalmente exi-
gível, operação que excedeu a capacidade de endividamento da Freguesia308.  

389 Com base nos documentos recolhidos na fase de planeamento da presente ação, obser-
vou-se que, no final de 2013, a Freguesia das Velas não detinha responsabilidades de-
correntes do recurso ao crédito309, o que indicia que terão sido sanadas as situações 
evidenciadas no relatório da Inspeção Regional da Administração Pública.   

  

                                                      
307 Cfr. §§ 9 e 10, supra. 
308 Relatório da Inspeção Regional da Administração Pública, de 20-03-2008 (Inspeção ordinária à atividade dos 
órgãos da Freguesia de Velas – Proc.º n.º 56.03.53), remetido ao Tribunal de Contas nos termos do disposto no artigo 
12.º, n.º 2, alínea b), da LOPTC, cuja análise consta da Informação n.º 115-2015/DAT I, de 04-08-2015 (Ação 
09/105.07) – doc. 02.23.01. 
309 Doc. 02.23.02. 
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27. Acompanhamento das recomendações formuladas pelo Tribunal de 
Contas 

390 Efetuou-se o follow-up das recomendações formuladas pelo Tribunal de Contas no 
Relatório n.º 1/2009-FS/VIC/SRATC, de 29-01-2009, e no Relatório n.º 28/2012-
VIC/SRATC, de 18-12-2012, diretamente relacionadas com os objetivos da presente 
ação, transcritas no quadro seguinte: 

Quadro XXXVIII: Recomendações formuladas 

 
Relatório n.º 1/2009-FS/VIC/SRATC – Freguesia da Ribeirinha (Ribeira Grande) 

4.ª No caso da Freguesia recorrer ao crédito bancário, deverá, em especial: 
a) Consultar mais do que uma instituição de crédito a fim de procurar obter as condições mais fa-

voráveis de entre as oferecidas pelo mercado; 
b) Submeter o contrato de empréstimo a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, no caso de se 

estipular a amortização da dívida em exercício orçamental subsequente; 
c) Observar a capacidade de endividamento; 
d) Prestar apenas as garantias permitidas por lei. 

Relatório n.º 28/2012-VIC/SRATC – Freguesias de Norte Grande e Rosais (Velas) 

1.ª Em caso de recurso a crédito bancário, a junta de freguesia deverá, nomeadamente: 
a) Submeter o contrato de empréstimo a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, no caso de se 

estipular a amortização da dívida em exercício orçamental subsequente; 
b) Observar a capacidade de endividamento. 

 

391 No âmbito temporal da presente ação, estas freguesias não voltaram a recorrer ao cré-
dito após as recomendações formuladas310. 

  

                                                      
310 Em sede de contraditório, a Presidente da Junta de Freguesia dos Rosais informou que nada tinha a opor ao teor do 
relato (Anexo XII). 

http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_vic/2009/vic-sratc-rel001-2009-fs.pdf
http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_vic/2012/vic-sratc-rel028-2012.pdf
http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_vic/2012/vic-sratc-rel028-2012.pdf
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PARTE III 
CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

28. Principais conclusões 

392 Tendo presente o regime de crédito das freguesias em vigor nos exercícios de 2013 e 
2014 – artigo 44.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, e artigo 55.º da Lei n.º 73/2013, 
de 3 de setembro, respetivamente – conclui-se que: 

Pontos 
do Relatório Conclusões Freguesias 

9.1., 11.1., 15.1., 
16.1., 20.1., 21.1., 
21.2., 22.1. e 24.3. 

Foram celebrados e executados contratos relativos a 
operações de crédito vedadas às freguesias, desta-
cando-se a contratação de empréstimos de médio e 
longo prazos. 

Lajes das Flores, Lajes 
(Praia da Vitória), Nossa 
Senhora dos Remédios, 
Piedade, Santa Cruz da 
Graciosa, Santa Cruz da 

Lagoa, São Pedro e Urzelina 

6.1., 15.2., 16.2., 
17.1., 22.1., 
22.2.1. e 0.2. 

A contratualização de algumas operações de crédito 
não foi precedida da autorização da assembleia de 
freguesia. 

Ajuda da Bretanha, Nossa 
Senhora dos Remédios, 
Piedade, Porto Formoso, 

São Pedro e Urzelina 

8.2., 9.3., 10.2., 
12.1.1., 12.2.1., 
12.3.1., 19.2., 

20.2., 275., 
21.2.2., 22.1.3. e 

24.4. 

Foram prestadas garantias legalmente proibidas.   

Fontinhas, Lajes das Flores, 
Lajes do Pico, Maia, 

Prainha, Santa Cruz da 
Graciosa, Santa Cruz de 

Lagoa, São Pedro e Urzelina 

9.4., 11.3., 12.1.2., 
12.2.2., 16.4., 

17.2., 20.4., 21.3., 
22.2.2. 

Verificaram-se situações de inobservância dos limi-
tes legais de endividamento. 

Lajes das Flores, Lajes 
(Praia da Vitória), Maia, 
Piedade, Porto Formoso, 
Santa Cruz da Graciosa, 

Santa Cruz de Lagoa, São 
Pedro  

8.3., 9.5., 
10.3.,11.4.,12.3.2., 
13.3., 14.2., 15.4., 
16.5., 17.4., 18.2., 

19.3., 20.5., 
21.1.3., 21.2.3., 
22.1.5., 23.2. e 

24.6. 

Os contratos geradores de dívida pública fundada 
não foram sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal 
de Contas. 

Fontinhas, Lajes das Flores, 
Lajes do Pico, Lajes (Praia 

da Vitória), Maia, 
Mosteiros, Norte Grande, 

Nossa Senhora dos 
Remédios, Piedade, Porto 
Formoso, Porto Martins, 
Prainha, Santa Cruz da 

Graciosa, Santa Cruz de 
Lagoa, São Pedro, Topo e 

Urzelina 
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29. Recomendações 

393 Face às observações constantes do presente relatório, formulam-se as seguintes reco-
mendações que visam a adoção de procedimentos de controlo que assegurem o cum-
primento das disposições legais em matéria de endividamento: 

 Recomendações 
Juntas de Freguesia 

 a quem são especialmente 
dirigidas as recomendações 

1.ª 
Obter a prévia autorização da assembleia de fregue-
sia, em caso de recurso ao crédito311. 
[Artigos 55.º, n.º 4, do RFAL e 9.º, n.º 1, alínea c) do RJAL] 

Ajuda da Bretanha,  
Nossa Senhora dos Remédios, 

Piedade,  
Porto Formoso, São Pedro e 

Urzelina 

2.ª 
Observar o prazo máximo e as finalidades legalmen-
te permitidas para as operações de crédito312. 
[Artigo 55.º, n.os 2, 3 e 5, do RFAL] 

Lajes das Flores, Lajes (Praia da 
Vitória), Maia, Nossa Senhora dos 

Remédios, Piedade,  
Santa Cruz da Graciosa, Santa 
Cruz da Lagoa, São Pedro e 

Urzelina 

3.ª 
Não prestar garantias legalmente vedadas313. 
[Artigo 55.º, n.º 7, do RFAL] 

Fontinhas, Lajes das Flores, Lajes 
do Pico, Maia, Prainha, Santa Cruz 

da Graciosa,  
Santa Cruz de Lagoa, São Pedro e 

Urzelina 

4.ª 
Observar os limites quantitativos de endividamen-
to314. 
[Artigo 55.º, n.º 5, do RFAL] 

Lajes da Flores, Lajes (Praia da 
Vitória), Maia, Piedade, Porto 

Formoso,  
Santa Cruz da Graciosa, Santa 

Cruz de Lagoa, São Pedro 

5.ª 

Submeter os contratos geradores de dívida pública 
fundada a fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas315. 
[Artigos 2.º n.º 1, alínea c), 5.º, n.º 1, alínea c), primeira 
parte, e 46.º, n.º 1, alínea a), da LOPTC] 

Fontinhas, Lajes das Flores, Lajes 
do Pico,  

Lajes (Praia da Vitória), Maia, 
Mosteiros,  

Norte Grande, Nossa Senhora dos 
Remédios, Piedade, Porto 

Formoso, Porto Martins, Prainha, 
Santa Cruz da Graciosa, Santa 

Cruz de Lagoa, São Pedro, Topo e 
Urzelina   

394 Com o acolhimento das recomendações formuladas, o Tribunal espera os seguintes 
impactos: cumprimento da legalidade e poupança de encargos resultante da limitação 
do recurso ao crédito e da não prestação de garantias legalmente vedadas. 

  

                                                      
311 Pontos 6.2., 15.2., 16.2., 17.2., 22.1.1., 22.2.1. e 24.2., supra. 
312 Pontos 9.2., 11.2., 15.3., 16.3., 20.2., 21.1.1., 21.2.1., 22.1.2. e 24.3., supra. 
313 Pontos 8.2., 9.3., 10.2., 12.2.1., 12.3.1., 19.2., 20.3., 21.1.2., 21.2.2., 22.1.3. e 24.4., supra. 
314 Pontos 9.4., 11.3., 12.1.2., 12.2.2., 16.4., 17.3., 20.4., 21.3. e 22.2.2., supra. 
315 Pontos 8.3., 9.5., 10.3., 11.4., 12.3.2., 13.3., 14.2., 15.4., 16.5., 17.4., 18.2., 19.3., 20.5., 21.1.3., 21.2.3., 22.1.5., 
23.2. e 24.6., supra. Em relação à Freguesia do Norte Grande já foi formulada idêntica recomendação no Relatório n.º 
28/2012-VIC/SRATC, de 18-12-2012 (cfr. pontos 14.2. e 27., supra). 

http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_vic/2012/vic-sratc-rel028-2012.pdf
http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_vic/2012/vic-sratc-rel028-2012.pdf
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30. Decisão 

Aprova-se o presente relatório, bem como as suas conclusões e recomendações, nos 
termos do disposto nos artigos 50.º, n.º 1, 55.º e 105.º, n.º 1, da LOPTC. 

Ao abrigo do disposto no n.º 9 do artigo 65.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 105.º, 
ambos da LOPTC, declara-se relevada a responsabilidade dos membros dos órgãos 
das freguesias de Ajuda da Bretanha, Lajes das Flores, Lajes do Pico, Lajes (Praia da 
Vitória), Maia, Piedade, Prainha, Santa Cruz da Graciosa, Santa Cruz da Lagoa, São 
Pedro e Urzelina, com os fundamentos anteriormente expressos, considerando-se sufi-
ciente formular recomendações sobre a matéria. 

As recomendações formuladas serão objeto de acompanhamento durante dois anos. 

Para o efeito, os presidentes das juntas de freguesia mencionadas no ponto 29., supra, 
deverão informar o Tribunal de Contas, no decurso do mês de janeiro de 2018 e de 
2019, sobre as operações de crédito contratualizadas no ano anterior, seja qual for a 
modalidade que revistam, incluindo os descobertos em contas de depósitos à ordem e 
os contratos de locação financeira, identificar as garantias prestadas no âmbito das 
mesmas e remeter os seguintes elementos: 

a) Cópia dos contratos que titulam as operações de recurso ao crédito realizadas 
no ano anterior e da correspondência trocada com as instituições de crédito 
relativa a essa contratação; 

b) Deliberações da Assembleia de Freguesia autorizando a contratação das 
mesmas. 

Face ao exposto anteriormente, determina-se a realização de duas auditorias tendo por 
âmbito o apuramento da responsabilidade financeira decorrente da execução, que se 
mantém atualmente, do contrato de locação financeira imobiliária celebrado, em 
26-09-2006, pela Freguesia das Fontinhas, e do contrato de locação financeira mobili-
ária celebrado, em 25-08-2014, pela Freguesia da Maia, respetivamente316. 

Expressa-se às entidades auditadas e aos responsáveis ouvidos em contraditório o 
apreço do Tribunal pela disponibilidade e colaboração prestadas durante o desenvol-
vimento desta ação. 

São devidos emolumentos nos termos dos artigos 10.º, n.º 1, e 11.º, n.os 1 e 3, do Re-
gime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, conforme conta de emolu-
mentos a seguir apresentada, que explicita o critério de repartição da obrigação emo-
lumentar. 

                                                      
316 Pontos 8.3., 8.4., § 63, 12.3.2. e 12.3.3., § 162. 
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Remeta-se cópia do presente relatório: 

— aos presidentes do órgão executivo das freguesias auditadas, para conhecimen-
to e efeitos do disposto na alínea r) do n.º 1 do artigo 18.º do Regime Jurídico 
das Autarquias Locais, anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

— aos responsáveis ouvidos em sede de contraditório; 
— aos presidentes das restantes juntas de freguesia situadas no território da Regi-

ão Autónoma dos Açores, dada a abrangência da matéria abordada na presente 
ação; 

— ao Banco de Portugal, enquanto autoridade nacional de supervisão bancária, 
para os efeitos tidos por convenientes, face às observações efetuadas quanto à 
concessão de crédito a freguesias com inobservância do prazo e finalidades 
legalmente previstas, excedendo a respetiva capacidade legal de endividamen-
to e exigindo garantias legalmente vedadas. 

Remeta-se também cópia do presente relatório ao Vice-Presidente do Governo Regio-
nal dos Açores. 

 

Após as notificações e comunicações necessárias, divulgue-se na Internet. 

 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 14 de junho de 2017. 

 

O Juiz Conselheiro 

 

Os Assessores 

  

Fui presente  
O Representante do Ministério Público 
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Conta de emolumentos 
(Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de Maio) (1) 
 

Unidade de Apoio Técnico-Operativo II Ação n.º 14-236FS2 

(em Euro) 

Entidade fiscalizada (7) 
Base de cálculo Valor  

Unidade  
de tempo (2) 

Custo standart 
(3) 

Emolumentos 
calculados 

Emolumentos 
a pagar (4) (5) (7) 

Emolumentos a suportar pelos sujeitos passivos (8): 

Freguesia da Ajuda da Bretanha 16,17 

88,29 

1 427,99 1 716,40 

Freguesia das Calhetas 4,00 353,16 1 716,40 

Freguesia da Feteira (Angra do Heroísmo) 4,00 353,16 1 716,40 

Freguesia da Feteira (Horta) 4,00 353,16 1 716,40 

Freguesia das Fontinhas 10,09 890,58 1 716,40 

Freguesia das Lajes das Flores 10,09 890,58 1 716,40 

Freguesia das Lajes do Pico 10,09 890,58 1 716,40 

Freguesia das Lajes (Praia da Vitória) 10,09 890,58 1 716,40 

Freguesia da Maia 22,26 1 965,41 1 965,41 

Freguesia dos Mosteiros 10,09 890,58 1 716,40 

Freguesia de Norte Grande 10,09 890,58 1 716,40 

Freguesia de Nossa Senhora dos Remédios 10,09 890,58 1 716,40 

Freguesia do Pico da Pedra 4,00 353,16 1 716,40 

Freguesia da Piedade 10,09 890,58 1 716,40 

Freguesia de Porto Formoso 4,00 353,16 1 716,40 

Freguesia de Porto Martins 10,09 890,58 1 716,40 

Freguesia da Prainha 10,09 890,58 1 716,40 

Freguesia da Ribeirinha 4,00 353,16 1 716,40 

Freguesia dos Rosais 4,00 353,16 1 716,40 

Freguesia de Santa Cruz da Graciosa 10,09 890,58 1 716,40 

Freguesia de Santa Cruz de Lagoa 16,17 1 427,99 1 716,40 

Freguesia de São Pedro 16,17 1 427,99 1 716,40 

Freguesia do Topo 10,09 890,58 1 716,40 

Freguesia da Urzelina 16,17 1 427,99 1 716,40 

Empresas de auditoria e consultores técnicos (6)  

Prestação de serviços  

Outros encargos  
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Notas 

(1) O Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, que aprovou o 
Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, 
foi retificado pela Declaração de Retificação n.º 11-A/96, de 
29 de junho, e alterado pela Lei n.º 139/99, de 28 de 
agosto, e pelo artigo 95.º da Lei n.º 3-B/2000, de 4 de abril. 

(2) Cada unidade de tempo (UT) corresponde a 4 horas de 
trabalho. 

(5) Emolumentos máximos (17 164,00 euros) correspondem 
a 50 vezes o VR (n.º 1 do artigo 10.º do Regime Jurídico 
dos Emolumentos do Tribunal de Contas). (Ver a nota 
anterior quanto à forma de cálculo do VR - valor de 
referência). 

 

(3) Custo standart, por UT, aprovado por deliberação do 
Plenário da 1.ª Secção, de 3 de novembro de 1999: 

     — Ações fora da área da residência oficial : 119,99 euros 

     — Ações na área da residência oficial: 88,29 euros 

(6) O regime dos encargos decorrentes do recurso a 
empresas de auditoria e a consultores técnicos consta do 
artigo 56.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, e do n.º 3 
do artigo 10.º do Regime Jurídico dos Emolumentos do 
Tribunal de Contas. 

(4) Emolumentos mínimos (1 716,40 euros) correspondem a 
5  vezes o VR (n.º 1 do artigo 10.º do Regime Jurídico dos 
Emolumentos do Tribunal de Contas), sendo que o VR 
(valor de referência), fixado atualmente em 343,28 euros, 
calculado com base no índice 100 da escala indiciária das 
carreiras de regime geral da função pública que vigorou em 
2008 (333,61 euros), atualizado em 2,9%, nos termos do 
n.º 2.º da Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro. 

 (7) Quando haja mais de um sujeito passivo da mesma 
obrigação emolumentar, o encargo é repartido nos 
termos do n.º 3 do artigo 11.º do Regime Jurídico dos 
Emolumentos do Tribunal de Contas. 
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Ficha técnica 

Função Nome Cargo/Categoria 

Coordenação 
João José Cordeiro de Medeiros Auditor-Coordenador 

Rui Santos Auditor-Chefe 

Execução 
Luís Borges Técnico Verificador Superior de 1.ª classe 

Luís Costa Técnico Verificador Superior de 2.ª classe 
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Anexos 
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Respostas apresentadas em contraditório 

I – Freguesia da Ajuda da Bretanha 

Contraditório institucional 
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II – Freguesia da Feteira (Angra do Heroísmo) 

Contraditório institucional 
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III – Freguesia da Feteira (Horta) 

Contraditório institucional 
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IV – Freguesia das Lajes das Flores 

A) Contraditório institucional 
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B) Contraditório pessoal 

Resposta apresentada por Luís Manuel Fernandes Caramelo, Silvério de Freitas da Câmara e Ar-
linda Maria Focha Nunes (Junta de Freguesia das Lajes das Flores); Jorge Miguel de Sousa Dias, 
Danny Sousa, Délcio Filipe da Silva Cabeceira, Esmeralda Maria Rodrigues Câmara Lourenço, 
Liliana Sofia Neto do Rosário, Francisco Armas de Freitas e Jorge Manuel Brandão da Silva (As-
sembleia de Freguesia das Lajes das Flores) 
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V – Freguesia das Lajes do Pico 

Contraditório pessoal 

Resposta apresentada por Manuel Francisco Dutra e Clarêncio Oliveira Vieira 
(Junta de Freguesia das Lajes do Pico) 
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VI – Freguesia das Lajes (Praia da Vitória) 

A) Contraditório institucional 
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B) Contraditório pessoal 

Resposta apresentada por Teresa Maria Repolho Coelho Pires 
(Junta de Freguesia das Lajes – Praia da Vitória) 
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Resposta apresentada por Fernando Manuel Pereira Aguiar  
(Junta de Freguesia das Lajes – Praia da Vitória) 
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Resposta apresentada por Domingos Agostinho de Meneses Gomes 
(Assembleia de Freguesia das Lajes – Praia da Vitória) 
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Resposta apresentada por Maria Helena Marques  Rocha  
(Assembleia de Freguesia das Lajes – Praia da Vitória) 
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Resposta apresentada por César Leandro da Costa Toste  
(Assembleia de Freguesia das Lajes – Praia da Vitória) 
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Resposta apresentada por Elmano Manuel Vieira Nunes (Junta de Freguesia das Lajes – 
Praia da Vitória), Luísa Alexandra Ávila Aguiar e Domingos Agostinho de Menezes Go-
mes (Assembleia de Freguesia das Lajes – Praia da Vitória) 
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Resposta apresentada por Luís Filipe Gomes Aguiar  
(Assembleia de Freguesia das Lajes – Praia da Vitória) 
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VII – Freguesia da Maia 

Contraditório pessoal 

Resposta apresentada por Jaime Manuel Serpa Costa Rita, Luís Filipe do Couto Braga e 
Alina Rodrigues Pacheco (Junta de Freguesia da Maia); Maria da Graça Borges Casta-
nho, Natércia de Fátima Couto Pacheco, José Maria Bento da Costa, Glória do Espírito 
Santo da Costa Rodrigues, José António da Silva Melo, Paulo César Fróes Bulhões, Luís 
Fernando Gonçalves de Melo Lindo, Válter Alexandre Rita Teixeira, Paulo Jorge Pereira 
Pacheco, Nelson Jorge da Costa Feleja, Rafaela Gonçalves Fróes e Eduardo Jorge Branco 
Barroso (Assembleia de Freguesia da Maia) 
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Resposta apresentada por Roberta Pereira Medeiros (Assembleia de Freguesia da Maia) 
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VIII – Freguesia de Norte Grande 

Contraditório institucional 
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IX – Freguesia da Piedade 

Contraditório pessoal 
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X – Freguesia de Porto Martins 

Contraditório institucional 
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XI – Freguesia da Prainha 

Contraditório pessoal 

Resposta apresentada por Luís António Pereira Calado, Francisco Marcelino Alvernaz de 
Serpa e Maria Cisaltina Pereira Quaresma (Junta de Freguesia da Prainha) 
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XII – Freguesia dos Rosais 

Contraditório institucional 
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XIII – Freguesia de Santa Cruz da Graciosa 

A) Contraditório institucional 
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B) Contraditório pessoal 

Resposta apresentada por Paulo Jorge Leite da Cunha, Alexandre do Nascimento Fer-
nandes de Ávila e Helena Margarida Espínola Pacheco (Junta de Freguesia de Santa Cruz 
da Graciosa); Emanuel Coelho Ferraz, Maria de Jesus Mendonça Leite, Rui Manuel Bet-
tencourt Lobão, Mónica Madalena Lima de Sousa, Diógenes Manuel de Sousa Leite, José 
João Picanço, Nélson Jorge da Cunha Santos e Rita Cláudia Dutra Ávila (Assembleia de 
Freguesia de Santa Cruz da Graciosa) 
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XIV – Freguesia de Santa Cruz (Lagoa) 

Contraditório institucional 
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XV – Freguesia de São Pedro 

Contraditório pessoal 

Resposta apresentada por Francisco José Guedes (Junta de Freguesia de São Pedro) 
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Resposta apresentada por José Manuel Resendes Leal (Junta de Freguesia de São Pedro) 
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XVI – Freguesia do Topo 

Contraditório institucional 
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XVII – Freguesia da Urzelina 

Contraditório institucional e pessoal 
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Apêndices 
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I – Metodologia 

Fases Descrição 
1.ª Planeamento 

 • Elaboração do Plano Global de Auditoria. 

• Tendo em vista proceder à seleção das entidades a auditar, solicitou-se às 155 fre-
guesias da Região Autónoma dos Açores a obtenção e posterior envio ao Tribunal 
de Contas dos respetivos mapas de responsabilidades de crédito emitidos pela Cen-
tral de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal, evidenciando a posição 
no final de 2013317. 

• A par disso, foram consultados os relatórios de gestão relativos ao exercício de 
2013 de todas aquelas entidades, bem como os correspondentes mapas de controlo 
orçamental da receita e da despesa, com incidência nos movimentos das rubricas de 
Passivos financeiros (receita e despesa), Juros e outros encargos e Aquisição de 
bens de capital – Locação financeira. 

• Com base nestes elementos, selecionaram-se as entidades que detinham responsabi-
lidades de crédito, de acordo com a informação evidenciada nos correspondentes 
mapas emitidos pela Central de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portu-
gal. 

• Foram também selecionadas as freguesias que, no decurso de 2013, registaram mo-
vimentos materialmente relevantes nas rubricas da receita e da despesa acima refe-
ridas318, independentemente da posição evidenciada nos mapas de responsabilida-
des de crédito. 

 

                                                      
317 Algumas freguesias remeteram o mapa reportado a 2014, nomeadamente ao final dos meses de fevereiro ou de 
junho. 
318 Para o efeito, o processamento de verbas por contrapartida daquelas rubricas apenas foi considerado relevante no 
caso em que o respetivo montante anual excedeu 510 euros, tal como decorre da aplicação do critério de relevância 
material definido no n.º 3 do artigo 34.º do Regulamento Interno das Secções Regionais dos Açores e da Madeira do 
Tribunal de Contas, aprovado pela Resolução do Plenário Geral n.º 24/2011, de 14-12-2011, publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 243, de 21-12-2011, nos seguintes termos: «O relato (…) não deverá conter referências a 
irregularidades cuja materialidade financeira seja pouco relevante, considerando-se, em regra, como tais, aquelas cujo 
valor não ultrapasse o montante correspondente a 5 UC».  
A unidade de conta processual (UC) tem, atualmente, o valor de 102 euros.  

https://dre.pt/application/file/3647520
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Fases Descrição 
1.ª 

(cont.) Aplicação dos critérios de seleção das entidades 

     (em Euro) 

Freguesias 
Mapa de 

responsabilidades 
de crédito (***) 

Receita Despesa - 2013 

Passivos 
financeiros 

Juros, outros 
encargos  
e serviços 
bancários 

Passivos 
financeiros 

Aquisição 
de bens  

de capital 

Ajuda da Bretanha (PONTA DELGADA) 411,00 *   542,07     
Calhetas (RIBEIRA GRANDE)     4.065,44     
Feteira (ANGRA DO HEROÍSMO) 91.725,00 *         
Feteira (HORTA)     1.105,61     
Fontinhas (PRAIA DA VITÓRIA) 45.146,00 *   1.506,47   5.496,70 
Lajes das Flores       9.223,69   
Lajes do Pico     131,84   7.644,80 
Lajes (PRAIA DA VITÓRIA) 9.225,00 *   1.799,61   1.746,16 
Maia (RIBEIRA GRANDE) 148,00   3.066,90     
Mosteiros (PONTA DELGADA)     339,12   10.174,44 
Norte Grande (VELAS)     1.546,96   8.605,66 
Nossa Senhora dos Remédios (POVOAÇÃO) 7.179,00 *   261,21   6.415,50 
Pico da Pedra (RIBEIRA GRANDE)     8.228,14     
Piedade (LAJES DO PICO) 5.243,00 *   69,31   4.541,59 
Porto Formoso (RIBEIRA GRANDE)     1.863,70     
Porto Martins (PRAIA DA VITÓRIA)     132,01   3.363,99 
Prainha (SÃO ROQUE DO PICO) 5.811,00 *   242,14   8.115,28 
Santa Cruz da Graciosa 8.426,00 **         
Santa Cruz (LAGOA ) 20.000,00         
São Pedro (PONTA DELGADA) 160,00   593,67   1.911,62 
Topo (SÃO JORGE)     1.114,12   8.682,42 
Urzelina (VELAS) 2.619,00 *   442,25     

  * a 30-06-2014   ;   ** a 28-02-2014      
(***) Mapa de responsabilidades de crédito emitido pela Central de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal 

• Após a seleção das freguesias a auditar, foram solicitados e analisados os seguintes 
documentos: 

− Atos e contratos dos quais resultem responsabilidades de crédito; 

− Contas correntes das rubricas de Passivos financeiros (receita e despesa), Juros e 
outros encargos e Aquisição de bens de capital – Locação financeira; 

− Extratos bancários que suportam os registos contabilísticos efetuados nestas rubri-
cas; 

− Atas das reuniões dos órgãos das freguesias contendo as deliberações tomadas so-
bre esta matéria. 

• Selecionaram-se, ainda, as freguesias que foram objeto de recomendações formuladas 
em anteriores ações de controlo, relacionadas com os objetivos da auditoria, designa-
damente, a freguesia de Ribeirinha, do Concelho da Ribeira Grande, e as freguesias de 
Norte Grande e Rosais, do Concelho de Velas. 

2.ª Relatório de auditoria 

 • Elaboração do projeto de relato. 

• Análise do contraditório. 

• Elaboração do projeto de relatório final. 
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II – Instrumentos de dívida – Quadro resumo 

(em Euro) 

Freguesias 

Instrumentos de recurso ao crédito Deliberação 
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Ajuda da Bretanha  
(Ponta Delgada) x x √ x x x x 18,5%   x x - 

Calhetas (Ribeira Grande) x x x x x - - -   - - - 
Feteira (Angra do Heroísmo) Relatório n.º 03/2012 – FS/SRATC, de 22-03-2012  
Feteira (Horta) x x x x x - - -   - - - 

Fontinhas (Praia da Vitória) x x x √ x - - -   √ √ x 

Lajes das Flores x √ x x x √ √ 319,2% a) √ √ x 
Lajes do Pico x x x √ x √ √ -   √ √ x 
Lajes (Praia da Vitória) x √ x x x √ √ 289,7% b) x √ x 
Maia (Ribeira Grande)  
- Contrato 2013 x x x x √ √ √ 459,5%   √ x - 

Maia (Ribeira Grande)  
- Contrato 2014 √ x x x x √ √ 512,5%   √ - - 

Maia (Ribeira Grande)  
- Contrato 2014 x x x √ x √ √ -   √ √ x 

Mosteiros (Ponta Delgada) x x x √ x √ √ -   x √ x 
Norte Grande (Velas) x x x √ x √ √ -   x √ x 
Nossa Senhora dos Remédios 
(Povoação) x x x √ x √ x -   x √ x 

Pico da Pedra (Ribeira Grande) x x x x x - - -   - - - 

Piedade (Lajes do Pico) x √ x x x √ √ 626,3% c) x √ x 

Porto Formoso (Ribeira Grande) x x √ x x x x 132,0%   x √ x 

Porto Martins (Praia da Vitória) x x x √ x √ √ -   x √ x 

Prainha (São Roque do Pico) x x x √ x √ √ -   √ √ x 
Santa Cruz da Graciosa x √ x x x √ √ 203,4% d) √ √ x 
Santa Cruz (Lagoa)  
- Contrato 2008 x x √ x x √ √ 

299,1% 
  √ √ x 

Santa Cruz (Lagoa)  
- Contrato 2012 x x √ x x √ √   √ √ x 

São Pedro (Ponta Delgada)  
- Contrato 2010 x √ x x x √ x 77,0% e) √ √ x 

São Pedro (Ponta Delgada) x x √ x x x x 162,6%   x x - 
Topo (Calheta) x x x √ x √ √ -   x √ x 
Urzelina (Velas) - Contrato 2011 x x √ x x x x 100,9%   √ √ x 
Urzelina (Velas) - Contrato 2013 x x √ x x x √ -   √ x - 

a) Capacidade de endividamento utilizada à data da contratação do empréstimo - 29-06-2010. 
a) Capacidade de endividamento utilizada à data da contratação do empréstimo - 08-03-2012. 
c) Capacidade de endividamento utilizada à data da contratação do empréstimo - 07-09-2010. 
d) Capacidade de endividamento utilizada à data da contratação do empréstimo - 15-01-2014. 
e) Capacidade de endividamento utilizada à data da contratação do empréstimo - 04-01-2010. 

 

  

http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_auditoria/2012/sratc/audit-sratc-rel003-2012-fs.pdf
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III – Legislação citada 

Sigla Diploma Alterações relevantes 

LOPTC Lei de Organização e Processo 
do Tribunal de Contas  

 

Lei n.º 98/97, de 26 de agosto Artigo 82.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de dezembro, 
Lei n.º 1/2001, de 4 de janeiro, artigo 76.º da Lei n.º 
55-B/2004, de 30 de dezembro, Lei n.º 48/2006, de 
29 de agosto, que a republica, Lei n.º 35/2007, de 13 
de agosto, artigo 140.º da Lei n.º 3-B/2010, de 28 de 
abril, Leis n.os 61/2011, de 7 de dezembro, 2/2012, 
de 6 de janeiro, e 20/2015, de 9 de março, que a 
republica, e artigo 248.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de 
dezembro. 

LFL/98 Lei das Finanças Locais  

 Lei n.º 42/98, de 6 de agosto Lei n.º 94/2001, de 20 de agosto (com efeitos a 
partir de 01-01-2002). Revogada, com efeitos a 
partir de 01-01-2007, pelo artigo 64.º da Lei n.º 
2/2007, de 15 de janeiro. 

LAL Lei das Autarquias Locais  

 

Lei n.º 169/99, de 18 de setembro Leis n.os 5-A/2002, de 11 de janeiro, e 67/2007, de 
31 de dezembro, Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de 
novembro, e Lei n.º 75/2013, de 12 de setem-
bro319. 

LFL/2007 Lei das Finanças Locais  
 Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro Artigo 6.º da Lei n.º 22-A/2007, de 29 de junho, 

artigo 29.º da Lei n.º 67-A/2007, de 31 de dezem-
bro, artigo 32.º da Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, 
artigo 47.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezem-
bro, artigo 57.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 
dezembro, e artigo 21.º da Lei n.º 22/2012, de 30 de 
maio. Revogada, com efeitos a partir de 
01-01-2014, pelo artigo 91.º da Lei n.º 73/2013, de 
3 de setembro. 

RFAL Regime Financeiro das Autarquias 
Locais e das Entidades Intermunicipais  

 Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro320  

RJAL Regime Jurídico das Autarquias Locais  
 Anexo I à Lei n.º 75/2013,  

de 12 de setembro321  

                                                      
319 A maior parte das normas da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, foi revogada pela alínea d) do n.º 1 do artigo 3.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, mantendo-se apenas em vigor quanto à matéria da constituição, composição e 
organização dos órgãos das autarquias locais (n.º 3 do artigo 6.º do Regime das autarquias locais, aprovado pela Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro). 
320 A Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, foi posteriormente alterada pelos artigos 13.º da Lei n.º 82-D/2014, de 
31 de dezembro, 4.º da Lei n.º 69/2015, de 16 de julho, único da Lei n.º 132/2015, de 4 de setembro, 192.º da 
Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, e 258.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro. 
321 A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi posteriormente alterada pelos artigos 1.º da Lei n.º 25/2015, de 30 de 
março, 5.º da Lei n.º 69/2015, de 16 de julho, 194.º da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, e 261.º da Lei n.º 42/2016, 
de 28 de dezembro. 
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IV – Índice do dossiê corrente 

N.º (Pasta/Ficheiro) Designação Data 
   
01 Plano Global de Auditoria  

01.01 Programa Global de Auditoria – Informação n.º 77-2014/DAT-UAT II 22-10-2014 

02 Freguesias  

02.01 Ajuda da Bretanha  

02.01.01 Mapa de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal  31-12-2013 

02.01.02 Extrato bancário – Banif, S.A. 11-01-2013 

02.01.03 Mapa de fluxos de caixa de 2013 11-01-2013 

02.01.04 Extrato bancário – CGD, S.A. 14-01-2014 

02.02 Calhetas – Ribeira Grande  

02.02.01 Mapa de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal  28-10-2014 

02.02.02 Ordem de pagamento – 3.882,71 euros 28-02-2013 

02.02.03 Ata da Junta de Freguesia n.º 43 19-12-2009 

02.03 Feteira – Angra do Heroísmo  

02.03.01 Mapa de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal 31-12-2013 

02.03.02 Mensagem de correio eletrónico, de 25-11-2014 25-11-2014 

02.03.03 Posição da Dívida  30-09-2014 

02.03.04 Mapa de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal 30-09-2014 

02.04 Feteira – Horta  

02.04.01 Ordem de pagamento – 997,60 euros 31-12-2013 

02.05 Fontinhas  

02.05.01 Contrato de locação financeira imobiliária 26-09-2006 

02.05.02 Mapa de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal 31-12-2013 

02.06 Lajes das Flores  

02.06.01 Contrato de empréstimo 29-06-2010 

02.06.02 Atas diversas 2010 

02.06.03 Conta corrente da despesa da rubrica 10.03.03. 2013 

02.06.04 Extratos bancários  2013 e 2014 

02.07 Lajes do Pico  

02.07.01 Contrato de locação financeira mobiliária 08-04-2010 

02.07.02 Conta corrente da despesa da rubrica 07.02.05. 2013 

02.07.03 Extratos bancários  2013 

02.07.04 Livrança - 

02.07.05 Ata da Assembleia de Freguesia n.º 58 30-12-2009 

02.08 Lajes – Praia da Vitória  

02.08.01 Mapa de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal  31-12-2013 

02.08.02 Contrato de financiamento automóvel 08-03-2012 

02.08.03 Ata da Junta de Freguesia n.º 155/2012 25-01-2012 

02.08.04 Atas diversas da Assembleia de Freguesia 2012 

02.08.05 Mapa de empréstimos a médio e longo prazos  17-10-2013 

02.08.06 Contas correntes da despesa das rubricas 10.06.03.01. e 03.01.03.02.01. 2013 

02.08.07 Extratos bancários  2013 

02.08.08 Mensagem de correio eletrónico – Membros que votaram a deliberação constante na ata n.º 
95/2012 da assembleia de Freguesia 21-11-2014 
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02.09 Maia  

02.09.01 Contrato de empréstimo – desconto de letra 15-03-2013 

02.09.02 Contrato de empréstimo 26-03-2014 

02.09.03 Contrato de locação financeira mobiliária 25-08-2014 

02.09.04 Extratos bancários  2014 

02.09.05 Ata da Assembleia de Freguesia n.º 191 05-03-2013 

02.09.06 Ata da Junta de Freguesia n.º 165 26-02-2013 

02.09.07 Ata da Assembleia de Freguesia n.º 195 06-03-2014 

02.09.08 Ata da Junta de Freguesia n.º 178 28-02-2014 

02.09.09 Extratos bancários  2013 

02.09.10 Conta corrente da despesa da rubrica 07.02.05. 2013 

02.09.11 Livrança – 22.000,00 - 

02.09.12 Mapa de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal 31-12-2013 

02.09.13 Mapa de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal 30-09-2014 

02.09.14 Ata da Assembleia de Freguesia n.º 196 29-04-2014 

02.10 Mosteiros  

02.10.01 Contrato de locação financeira mobiliária 23-03-2010 

02.10.02 Conta corrente da despesa da rubrica 03.03.05. 2013 

02.10.03 Conta corrente da despesa da rubrica 07.02.05. 2013 

02.10.04 Mensagem de correio eletrónico 26-02-2015 

02.11 Norte Grande  

02.11.01 Contrato de locação financeira mobiliária 28-08-2008 

02.12 Nossa Senhora dos Remédios  

02.12.01 Contrato de locação financeira mobiliária 10-09-2009 

02.12.02 Ata da Junta de Freguesia n.º 6 30-06-2009 

02.12.03 Mensagem de correio eletrónico 03-12-2014 

02.12.04 Conta corrente da despesa da rubrica 07.02.05.01. 2013 

02.12.05 Extratos bancários  2013 

02.12.06 Mapa emitido pela Central de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal 31-12-2013 

02.13 Pico da Pedra  

02.13.01 Mapa emitido pela Central de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal 31-12-2013 

02.13.02 Processo do Tribunal Judicial de Ribeira Grande 2013 

02.13.03 Ata da Assembleia de Freguesia n.º 189 13-03-2013 

02.13.04 Extratos bancários das prestações trimestrais 2013 

02.14 Piedade – Lajes do Pico  

02.14.01 Contrato de financiamento automóvel 07-09-2010 

02.14.02 Ata da Assembleia de Freguesia n.º 2 23-12-2009 

02.14.03 Conta corrente da despesa da rubrica 07.02.05.01. 2013 

02.14.04 Extratos bancários  2013 

02.14.05 Mapa emitido pela Central de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal 31-12-2013 

02.15 Porto Formoso  

02.15.01 Ofício n.º 042/2014 04-11-2014 

02.15.02 Extrato bancário  31-12-2012 

02.15.03 Extratos bancários  2013 

02.15.04 Conta corrente da despesa da rubrica 03.06.01 2013 
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02.16 Porto Martins  

02.16.01 Contrato de locação financeira mobiliária 21-08-2008 

02.16.02 Contas correntes das rubricas 07.02.05.02 e 03.03.05.01 2013 

02.16.03 Extratos bancários 2013 

02.17 Prainha – São Roque do Pico  

02.17.01 Contrato de locação financeira mobiliária 21-04-2010 

02.17.02 Extratos bancários  2013 

02.17.03 Livrança - 

02.17.04 Mapa emitido pela Central de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal 31-12-2013 

02.18 Santa Cruz da Graciosa  

02.18.01 Mapa emitido pela Central de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal 31-12-2013 

02.18.02 Contrato de mútuo com fiança 15-01-2014 

02.18.03 Mensagem de correio eletrónico 22-10-2014 

02.18.04 Amortização do empréstimo – Documentos diversos 01-10-2014 

02.18.05 Atas diversas 2013 e 2014 

02.18.06 Conta corrente da despesa da rubrica 10.06.03.01. 2014 

02.18.07 Conta corrente da despesa da rubrica 03.01.03.02.01. 2014 

02.18.08 Conta corrente da receita da rubrica 12.06.02.01. 2014 

02.18.09 Extratos bancários  2014 

02.19 Santa Cruz de Lagoa  

02.19.01 Mapa emitido pela Central de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal 31-12-2013 

02.19.02 Contrato de conta corrente caucionada – Banif, S.A. 09-04-2008 

02.19.03 Contrato de conta corrente caucionada – Besa, S.A. 19-10-2012 

02.19.04 Extrato bancário de conta corrente caucionada – Banif, S.A. 2013 e 2014 

02.19.05 Extrato bancário de conta corrente caucionada – Besa, S.A. 2013 e 2014 

02.19.06 Extrato bancário – Banif, S.A.  2013 

02.19.07 Extrato bancário – Besa, S.A.  2013 e 2014 

02.19.08 Ata da Junta de Freguesia  01-09-2014 

02.19.09 Ata da Assembleia de Freguesia n.º 4 29-09-2014 

02.19.10 Ofício n.º 248/14 28-10-2014 

02.19.11 Ofício de encerramento de conta de depósitos à ordem 29-10-2014 

02.19.12 Ata da Assembleia de Freguesia n.º 3 28-09-2012 

02.19.13 Ata da Junta de Freguesia n.º 37 03-09-2012 

02.19.14 Livrança do BESA - 

02.19.15 Ata da Junta de Freguesia n.º 42 11-02-2008 

02.19.16 Ata da Assembleia de Freguesia n.º 1 25-03-2008 

02.20 São Pedro  

02.20.01 Contrato de financiamento para aquisição a crédito 04-01-2010 

02.20.02 Ata da Junta de Freguesia n.º 308 26-11-2009 

02.20.03 Carta da Junta de Freguesia  10-12-2014 

02.20.04 Extrato bancário  03-07-2013 

02.20.05 Conta corrente da despesa da rubrica 03.03.05. 2013 

02.20.06 Conta corrente da despesa da rubrica 07.02.05. 2013 

02.20.07 Extratos bancários  2013 

02.20.08 Ofício n.º 1594-UAT II 04-12-2014 

02.20.09 Livrança - 
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02.20.10 Mapa emitido pela Central de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal 31-12-2013 

02.21 Topo  

02.21.01 Contrato de locação financeira mobiliária 27-02-2009 

02.21.02 Mapa emitido pela Central de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal 31-12-2013 

02.21.03 Ata da Assembleia de Freguesia n.º 4 – Parte 1 22-12-2008 

02.21.04 Ata da Assembleia de Freguesia n.º 4 – Parte 2 22-12-2008 

02.22 Urzelina  

02.22.01 Contrato de descoberto em conta de depósitos à ordem  31-12-2011 

02.22.02 Contrato de descoberto em conta de depósitos à ordem  31-12-2013 

02.22.03 Extrato bancário  
31-12-2012 

e 
01-01-2013 

02.22.04 Extrato bancário  31-12-2013 

02.22.05 Extrato bancário  01-04-2013 

02.22.06 Extratos bancários  2013 

02.22.07 Mensagem de correio eletrónico, de 03-12-2014 – Membros da Junta de Freguesia que 
assinaram o contrato com a CEMAH 03-12-2014 

02.22.08 Ata da Assembleia de Freguesia n.º 19 28-12-2013 

02.22.09 Mensagem de correio eletrónico, de 03-03-2015 – Livrança  31-12-2011 

02.22.10 Mensagem de correio eletrónico, de 02-03-2015 – Livrança  31-12-2013 

02.22.11 Mapa emitido pela Central de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal 31-12-2013 

02.23 Velas  

02.23.01 Informação n.º 115-2015/DAT – UAT I 04-08-2015 

02.23.02 Mapa emitido pela Central de Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal 31-12-2013 

03 Relato  

03.01.01 Auditoria – Recurso ao crédito pelas freguesias da Região Autónoma dos Açores - 

04 Contraditório  

04.01 Ajuda da Bretanha  

04.01.01 Ofício n.º 497-UAT II – Freguesia da Ajuda da Bretanha 06-04-2017 

04.01.02 Ofício n.º 498-UAT II – Bruno Alexandre Machado Correia 06-04-2017 

04.01.03 Resposta ao contraditório – Freguesia da Ajuda da Bretanha 26-04-2017 

04.02 Calhetas  

04.02.01 Ofício n.º 478-UAT II – Freguesia das Calhetas 05-04-2017 

04.03 Feteira – Angra do Heroísmo  

04.03.01 Ofício n.º 479-UAT II – Freguesia de Feteira – Angra do Heroísmo 05-04-2017 

04.03.02 Resposta ao contraditório – Freguesia de Feteira – Angra do Heroísmo 21-04-2017 

04.04 Feteira – Horta  

04.04.01 Ofício n.º 480-UAT II – Freguesia da Feteira – Horta 05-04-2017 

04.04.02 Resposta ao contraditório – Freguesia da Feteira – Horta 10-04-2017 

04.05 Fontinhas  

04.05.01 Ofício n.º 481-UAT II – Freguesia das Fontinhas 05-04-2017 

04.06 Lajes das Flores  

04.06.01 Ofício n.º 554-UAT II – Freguesia das Lajes das Flores 07-04-2017 

04.06.02 Ofício n.º 555-UAT II – Luís Manuel Fernandes Caramelo 07-04-2017 

04.06.03 Ofício n.º 556-UAT II – Silvério de Freitas da Câmara 07-04-2017 

04.06.04 Ofício n.º 557-UAT II – Arlinda Maria Focha Nunes 07-04-2017 

04.06.05 Ofício n.º 560-UAT II – Jorge Miguel de Sousa Dias 07-04-2017 
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04.06.06 Ofício n.º 561-UAT II – Danny Sousa 07-04-2017 

04.06.07 Ofício n.º 562-UAT II – Délcio Filipe da Silva Cabeceira 07-04-2017 

04.06.08 Ofício n.º 563-UAT II – Esmeralda Maria Rodrigues Câmara Lourenço 07-04-2017 

04.06.09 Ofício n.º 564-UAT II – Liliana Sofia Neto do Rosário 07-04-2017 

04.06.10 Ofício n.º 586-UAT II – Francisco Armas de Freitas 07-04-2017 

04.06.11 Ofício n.º 587-UAT II – Jorge Manuel Brandão da Silva 07-04-2017 

04.06.12 Resposta ao contraditório – Freguesia das Lajes das Flores 18-04-2017 

04.06.13 

Resposta ao contraditório – Luís Manuel Fernandes Caramelo, Silvério de Freitas da 
Câmara, Arlinda Maria Focha Nunes, Jorge Miguel de Sousa Dias, Danny Sousa, Délcio 
Filipe da Silva Cabeceira, Esmeralda Maria Rodrigues Câmara Lourenço, Liliana Sofia 
Neto do Rosário, Francisco Armas de Freitas e Jorge Manuel Brandão da Silva 

20-04-2017 

04.07 Lajes do Pico  

04.07.01 Ofício n.º 500-UAT II – Freguesia das Lajes do Pico 06-04-2017 

04.07.02 Ofício n.º 501-UAT II – Manuel Francisco Dutra 06-04-2017 

04.07.03 Ofício n.º 502-UAT II – Clarêncio Oliveira Vieira 06-04-2017 

04.07.04 Resposta ao contraditório – Manuel Francisco Dutra e Clarêncio Oliveira Vieira 20-04-2017 

04.08 Lajes – Praia da Vitória  

04.08.01 Ofício n.º 503-UAT II – Freguesia das Lajes – Praia da Vitória 06-04-2017 

04.08.02 Ofício n.º 504-UAT II – Elmano Manuel Vieira Nunes 06-04-2017 

04.08.03 Ofício n.º 505-UAT II – Teresa Maria Repolho Coelho Pires 06-04-2017 

04.08.04 Ofício n.º 506-UAT II – Fernando Manuel Pereira Aguiar 06-04-2017 

04.08.05 Ofício n.º 507-UAT II – Luís Filipe Gomes Aguiar 06-04-2017 

04.08.06 Ofício n.º 508-UAT II – Luísa Alexandra Ávila Aguiar 06-04-2017 

04.08.07 Ofício n.º 509-UAT II – Domingos Agostinho de Meneses Gomes 06-04-2017 

04.08.08 Ofício n.º 510-UAT II – Fernando Rui Nunes Meneses 06-04-2017 

04.08.09 Ofício n.º 511-UAT II – Maria Helena Marques  Rocha 06-04-2017 

04.08.10 Ofício n.º 512-UAT II – Pedro Fernando Botelho Janeiro 06-04-2017 

04.08.11 Ofício n.º 513-UAT II – César Leandro da Costa Toste 06-04-2017 

04.08.12 Resposta ao contraditório – Freguesia das Lajes – Praia da Vitória 23-04-2017 

04.08.13 Resposta ao contraditório – Teresa Maria Repolho Coelho Pires 27-04-2017 

04.08.14 Resposta ao contraditório – Fernando Manuel Pereira Aguiar 04-05-2017 

04.08.15 Resposta ao contraditório – Domingos Agostinho de Meneses Gomes 28-04-2017 

04.08.16 Resposta ao contraditório – Maria Helena Marques  Rocha 18-04-2017 

04.08.17 Resposta ao contraditório – César Leandro da Costa Toste 23-04-2017 

04.08.18 Resposta ao contraditório – Elmano Manuel Vieira Nunes, Luísa Alexandra Ávila Aguiar 
e Domingos Agostinho de Meneses Gomes 04-05-2017 

04.08.19 Resposta ao contraditório – Luís Filipe Gomes Aguiar 05-05-2017 

04.09 Maia  

04.09.01 Ofício n.º 569-UAT II – Freguesia da Maia 07-04-2017 

04.09.02 Ofício n.º 570-UAT II – Jaime Manuel Serpa Costa Rita 07-04-2017 

04.09.03 Ofício n.º 571-UAT II – Luís Filipe do Couto Braga 07-04-2017 

04.09.04 Ofício n.º 572-UAT II – Alina Rodrigues Pacheco 07-04-2017 

04.09.05 Ofício n.º 573-UAT II – Maria da Graça Borges Castanho 07-04-2017 

04.09.06 Ofício n.º 574-UAT II – Natércia de Fátima Couto Pacheco 07-04-2017 

04.09.07 Ofício n.º 575-UAT II – José Maria Bento da Costa 07-04-2017 

04.09.08 Ofício n.º 576-UAT II – Glória do Espírito Santo da Costa Rodrigues 07-04-2017 
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04.09.09 Ofício n.º 577-UAT II – José António da Silva Melo 07-04-2017 

04.09.10 Ofício n.º 578-UAT II – Paulo César Fróes Bulhões 07-04-2017 

04.09.11 Ofício n.º 579-UAT II – Luís Fernando Gonçalves de Melo Lindo 07-04-2017 

04.09.12 Ofício n.º 580-UAT II – Válter Alexandre Rita Teixeira 07-04-2017 

04.09.13 Ofício n.º 581-UAT II – Paulo Jorge Pereira Pacheco 07-04-2017 

04.09.14 Ofício n.º 582-UAT II – Nelson Jorge da Costa Feleja 07-04-2017 

04.09.15 Ofício n.º 583-UAT II – Rafaela Gonçalves Fróes 07-04-2017 

04.09.16 Ofício n.º 584-UAT II – Eduardo Jorge Branco Barroso 07-04-2017 

04.09.17 Ofício n.º 585-UAT II – Roberta Pereira Medeiros 07-04-2017 

04.09.18 

Resposta ao contraditório – Jaime Manuel Serpa Costa Rita, Luís Filipe do Couto Braga, 
Alina Rodrigues Pacheco, Maria da Graça Borges Castanho, Natércia de Fátima Couto 
Pacheco, José Maria Bento da Costa, Glória do Espírito Santo da Costa Rodrigues, José 
António da Silva Melo, Paulo César Fróes Bulhões, Luís Fernando Gonçalves de Melo 
Lindo, Válter Alexandre Rita Teixeira, Paulo Jorge Pereira Pacheco, Nelson Jorge da 
Costa Feleja, Rafaela Gonçalves Fróes e Eduardo Jorge Branco Barroso 

04-05-2017 

04.09.19 Resposta ao contraditório – Roberta Pereira Medeiros 10-05-2017 

04.10 Mosteiros  

04.10.01 Ofício n.º 482-UAT II – Freguesia dos Mosteiros 05-04-2017 

04.11 Norte Grande  

04.11.01 Ofício n.º 483-UAT II – Freguesia de Norte Grande 05-04-2017 

04.11.02 Resposta ao contraditório – Freguesia de Norte Grande 19-04-2017 

04.12 Nossa Senhora dos Remédios  

04.12.01 Ofício n.º 493-UAT II – Freguesia de Nossa Senhora dos Remédios 05-04-2017 

04.13 Pico da Pedra  

04.13.01 Ofício n.º 484-UAT II – Freguesia do Pico da Pedra 05-04-2017 

04.14 Piedade – Lajes do Pico  

04.14.01 Ofício n.º 517-UAT II – Freguesia da Piedade 06-04-2017 

04.14.02 Ofício n.º 518-UAT II – Hermenegildo Vargas da Silva 06-04-2017 

04.14.03 Ofício n.º 519-UAT II – Carina Isabel Macedo 06-04-2017 

04.14.04 Ofício n.º 520-UAT II – Ricardo Jorge Valim Xavier 06-04-2017 

04.14.05 Resposta ao contraditório – Freguesia da Piedade 18-04-2017 

04.15 Porto Formoso  

04.15.01 Ofício n.º 485-UAT II – Freguesia de Porto Formoso 05-04-2017 

04.16 Porto Martins  

04.16.01 Ofício n.º 486-UAT II – Freguesia de Porto Martins 05-04-2017 

04.16.02 Resposta ao contraditório – Freguesia de Porto Martins 16-04-2017 

04.17 Prainha – São Roque do Pico  

04.17.01 Ofício n.º 521-UAT II – Freguesia da Prainha 06-04-2017 

04.17.02 Ofício n.º 522-UAT II – Luís António Pereira Calado 06-04-2017 

04.17.03 Ofício n.º 523-UAT II – Francisco Marcelino Alvernaz de Serpa 06-04-2017 

04.17.04 Ofício n.º 524-UAT II – Maria Cisaltina Pereira Quaresma 06-04-2017 

04.17.05 Resposta ao contraditório – Freguesia de Prainha 18-04-2017 

04.18 Ribeirinha  

04.18.01 Ofício n.º 494-UAT II – Freguesia da Ribeirinha 05-04-2017 

04.19 Rosais  

04.19.01 Ofício n.º 495-UAT II – Freguesia dos Rosais 05-04-2017 
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04.19.02 Resposta ao contraditório – Freguesia dos Rosais 11-04-2017 

04.20 Santa Cruz da Graciosa  

04.20.01 Ofício n.º 525-UAT II – Freguesia de Santa Cruz da Graciosa 06-04-2017 

04.20.02 Ofício n.º 526-UAT II – Paulo Jorge Leite da Cunha 06-04-2017 

04.20.03 Ofício n.º 527-UAT II – Helena Margarida Espínola Pacheco 06-04-2017 

04.20.04 Ofício n.º 528-UAT II – Alexandre do Nascimento Fernandes de Ávila 06-04-2017 

04.20.05 Ofício n.º 529-UAT II – Emanuel Coelho Ferraz 06-04-2017 

04.20.06 Ofício n.º 530-UAT II – Maria de Jesus Mendonça Leite 06-04-2017 

04.20.07 Ofício n.º 531-UAT II – Rui Manuel Bettencourt Lobão 06-04-2017 

04.20.08 Ofício n.º 532-UAT II – Mónica Madalena Lima de Sousa 06-04-2017 

04.20.09 Ofício n.º 533-UAT II – Diógenes Manuel de Sousa Leite 06-04-2017 

04.20.10 Ofício n.º 534-UAT II – Rogério Paulo da Cunha Sousa 06-04-2017 

04.20.11 Ofício n.º 535-UAT II – José João Picanço 06-04-2017 

04.20.12 Ofício n.º 536-UAT II – Nélson Jorge da Cunha Santos 06-04-2017 

04.20.13 Ofício n.º 537-UAT II – Rita Cláudia Dutra Ávila 06-04-2017 

04.20.14 

Resposta ao contraditório – Freguesia de Santa Cruz da Graciosa, Paulo Jorge Leite da 
Cunha, Helena Margarida Espínola Pacheco, Alexandre do Nascimento Fernandes de 
Ávila, Emanuel Coelho Ferraz, Maria de Jesus Mendonça Leite, Rui Manuel Bettencourt 
Lobão, Mónica Madalena Lima de Sousa, Diógenes Manuel de Sousa Leite, Rogério 
Paulo da Cunha Sousa, José João Picanço, Nélson Jorge da Cunha Santos e Rita Cláudia 
Dutra Ávila 

19-04-2017 

04.21 Santa Cruz de Lagoa  

04.21.01 Ofício n.º 539-UAT II – Freguesia de Santa Cruz de Lagoa 06-04-2017 

04.21.02 Ofício n.º 540-UAT II – António Augusto da Ponte Borges 06-04-2017 

04.21.03 Ofício n.º 541-UAT II – Marco António Amaral Vieira 06-04-2017 

04.21.04 Ofício n.º 542-UAT II – João Manuel de Almeida 06-04-2017 

04.21.05 Ofício n.º 543-UAT II – Adriana Martins Falcão Rebelo 06-04-2017 

04.21.06 Ofício n.º 544-UAT II – Catarina Maria Almeida Borges 06-04-2017 

04.21.07 Ofício n.º 545-UAT II – Pedro Miguel Sousa Rodrigues 06-04-2017 

04.21.08 Ofício n.º 546-UAT II – Maria Odete Pinho Cabral 06-04-2017 

04.21.09 Ofício n.º 547-UAT II – Edmundo dos Santos Botelho 06-04-2017 

04.21.10 Resposta ao contraditório – Freguesia de Santa Cruz de Lagoa 21-04-2017 

04.22 São Pedro  

04.22.01 Ofício n.º 565-UAT II – Freguesia de São Pedro 07-04-2017 

04.22.02 Ofício n.º 566-UAT II – Francisco José Guedes 07-04-2017 

04.22.03 Ofício n.º 567-UAT II – José Manuel Resendes Leal 07-04-2017 

04.22.04 Resposta ao contraditório – Francisco José Guedes 18-04-2017 

04.22.05 Resposta ao contraditório – José Manuel Resendes Leal 18-04-2017 

04.23 Topo  

04.23.01 Ofício n.º 496-UAT II – Freguesia do Topo 05-04-2017 

04.23.02 Resposta ao contraditório – Freguesia do Topo 19-04-2017 
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04.24 Urzelina  

04.24.01 Ofício n.º 549-UAT II – Freguesia da Urzelina 07-04-2017 

04.24.02 Ofício n.º 550-UAT II – Amaro Rui Machado Soares 07-04-2017 

04.24.03 Ofício n.º 551-UAT II – Alberto Manuel Soares de Almeida 07-04-2017 

04.24.04 Ofício n.º 552-UAT II – Luís Filipe Pereira Soares 07-04-2017 

04.24.05 Ofício n.º 553-UAT II – Miguel Ângelo Brasil da Silva 07-04-2017 

04.24.06 Resposta ao contraditório – Freguesia da Urzelina 20-04-2017 

05 Relatório  

 Relatório n.º 07/2017 – FS/SRATC 14-06-2017 

Os documentos que fazem parte do dossiê corrente estão gravados em CD, que foi incluído no processo, a fls. 2. 
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